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APRESENTAÇÃO

Clecio Bunzen (UFPE)
Ana Claudia R. Gonçalves Pessoa (UFPE)

O livro “Formação e Saberes Docentes: desafios para (re)pen-
sar a prática pedagógica” focaliza a relação da formação inicial 
e/ou continuada dos professores alfabetizadores e de língua 
portuguesa no cenário brasileiro. Nos últimos anos, observa-
mos muitos investimentos e um discurso pedagógico a favor 
da melhoria da formação inicial e do direito à formação conti-
nuada pelos profissionais da educação básica. Diversas redes 
de ensino (federais, estaduais e municipais) se engajaram na 
constituição de equipes de formação pedagógica e de acom-
panhamento do trabalho docente. A formação do professor 
alfabetizador e de língua materna tem sido discutida com pes-
quisas no campo da Linguística, da Linguística Aplicada e da 
Educação. 

A presente obra reúne pesquisadores brasileiros que 
discutem diferentes aspectos e processos importantes para 



uma reflexão crítica sobre os saberes docentes e os diversos 
percursos formativos. Destaca-se na obra a discussão sobre 
diferentes níveis de ensino (Ensino Fundamental e Médio), 
abarcando também a alfabetização no âmbito da Educação 
de Jovens e Adultos. Facetas das práticas docentes, dos mate-
riais didáticos e das formas de organização do trabalho peda-
gógico compõem uma arena de vozes que procura contribuir 
para os cursos de formação inicial e continuada de professo-
res. A questão dos saberes docentes necessários para atuação 
em salas de aula, em que as culturas escritas e as linguagens 
assumem um papel de destaque, também é discutida por al-
guns autores, especialmente em relação ao ensino da litera-
tura, dos gêneros do discurso e da análise linguística. Além 
disso, a obra dialoga de forma intensa com experiências e de-
safios do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC), lançando mão do vivido para (re)pensar as comple-
xidades do cotidiano escolar. 

Organizamos as produções em duas partes. A primeira 
é composta por sete artigos científicos os quais aprofundam 
aspectos do processo formativo e da prática pedagógica. Em 
seguida, professores participantes do PNAIC (2013-2014) ela-
boraram relatos de experiência com a formação continuada 
em determinados municípios. 

No primeiro capítulo, intitulado “Teoria da Literatura e 
formação inicial do professor de literatura”, Marta Aguiar e 
Lívia Suassuna discutem as transformações no âmbito dos 
estudos literários. As autoras enfatizam que, apesar dessas 
transformações, parte dos professores da educação básica pa-
rece ainda não dispor de condições para assumir uma postura 
teórico-crítica e reflexiva diante do trabalho com os textos li-
terários. Defendem, ainda, a necessidade do docente possuir 



um embasamento teórico, crítico e reflexivo consistente, e 
que domine os conceitos e pressupostos que permeiam a com-
preensão da obra literária, favorecendo uma maior clareza no 
ensino da Literatura. Assim, buscando compreender, dentre 
outras questões, a relação entre a Teoria da Literatura e a for-
mação inicial do professor de língua materna, as autoras apre-
sentam o resultado de uma pesquisa de mestrado desenvolvi-
da em 04 IES particulares da região metropolitana do Recife 
que ofereciam curso de Letras e apresentavam, em sua grade 
curricular, a disciplina Teoria da Literatura. 

O segundo capítulo de autoria de Helenise Sangoi 
Antunes apresenta o projeto “Laboratório de Alfabetização: 
repensando a formação de professores”, vinculado ao Grupo 
de Estudo e Pesquisa sobre Formação Inicial, Continuada e 
Alfabetização (GEPFICA) do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal de Santa Maria. Antunes 
discute os objetivos do projeto, destacando a promoção da in-
teração entre professores e alunos da escola pública com os 
acadêmicos dos cursos de Pedagogia e Educação Especial da 
UFSM. O Laboratório de Alfabetização é uma proposta que 
vai ao encontro das demandas de formação inicial e continua-
da de professores alfabetizadores com o objetivo de favorecer 
a reflexão sobre a prática pedagógica. Por isso, diferentes sa-
beres docentes são mobilizados em sua constituição. 

Ana Paula Berford e Emília Lins apresentam, no terceiro 
capítulo da obra, os resultados de uma pesquisa que buscou co-
nhecer de que modo a formação inicial, do curso de Pedagogia 
da UFPE, vem favorecendo a inserção de seus alunos no uni-
verso da cultura escrita, a fim de prepará-los para atender a 
estas novas exigências de usuário da linguagem escrita. Em 
“As práticas de escrita no cotidiano da formação inicial do 



professor”, Berford e Lins partem dos estudos que discutem 
cada vez mais a necessidade de ampliação da compreensão es-
crita e seu domínio efetivo dentro e fora dos muros da escola. 

Shirleide Pereira da Silva Cruz, ao longo do quarto capí-
tulo, aprofunda discussões sobre a diversidade de concepções 
que envolvem a EJA o que, segundo a autora, complexifica a 
relação entre formação e atuação docente. Nesse sentido, o 
artigo analisa a relação entre formação e atuação docente no 
contexto da EJA e suas implicações para a alfabetização de jo-
vens e adultos a partir do conceito de profissionalidade docen-
te. Cruz examina a profissionalidade a partir dos currículos de 
formação com base em uma pesquisa de matrizes curriculares 
de cursos de Pedagogia ofertados em municípios localizados 
no entorno do Distrito federal. Além disso, amplia a discussão 
ao propor reflexões sobre a produção de conhecimento rela-
cionada à formação de professores alfabetização e educação 
de jovens e adultos divulgada nas reuniões anuais da ANPED 
entre os anos 2000 e 2013.

Sônia Pereira, no quinto capítulo intitulado A circulação 
de gêneros no sistema de atividades do PNAIC e as impli-
cações para os letramentos, apresenta uma discussão sobre 
os gêneros que circulam na formação continuada do PNAIC 
em seus diferentes segmentos: formadores, orientadores de 
estudo e professores alfabetizadores. Conceitos centrais são 
trazidos à reflexão para o desenvolvimento da análise e em-
basam teoricamente o estabelecimento da relação entre usos 
dos gêneros e as diversas práticas de letramento dos usuários. 
Pereira realiza também um mapeamento do uso dos gêneros 
textuais no PNAIC 2013, auxiliando-nos a refletir sobre as es-
colhas pedagógicas e formação docente. 



Eleriza Melquiades Ribeiro, Juliana Lima de Azevedo e 
Telma Ferraz Leal analisam, no sexto capítulo da obra, a orga-
nização das práticas docentes, suas concepções sobre este tipo 
de trabalho envolvendo a leitura e a produção de textos de gê-
neros discursivos da ordem do argumentar, em sala de aula 
e as aprendizagens adquiridas pelas crianças. A discussão é 
realizada a partir da opinião de dez docentes, que atuavam em 
turmas de 1º e 2º ciclos das redes municipais da Região me-
tropolitana do Recife, sobre o ensino organizado por sequên-
cias didáticas, focadas no trabalho com gêneros discursivos.

Ana Cláudia Pessoa, Yarla Alvares e Cinthia Silva con-
tinuam a discussão sobre a organização da prática docente. 
As autoras analisam a aplicação de uma Sequência Didática 
por professores do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental, bus-
cando verificar que aspectos podem ser influenciados a partir 
de uma maior reflexão sobre os objetivos do trabalho a ser 
desenvolvido em sala de aula. Pessoa, Alvares e Silva partem 
do princípio que a Norma Ortográfica é uma convenção social 
que regulamenta a escrita das palavras, sendo necessária sua 
aprendizagem através de um ensino formal e frequente. Além 
disso, apresenta regularidades e irregularidades, o que exige 
uma condução diferenciada do professor durante o ensino de 
determinada regra ortográfica. Por tal razão, defendem que a 
organização do ensino por meio de sequências didáticas pode 
proporcionar à criança um avanço nos seus conhecimentos 
ortográficos. 

A segunda parte do livro foi dedicada a dois relatos de ex-
periências, pois eles complementam e aprofundam questões 
dos capítulos anteriores, com destaque para o relato reflexivo 
do fazer e do agir pedagógico no campo da formação conti-
nuada de professores. Ambos retomam a experiência viven-



ciada durante a formação continuada do PNAIC em dois mu-
nicípios específicos: Brejo da Cruz (PB) e Capoeiras (PE). As 
autoras dos relatos apresentam as contribuições do processo 
de formação na prática de professores de seus municípios, 
seja do ponto de vista da prática alfabetizadora ou da possibi-
lidade de trocas de experiências durante o processo formativo, 
proporcionando reflexões sobre a prática pedagógica. Adriana 
Fernandes Ferreira apresenta no seu relato os desafios viven-
ciados por ela na qualidade de formadora de um grupo de 
professores alfabetizadores, alguns com longa experiência em 
sala de aula. Apresenta, em linhas gerais, a dinâmica da for-
mação com algumas temáticas que foram tratadas ao longo 
dos encontros com os professores alfabetizadores e como tais 
temáticas contribuíam para o processo de reflexão da prática 
docente. Já Lurdeane de Sobral Silva Caetano narra sua expe-
riência no Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
na qualidade de Coordenadora Local. Relata algumas ações 
que foram desenvolvidas no município, uma delas com o obje-
tivo de fortalecer a parceria entre família e escola, outras com 
o intuito de incentivar à leitura e à produção de textos dos 
estudantes. Por fim, avalia como tendo sido positivo as ações 
desenvolvidas no âmbito do PNAIC no seu município.

Os organizadores.
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TEORIA DA LITERATURA E FORMAÇÃO 
INICIAL DO PROFESSOR DE LITERATURA 

Marta da Silva Aguiar 
Lívia Suassuna 

Introdução

A partir da década de 1970, começa a se desenvolver no Brasil 
um intenso debate acerca da relação Literatura-ensino. Entre 
os aspectos discutidos, encontramos a crítica a um ensino de 
Literatura pautado em uma perspectiva historicista oitocen-
tista ou caracterizado por uma fragmentação e cristalização 
dos conceitos da Teoria da Literatura1.

1 Tal crítica está presente em algumas obras de autores que se preocuparam com a relação 
Literatura-ensino. Citamos como exemplo o livro de Osman Lins, Do ideal e da glória: pro-
blemas inculturais brasileiros (1977), e dois estudos realizados também na década de 1970: 
a dissertação de mestrado de Maria Thereza Fraga Rocco, defendida em 1975 e publicada em 
livro em 1981, sob o título Literatura/Ensino: uma problemática, e a dissertação de mestrado 
de Marisa Lajolo, Teoria literária moderna e ensino da literatura no Segundo Grau do Curso 
Secundário brasileiro, também defendida em 1975.
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De lá para cá, tivemos importantes transformações no 
âmbito dos estudos literários, transformações essas que fo-
ram incorporadas aos cursos de Letras e que dizem respeito, 
principalmente, ao papel da historiografia na análise do tex-
to: aquela deixa de ser encarada como um determinante des-
te último para assumir um papel importante na compreensão 
da “evolução das formas literárias no tempo” (Rocco, 1981, 
p. 35). Também se pode citar as contribuições da Estética da 
Recepção, que nos levaram a perceber o leitor como um ele-
mento crucial no processo de compreensão do texto literário. 
No entanto, mesmo diante desse cenário, parte dos professo-
res da educação básica parece ainda não dispor de condições 
para assumir uma postura teórico-crítica e reflexiva diante 
das obras literárias.

Esse cenário nos levou a investigar os direcionamentos 
do ensino de Teoria da Literatura nos cursos de licenciatura 
em Letras e suas relações com a formação de professores. Um 
dos questionamentos que permearam a nossa investigação 
foi: por que alguns professores da educação básica parecem 
inaptos para assumir uma postura diferenciada diante do tex-
to literário em sala de aula, ultrapassando os limites do histo-
ricismo, do biografismo, das análises meramente formais, e 
criando condições para que o aluno-leitor possa interagir com 
o texto literário, atualizando seus sentidos e atribuindo-lhe 
novos significados?

Assim, neste texto, fruto de nossa pesquisa de mestra-
do concluída em agosto de 2013, partimos do pressuposto 
de que, para guiar seus alunos no estudo do texto literário, é 
preciso que o docente da educação básica possua um emba-
samento teórico, crítico e reflexivo consistente, e que domi-
ne os conceitos e pressupostos que permeiam a compreensão 
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da obra literária (cf. Aguiar, 2013). Acreditamos que isso lhe 
proporcionará mais clareza com relação aos objetivos do en-
sino de Literatura e mais autonomia para planejar situações 
de aprendizagem que garantam ao aluno uma experiência de 
leitura mais ampla e crítica.

O objetivo central da pesquisa foi investigar os direciona-
mentos do ensino de Teoria Literária nos cursos de licencia-
tura em Letras e suas relações com o processo de formação de 
professores da educação básica. A partir daí, estabelecemos 
como objetivos específicos: a) apreender as concepções de 
Literatura e de Teoria da Literatura dos docentes formadores 
que lecionam a disciplina Teoria da Literatura nos cursos de 
licenciatura em Letras de 04 instituições de ensino superior 
(doravante IES) particulares2 da Região Metropolitana do 
Recife (RMR)3; b) identificar os objetivos estabelecidos para 
o ensino de Teoria da Literatura nos cursos de licenciatura 
em Letras de IES particulares da RMR; e c) averiguar o papel 
atribuído, pelos docentes formadores das IES particulares da 
RMR, à Teoria da Literatura no contexto da formação inicial 
de professores e do ensino de Literatura na educação básica.

Neste artigo, apresentaremos, especificamente, as refle-
xões desenvolvidas acerca da disciplina Teoria da Literatura 
em sua relação com a formação do licenciando em Letras. Na 

2 As IES particulares, desde a década de 1960, têm tido significativa participação na formação de 
professores, mesmo se levarmos em conta a redução do crescimento do número de matrículas 
a partir da década de 1980 e o recente aumento desse número no setor público. Analisando 
o quadro dos cursos presenciais de licenciatura em Letras do Estado de Pernambuco, ao 
lado da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), da Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE) e da Universidade de Pernambuco (UPE), além das faculdades de for-
mação de professores do interior do estado, é nas instituições de ensino superior particulares 
que se tem formado boa parte dos profissionais que irão atuar como professores de literatura 
na educação básica. Recife e Olinda apresentam sete IES particulares que oferecem o curso de 
Licenciatura em Letras na modalidade presencial cadastradas no Ministério da Educação.

3 Ao longo do nosso texto, as IES particulares pesquisadas serão referidas como: Instituição 01 
(Recife), Instituição 02 (Recife), Instituição 03 (Olinda) e Instituição 04 (Olinda).
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análise dos dados, privilegiaremos a perspectiva dos profes-
sores formadores sobre a Teoria da Literatura em sua relação 
com a formação de professores e o ensino de Literatura na 
educação básica.

Fundamentação teórica

Conceituação da disciplina Teoria da Literatura  
e de seu objeto

Investigar o processo de formação inicial dos professores de 
Literatura da educação básica a partir dos direcionamentos do 
ensino de Teoria da Literatura em nível superior nos leva a re-
fletir sobre o contexto de surgimento dessa disciplina e sobre 
o que caracteriza essa área do conhecimento. 

Souza (1987a) emprega o termo Teoria da Literatura para 
se referir à disciplina constituída no século XX que traz ques-
tionamentos sistemáticos acerca do fato literário, e que, sendo 
assim, estabelece fundamentos, conceitos e métodos de análi-
se. Tal disciplina marca uma nova realização dentro dos estu-
dos literários e tem sua unidade 

estabelecida pelo destaque dado ao texto e à linguagem, 
apesar da desconcertante presença em seu âmbito de gru-
pos e movimentos extremamente diferenciados entre si, 
em decorrência de suas opções por métodos e conceitos 
exclusivistas. (Souza, 1987b, p. 102).

Assim, apesar das múltiplas orientações e divisões inter-
nas que lhe são peculiares, a Teoria da Literatura apresenta 
como ponto de convergência entre as várias correntes, princi-
palmente no início de seu desenvolvimento, o realce concedi-
do à questão da linguagem. 
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Como segunda característica que compõe o “núcleo bási-
co” da Teoria da Literatura, Souza (2006) aponta a sua dimen-
são problematizante, ou seja, a nova disciplina vai de encon-
tro a uma concepção da Literatura como evidência objetiva 
que pode ser alvo de uma compreensão imediata. A Literatura 
deve ser sempre objeto de análises sistemáticas e atentas. 

Uma obra específica contribuirá para a ampla divulga-
ção da nova disciplina: Teoria da Literatura ([1949] 1976), 
de René Wellek e Austin Warren. Na visão desses autores, o 
estudo da Literatura deveria ser especificamente literário e, 
contra os argumentos de que o criticismo seria uma “segun-
da criação” e de que a Literatura não seria passível de teo-
rizações e estudos sistemáticos, devendo ser apenas gozada, 
apreciada, eles levantam a ideia que o estudo da Literatura 
deve ser ao mesmo tempo literário e sistemático, ou seja, não 
se deve desprezar os aspectos estético, lúdico, imaginativo e 
ficcional da literatura, mas também se pode buscar estabele-
cer critérios, categorias, esquemas, conceitos, pontos de refe-
rência e generalizações.

Objetivando conceituar a natureza da Literatura, que se-
ria uma das funções da teoria, Wellek e Warren ([1949] 1976) 
partem de uma visão intrínseca de Literatura. Os autores reto-
mam duas das mais conhecidas tentativas de definição desse 
objeto para poderem chegar ao seu próprio conceito.

Primeiramente, a Literatura seria tudo aquilo que se 
encontra sob a forma escrita e que contribui para o estudo 
da história da civilização e da cultura, porém, identificar a 
Literatura com a história é negar a sua identidade específica, 
ou seja, seus aspectos estético, imaginativo, ficcional e lúdico. 
A segunda alternativa define a Literatura como a reunião dos 
“grandes livros”, livros esses que, seja por questões estéticas 
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ou por questões temáticas e intelectuais, são tidos como no-
táveis. Esse critério levaria a considerar como Literatura as 
grandes obras da filosofia, da história, de outros campos de 
um modo geral.

Contrapondo-se às duas concepções traçadas acima, 
Wellek e Warren ([1949] 1976) definem a Literatura como uma 
arte. A linguagem (que, diferentemente da pedra ou dos sons 
utilizados por outras artes, já é uma criação humana, imbuída 
de “herança cultural de um grupo linguístico”) é o material 
da arte literária, que a utiliza de modo particular. Destacar-
se-iam também na obra literária a ficcionalidade e a função 
estética como predominantes sobre a função pragmática.

Ressalte-se que nenhum dos traços acima, considerado 
isoladamente, é suficiente para definir o que seja Literatura, 
pois esta deve ser vista como um elemento complexo, com vá-
rios estratos.

Eagleton ([1983] 2006) também discorre sobre o conceito 
de Literatura a partir da apresentação de algumas das mais 
conhecidas tentativas de definição desse objeto. O objetivo de 
Eagleton, ao retomar tais definições, não é, contudo, chegar 
a uma visão intrínseca de Literatura, como o fazem Wellek 
e Warren ([1949] 1976), mas sim demonstrar que “o ato de 
classificar algo como Literatura é extremamente instável” 
(Eagleton, [1983] 2006, p. 19), pois está associado ao nosso 
sistema de crenças e valores, ou seja, às nossas ideologias. 

A Literatura, para Eagleton, não pode ser vista, então, 
como uma categoria “objetiva”. Sua conceituação deve figu-
rar como uma construção histórica e social. E é devido a tal 
característica que o autor chega a negar a possibilidade de 
existência de uma Teoria da Literatura e propor uma teoria 
dos discursos, que deveria preocupar-se com “os tipos de efei-
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tos produzidos pelos discursos, e como eles são produzidos” 
([1983] 2006, p. 309). Essa proposta, todavia, não chega a ser 
exposta na obra de forma sistemática.

Diante do pensamento de Eagleton ([1983] 2006), é pre-
ciso notar, como o fazem Freadman e Miller (1994), que a for-
mulação de uma teoria a respeito de um objeto não implica 
considerar que o mesmo será totalmente explicável e exaurível 
por meio dessa teoria. A ideia de que a Literatura é, em muitos 
aspectos, resistente à teoria e que, sendo assim, qualquer ati-
vidade teórica irá deparar-se com limitações, não significa que 
devemos eliminar a possibilidade de uma teoria. 

Ademais, é justamente por serem históricos que 

os conceitos e modelos teóricos devem ser propostos e 
discutidos no âmbito de sua historicidade, o que não im-
plica dizer que sejam incondicionalmente relativos e que 
não possam ser contestados, criticados, invalidados ou 
reformulados. (Pereira, 2006, p. 117). 

Outro ponto ressaltado por Eagleton ([1983] 2006) é que 
a Teoria da Literatura não é uma disciplina uniforme, mas 
abarca uma multiplicidade de correntes, além de relacio-
nar-se com outras áreas do conhecimento, como a Filosofia, 
a Sociologia, a Psicanálise e a própria Linguística. Entender 
que a Teoria da Literatura abrange correntes diversas implica 
compreender que cada uma delas irá levantar suas próprias 
questões diante do texto literário, concebendo esse objeto de 
diferentes formas e proporcionando diferentes modos de ver 
os processos de significação e interpretação, o que tem gran-
de relevância para os processos de ensino-aprendizagem de 
Literatura e de escolarização da leitura literária. 

Para Compagnon (2010), o papel da Teoria da Literatura 
não é problematizar a própria atividade literária, mas os estu-
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dos literários, isto é, os objetos da Teoria da Literatura seriam 
os discursos sobre a Literatura, 

a crítica e a história literárias, que ela questiona, proble-
matiza, e cujas práticas organiza. A teoria da literatura 
não é a polícia das letras, mas de certa forma sua episte-
mologia. (Compagnon, 2010, p. 19). 

Como tal, a Teoria da Literatura analisaria e poria em dú-
vida a prática das demais disciplinas. Na relação entre Teoria, 
Crítica e História, caberia à primeira explicitar os pressupos-
tos implícitos que estão na base das outras duas práticas, cri-
ticar no sentido de separar, discriminar, a partir de um ponto 
de vista “metacrítico”. Nesse sentido ela é reguladora dos es-
tudos literários. 

Ainda que esse aspecto do pensamento de Compagnon 
seja um tanto problemático, por colocar a Teoria da Literatura 
como reguladora das demais disciplinas, é válido ressaltar o 
papel da teoria de esclarecer os conceitos fundamentais da 
Literatura e as hipóteses habituais que formulamos quando 
falamos de Literatura.

O objetivo da teoria, segundo Compagon (2010), é descon-
certar o senso comum, contestando-o e criticando-o. Não se 
trata aqui de abandonar o senso comum como proposto pelo 
modelo científico do século XIX, mas de reconhecer o contí-
nuo movimento de resistência, de antagonismo entre teoria e 
senso comum. E também reconhecer que, nesse embate, mui-
tas vezes, a teoria acaba por enrijecer-se em conceitos positi-
vos e distanciar-se da própria Literatura. É por isso que ques-
tões como as levantadas por Compagnon (2010) – Literatura, 
valor, autor, mundo, estilo – acabam sempre ressurgindo, vis-
to que “há uma verdade da teoria que a torna sedutora, mas 
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ela não é toda a verdade, porque a realidade da Literatura não 
é totalmente teorizável.” (Compagnon, 2010, p. 252).

Mas, ainda que a teoria não seja uma verdade absoluta, 
ainda que as questões levantadas pelo senso comum voltem 
sempre a emergir, é preciso admitir que as soluções por ela 
propostas têm o mérito de abalar certas ideias preconcebidas, 
de ir de encontro à simples intuição, reforçando seu caráter 
problematizador, contestador, crítico e reflexivo. 

Algumas lições parecem importantes, então: não ver a 
teoria como um conhecimento a ser aplicado, não se fechar 
em certezas teóricas absolutas, lembrar que a teoria tem que 
questionar a si mesma, não absolutizar o senso comum, nem 
a teoria e nem compreender que os dois se anulam entre si. 
Nesse sentido questionador é que a teoria é relevante para 
o processo de formação dos alunos de Letras e futuros pro-
fessores de Literatura da educação básica, pois, sendo pro-
blematizadora, questionadora, pode levar o discente e futuro 
docente a ter uma visão crítica e reflexiva diante do texto li-
terário e de conceitos fundamentais, como autor, intenção, 
valor. Seu papel não é, portanto, o de oferecer receitas pron-
tas, métodos fechados, classificações ou uma nomenclatura 
acerca do texto literário.

O ensino de Teoria da Literatura em nível superior:  
entre a propedêutica e a sistematização

A institucionalização da Teoria da Literatura como disciplina 
no ensino universitário efetivou-se em 19 de outubro de 1962, 
quando foi incluída de modo facultativo no currículo oficial 
através da Resolução s/nº, baseada no Parecer nº 283, que 
instituía a reforma dos cursos de Letras. Segundo Leite (2005, 
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p. 226), nas primeiras décadas de seu desenvolvimento, enfa-
tizando uma ou outra corrente crítica, a disciplina tinha como 
objetivo comum, nas várias universidades brasileiras, o for-
necimento de “uma fundamentação teórica necessária ao es-
tudo das obras”. A partir das opiniões de Afrânio Coutinho e 
Antônio Candido sobre a disciplina, a autora também mostra 
como, nas décadas iniciais após seu surgimento, o ensino de 
Teoria da Literatura nas universidades brasileiras poderia ser 
sintetizado em duas posições diferentes.

De um lado, Afrânio Coutinho, em projeto que introdu-
zia a disciplina Teoria da Literatura no curso de Letras da 
UFRJ na década de 1950, insistia em um ensino “propedêu-
tico”, introdutório, ou seja, os alunos deveriam ser levados a 
um conhecimento preliminar do fato literário, contemplando 
aspectos como sua gênese e estrutura, os gêneros, as formas 
de expressão, entre outros, antes de ter contato com as várias 
Literaturas. Coutinho também apontava para um entendimen-
to da teoria como disciplina sistematizadora de uma experiên-
cia anterior com os textos, sendo, dessa forma, uma espécie de 
Filosofia da Literatura, perspectiva a ser explorada nos últimos 
semestres de cursos monográficos ou optativos, enquanto que 
a primeira tendência deveria figurar nos primeiros semestres 
dos cursos de Letras. Percebemos dos dois lados uma perspec-
tiva dicotômica entre o estudo das obras e o ensino da Teoria 
da Literatura: ou a teoria deve vir antes, como propedêutica, 
ou depois, como caminho para a sistematização.

Antonio Candido, por outro lado, segundo a análi-
se de Leite (2005)4, enfatiza o estudo direto e concreto das 

4 A autora consultou cópia do texto-proposta do curso de Teoria Literária à Universidade de São 
Paulo, no arquivo de Antonio Candido.
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Literaturas diversas. A Teoria da Literatura deveria ter um 
papel posterior na construção de um conhecimento teórico 
sistemático e a ela seriam conferidas três funções básicas: 
iniciar os estudantes nos problemas específicos da crítica li-
terária, organizar e complementar o conhecimento sobre as 
diversas Literaturas estudadas nos anos anteriores e analisar 
as produções estéticas dentro do campo da cultura. Candido 
também destaca as inter-relações entre a Teoria da Literatura, 
disciplinas afins como a Linguística e a História da Literatura, 
e outras áreas das ciências humanas, como a Sociologia, a 
Psicologia e a Filosofia. 

Tratando do modo como o papel da Teoria da Literatura 
é usualmente percebido nos cursos de Letras, Souza (2006, 
p. 58) afirma que o ensino dessa disciplina “permanece, de 
modo geral, submetido a concepções que lhe comprometem 
profundamente a qualidade”. Dentre elas, está justamente a 
visão da Teoria da Literatura como propedêutica, como um 
estágio preparatório que visa a instrumentalizar os alunos dos 
cursos de Letras para o verdadeiro estudo da Literatura e que, 
portanto, não teria um valor em si mesmo, na medida em que 
só se justifica ao habilitar para uma prática. Essa concepção, 
partilhada muitas vezes tanto por professores de Literaturas 
específicas como por professores de Teoria, evidencia-se na 
própria organização das grades curriculares dos cursos de 
Letras que, de forma geral, situa a Teoria da Literatura nos 
dois primeiros semestres, a ela se seguindo o estudo das 
Literaturas nacionais e clássicas.

Tal visão aproxima o problema do nível do senso comum, 
pois pressupõe que, por ser teórica, a disciplina em questão 
só adquiriria significado e pertinência caso se orientasse para 
uma prática de análise de obras, que consistiria no verdadeiro 
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estudo da Literatura. Apartam-se, assim, esses dois elemen-
tos (teoria literária e prática de análise e de estudo de textos 
concretos) ao se colocar um em uma posição anterior ao ou-
tro. Além disso, confunde-se um mecanismo de organização 
curricular 

com um pseudoprincípio epistemológico, que fundamen-
taria a expectativa de se estudar uma Literatura nacional 
particular sem a implicação – ou a implicância, conforme 
hão de preferir ‘medrosos’ e ‘resistentes’ – da teoria da 
literatura. (Souza, 2006, p. 60, grifo do autor). 

É preciso desenvolver, então, a consciência de que sem-
pre existirá uma teorização implicada quando tomamos a 
Literatura como objeto de estudo e de que a teoria, sendo uma 
disciplina que articula conceitos e ideias diretrizes, não deve 
ser compreendida como uma esfera de pura abstração que 
visa a um emprego prático de suas formulações. Para Souza 
(2006), essa visão equivocada é fruto da não distinção entre 
“destinação à prática” e “interesse pelo concreto”.

A ideia de “destinação à prática” baseia-se em uma di-
cotomia entre teoria e prática, colocando a primeira como 
orientação da segunda, e a segunda como esfera de aplicação 
da primeira. Já a ideia de “interesse pelo concreto” parte do 
pressuposto de que o saber teórico não é constituído em um 
vácuo de puras abstrações e, sendo assim, mantém relações 
com a realidade concreta, que não deve ser confundida com a 
noção de prática.

Kothe (2002) também critica a função propedêutica atri-
buída à Teoria da Literatura no ensino universitário brasilei-
ro. É no horizonte dessa disciplina que costumam ser discuti-
das as tentativas de definição da Literatura e da obra literária. 
Esse gesto, que poderia ser tomado como inocente, não é, se-
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gundo o autor, tão inocente assim, pois, ao preparar os estu-
dantes para o estudo das Literaturas nacionais com cânones 
já constituídos e institucionalizados, a Teoria da Literatura, 
tal como vem sendo trabalhada nos cursos de Letras, acaba 
por apresentar uma definição de Literatura que tem a “função 
de confirmar a priori aquilo que há de vir a seguir, como se aí 
estivesse o horizonte científico último.” (Kothe, 2002, p. 12).

Como decorrência de tal postura, inibe-se a presença da-
quilo que é divergente e que possa questionar o discurso da 
tradição, bem como a tendência à criação e à descoberta, isto 
é, “a definição instituída nas Letras tende a inibir a perquiri-
ção do horizonte possível do literário, para reduzi-lo ao hori-
zonte do discurso institucional” (Kothe, 2002, p. 13). 

Por fim, Bloomfield, Borck, Paulson e Federman (apud 
Pereira, 2006, p. 20), tratando do ensino de Teoria da 
Literatura, afirmam que 

o conhecimento estrito de obras teóricas, obviamente, 
não forma bons professores e muito do mau uso que se 
faz da teoria se explicaria justamente pela falta de conhe-
cimento que os alunos têm dos textos literários. A solução 
estaria no melhor equilíbrio entre a leitura de teoria e a 
de Literatura. 

O estudo da Teoria da Literatura não pode, portanto, subs-
tituir a leitura e o estudo das obras e também da História e da 
Crítica Literária; em outras palavras, não pode transformar-
-se no centro da formação. Aliás, dicotomizar texto literário 
e texto teórico nesse processo é totalmente inadequado, pois 
os estudos literários deveriam guiar o estudante no proces-
so de reflexão teórica, mas depois levá-lo de volta aos textos 
literários, então ampliando a compreensão de determinados 
aspectos com base na teoria (Pereira, 2006). 
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Acrescentaríamos aqui que é necessário um maior equilí-
brio entre a leitura da teoria e da Literatura, e reflexões sobre 
a educação e o processo de ensino-aprendizagem para uma 
formação mais ampla e integrada dos futuros docentes da 
educação básica.

Leite (2005) enfatiza que a problematização do objeto e 
dos métodos da Teoria da Literatura deve levar à problema-
tização, no plano dos conteúdos e também do próprio ensi-
no da teoria. A autora, sem desconsiderar os aspectos espe-
cíficos da disciplina, defende a ideia de que “teorizar sobre 
a Literatura é pensar historicamente o próprio conceito de 
Literatura e é também teorizar-se, pensando historicamente 
o próprio pensamento.” (Leite, 2005, p. 231). Nesse modelo, 
os alunos dos cursos de graduação não podem ser tomados 
como sujeitos passivos a quem são transmitidos os resultados 
prontos e fechados de uma reflexão teórica. Eles devem ser 
levados a construir um saber sobre a Literatura, reproblema-
tizando tal objeto. 

Voltando-nos para a educação básica, quando a aborda-
gem da obra literária ancora-se em conhecimentos provenien-
tes da Teoria da Literatura, estes aparecem de forma fragmen-
tada e estanque, pois, geralmente, como Cosson (2006, p. 21) 
afirma, são apresentados através de “rasgos teóricos” sobre 
diferentes elementos, sem que, na maioria das vezes, o pró-
prio texto literário seja colocado em evidência. Este figura no 
final das explanações, exemplificando o conceito exposto, ou 
em exercícios em que o aluno terá que aplicar o conhecimento 
teórico trabalhado, classificando, por exemplo, diferentes tre-
chos poéticos em épico, lírico ou dramático, ou, então, identi-
ficando o tipo de narrador de um texto em prosa.
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O propósito desse tipo de ensino é levar os alunos a aplica-
rem de forma adequada um modelo teórico legitimado e con-
sagrado, comprovando, assim, a operacionalidade dos con-
ceitos que se transmutam em técnicas de análise e categorias 
para classificação e agrupamento dos textos. Aqui o processo 
de escolarização parece indissociavelmente ligado a uma cris-
talização e o que se concretiza no ensino de literatura no nível 
médio é um aplicacionismo teórico, uma utilização mecânica 
de conceitos que não auxilia na real formação de leitores de 
literatura (Pinheiro, 2006).

O que foi dito acima, contudo, não deve levar à conclusão 
de que não consideramos tais conceitos válidos e relevantes. 
Acreditamos que o são, principalmente para estudiosos, críti-
cos e professores. O que queremos ressaltar é que introduzi-
-los como parte inicial dos estudos literários para estudantes 
da educação básica em geral e do ensino médio em particular 
não contribuirá para uma satisfatória formação de leitores, 
tendo em vista a própria complexidade de tais conceitos e a 
forma simplista como são habitualmente ensinados.

Buscando, justamente, uma maior compreensão acerca 
dos aspectos envolvidos na abordagem da Teoria da Literatura 
em cursos de licenciatura em Letras e também acerca da re-
lação entre Teoria da Literatura e ensino de Literatura na 
Educação Básica, empreendemos uma pesquisa de cunho 
qualitativo, cujos principais fundamentos e procedimentos 
apresentaremos no próximo tópico.

Fundamentos e procedimentos metodológicos

No processo de definição da perspectiva metodológica de nos-
so trabalho, optamos por uma abordagem qualitativa, pois 
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esta tem contribuído para o desenvolvimento de um grande 
número de estudos na área de educação, na medida em que 
permite a interpretação do processo educativo em várias ins-
tâncias e a partir de diferentes ângulos. Além disso, leva em 
conta a complexidade da realidade educacional que envolve 
instituições e sujeitos diversos, concepções de mundo e prá-
ticas específicas. Também adotamos em nossa pesquisa uma 
perspectiva dialética para a compreensão do nosso problema, 
pois a mesma, como forma de compreensão do real, não con-
sidera apenas os elementos isoladamente, mas também as re-
lações dinâmicas e contraditórias entre eles e sua imersão em 
uma realidade histórica (Richardson, 2009).

A pesquisa foi realizada em um universo de 04 IES par-
ticulares, distribuídas entre os municípios de Recife (02) e 
Olinda (02). Optamos pelos referidos municípios porque eles 
concentram o maior número de IES particulares que oferecem 
o curso de Letras em Pernambuco. As IES foram selecionadas 
de acordo com os seguintes critérios: (i) oferecem o curso de 
licenciatura em Letras; (ii) compõem o campo educacional e 
de formação de professores há longo tempo; (iii) e oferecem 
em sua grade curricular a disciplina Teoria da Literatura. 

Buscando atingir os objetivos já descritos na introdução, 
utilizamos, como métodos para a coleta dos dados, a entrevis-
ta semiestruturada (com registro através de gravação direta 
em áudio) e a análise documental, além da aplicação de ques-
tionários. A entrevista semiestruturada e os questionários 
foram dirigidos aos professores formadores que lecionam a 
disciplina curricular Teoria da Literatura nas IES particulares 
selecionadas para a nossa pesquisa. Através dos questioná-
rios, intentamos traçar o perfil dos docentes e também reco-
lher informações sobre sua formação e atuação acadêmica e 
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profissional. A realização das entrevistas teve como principal 
objetivo apreender as concepções dos professores acerca da 
Literatura, da Teoria da Literatura e do ensino de Literatura, 
além de buscar perceber quais as relações que estabelecem 
entre Teoria da Literatura, formação docente e ensino. Assim, 
foram levantadas, entre outras, as seguintes questões: O que 
é Literatura?; O que é Teoria da Literatura?; O que é ensi-
nar Literatura e quais seriam os objetivos desse ensino na 
Educação Básica e no Ensino Superior (mais especificamente 
em um curso de Licenciatura em Letras)?; Quais são as espe-
cificidades de um curso de Licenciatura em Letras?; Dentro 
de um curso de Licenciatura, quais os objetivos e funções do 
ensino de Teoria da Literatura?; Que procedimentos didáti-
cos e que recursos pedagógicos são utilizados para proble-
matizar a Teoria da Literatura no curso de Licenciatura?; 
Que competências/habilidades um professor deve possuir 
para lidar com o texto literário na Educação Básica?; e 
Quais as contribuições que a Teoria da Literatura pode dar 
ao ensino de Literatura na Educação Básica? As respostas 
que analisaremos no próximo tópico foram obtidas a partir de 
tais questionamentos.

Por meio da análise documental, investigamos os docu-
mentos oficiais produzidos em âmbito nacional5 que passa-
ram a reger os cursos de Letras e demais licenciaturas após 
a instituição da LDB 9.394/96, a qual aboliu a obrigatorie-
dade de um currículo mínimo para os cursos de licenciatu-

5 Dentre os documentos oficiais estão: a Resolução CNE/CP 1/2002 e pareceres que a funda-
mentam (Parecer CNE/CP 009/2001, de 17 de jan. de 2002, e Parecer CNE/CP 27/2001, de 
17 de jan. de 2002); a Resolução CNE/CP 2/2002 e o respectivo parecer (Parecer CNE/CP 
28/2001, de 17 de jan. de 2002); e a Resolução CNE/CES 18/2002 e pareceres que a funda-
mentam (Parecer CNE/CES 492/2001, de 09/07/2001, e Parecer CNE/CES 1.363/2011, de 
25/01/2002).
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ra (Segabinazi, 2011). Também empreendemos a análise de 
documentos técnicos (projetos pedagógicos dos cursos de 
licenciatura em Letras e programas da disciplina Teoria da 
Literatura), produzidos no âmbito das IES pesquisadas, os 
quais orientam internamente o funcionamento dos cursos de 
Letras, bem como a organização das disciplinas que compõem 
o quadro curricular. 

A análise dos dados foi realizada com base na análise de 
conteúdo proposta por Bardin (1995). Segundo essa autora, 
mais do que classificar ou categorizar os dados, a análise de 
conteúdo está preocupada em interpretá-los, com auxílio de 
um conjunto de instrumentos metodológicos que garantam a 
validação das análises, de modo a evitar uma “leitura simples 
do real”. 

Neste artigo, tendo em vista a delimitação do espaço, ire-
mos apresentar alguns dos aspectos que emergiram das entre-
vistas, considerando três das categorias estabelecidas durante 
a análise, por acreditarmos que sejam essas as que explicitam 
mais claramente a relação entre a Teoria da Literatura e a for-
mação inicial do professor que irá atuar na Educação Básica: 
(1) conceito de Teoria da Literatura; (2) objetivos e direciona-
mentos da Teoria da Literatura na formação de professores de 
Literatura; (3) relações entre Teoria da Literatura e ensino de 
Literatura na educação básica. 

Direcionamentos do ensino de Teoria da Literatura:  
o que revelam as vozes dos professores formadores

Os professores entrevistados serão nomeados aqui P1, P2, P3 e 
P4, correspondendo, respectivamente, ao número da institui-
ção em que atuam. Antes de analisarmos os trechos das entre-
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vistas, traçaremos um breve perfil desses docentes. No que diz 
respeito à formação acadêmica/titulação, 03 deles cursaram a 
graduação em Letras em instituições particulares, sendo que 
02 o fizeram na mesma instituição em que lecionam atual-
mente (P1 e P2). Apenas P4 cursou Letras na Universidade 
Federal de Pernambuco. Os professores concluíram suas gra-
duações entre as décadas de 1970 e 2000 (P1, em 1974; P2, em 
1985; P3, em 2006; e P4, em 1990) e três deles cursaram mes-
trado em Teoria da Literatura também entre os anos de 1970 e 
2000, na Universidade Federal de Pernambuco. A única exce-
ção é P2, que cursou especialização em Teoria da Literatura na 
UFPE (em seu currículo da Plataforma Lattes do CNPq, não 
consta referência a curso de mestrado). Dois sujeitos possuem 
doutorado: P1, em Teoria da Literatura pela UFPE (2000) e 
P2 em Literatura e Cultura pela UFPB (2006). À época da pes-
quisa, P3 estava cursando doutorado pela UFPE em Teoria da 
Literatura, com previsão de término em 2014, e P4 estava cur-
sando especialização em Literatura Brasileira na Instituição 
02, com conclusão prevista para o ano de 2013. Os professo-
res, com exceção de P3, atuam há um longo tempo nas IES 
pesquisadas: P1 – 30 anos; P2 – 25 anos; P4 – 10 anos. P3 
atua há 03 anos e, assim como P2, também acumula a função 
de coordenador do Curso de Letras.

Em nossa análise, optamos por utilizar como unidade de 
registro o tema que, segundo Bardin (1995, p. 105), é a “uni-
dade de significação que se liberta naturalmente de um texto 
analisado segundo certos critérios relativos à teoria que serve 
de guia à leitura” e que possibilita o recorte do texto de acor-
do com “ideias constituintes”, “enunciados” ou “proposições 
portadoras de significações isoláveis”. Durante o tratamento 
dos resultados obtidos, realizamos inferências e interpreta-
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ções, tendo em vista os objetivos da pesquisa e a fundamen-
tação teórica construída. Desse modo, consideramos, no que 
diz respeito às entrevistas: as concepções dos docentes sobre 
Literatura, Teoria da Literatura e ensino de Literatura; os 
objetivos por eles estabelecidos para o ensino de Teoria da 
Literatura nos cursos em que atuam; o modo como direcio-
nam o ensino de Teoria da Literatura visando à formação dos 
professores de Literatura que irão atuar na educação básica; 
as relações que estabelecem entre Teoria da Literatura, for-
mação inicial dos professores e ensino de Literatura na edu-
cação básica.

Uma primeira análise dos dados coletados nas entrevis-
tas nos permitiu vislumbrar uma diversidade de concepções e 
perspectivas teóricas que coexistem e atravessam a formação 
do professor de Literatura que irá atuar na educação básica. A 
partir de agora, discorreremos sobre três das categorias esta-
belecidas durante a análise das entrevistas. Isso será feito por 
meio da apresentação de quadros constituídos de recortes das 
falas e pela “explicitação dos significados” apreendidos por 
nós durante o processo de interpretação dos dados.

QUADRO 1. Conceito de Teoria da Literatura

Trechos das entrevistas Explicitação dos significados

Professor instituição 01:

 [...] começo questionando a própria etiqueta 
como disciplina “Teoria da Literatura”, por-
que teoria é um espaço da ciência. Deveria ser 
“teorias da Literatura”, deveria ser “estudos de 
Literatura”, qualquer coisa assim. [...] Ou então 
falamos de uma ciência da Literatura, a partir do 
ramo alemão, ecomo ciência da Literatura é me-
talinguagem [...]. A teoria não deixa de ser uma 
metalinguagem, que é construída a posteriori, a 
partir da existência da Literatura. [...] serve de 
momento de investigação de determinado objeto. 

•	 Contestação da disciplina Teoria da 
Literatura

•	 Teoria da Literatura como metalin-
guagem (se vista como ciência da 
Literatura)
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Professora instituição 02: 

 [...] a formação docente, ela não pode prescindir 
da questão teórica, de uma forma de sistematizar, 
de organizar o conhecimento, então, eu entendo, 
assim: a Teoria da Literatura como uma espécie 
de concepção, de conceitos, de organização, 
de sistematização de conhecimentos, não para 
tolher o ato criador, a Literatura, mas são regis-
tros que podem ser utilizados na reflexão do texto 
literário. Então a Teoria seria isso: um elemento 
organizador, sistematizador, do processo criati-
vo, artístico.  

•	 Teoria da Literatura como corpo de 
conhecimentos organizados e sistema-
tizados que orientam a reflexão sobre o 
texto literário

Professor instituição 03: 

Na verdade, eu diferenciaria ainda Teoria da 
Literatura, Teoria Literária e a própria Literatura. 
Então, a gente tem a Teoria Literária como algo 
[...] que se encontra com o formalismo russo, que 
é aquela análise voltada para entender o que faz 
com que um texto literário tenha efeitos literá-
rios; e a Teoria da Literatura eu entendo como 
sendo a polícia da Teoria Literária, então são 
mais ou menos os conceitos de Antoine Compag-
non que sigo pra entender... [...] na verdade, a 
Teoria da Literatura é quem vigia a crítica, vigia 
a História daLiteratura. E a Teoria Literária tem 
essa formação com o formalismo russo, então, 
encontrar, num texto literário, o que faz com que 
ele tenha efeito literário; e a Teoria da Literatura 
serviria apenas, ou apenas entre aspas, como uma 
espécie de polícia, o Antoine chama assim de polí-
cia... pra saber se, o que, como a análise da Lite-
ratura ainda é eficaz, ainda é viável, não se tornou 
um manual apenas, um esquema conceitual.

•	 Diferenciação entre Teoria da 
Literatura e Teoria Literária

Professora instituição 04: 

A Teoria é necessária para dar suporte ao texto, 
mas ela não pode jamais sufocar o texto. Ela tem 
que seguir paralela ao texto de forma sútil, leve e 
por vezes, principalmente quando a gente trata 
de um texto poético, eu acho que ela tem que ser 
pouco perceptível, porque senão a Teoria mata a 
palavra, mata a essência do texto.
[...] Teoria é árida, tem que ter um jogo de cintu-
ra para tornar um pouco mais agradável. É árida 
não só para eles, mas pra gente também, pra 
gente ensinar é árido, pra mim mais ainda (risos) 
porque é... É complicado assim... Não que seja 
complicado, mas é que... Como é que eu posso lhe 
dizer... A minha paixão é pela prática, é pelo tex-
to e não pelas formas como eu posso abordar... 
As formas que eu posso abordar são componentes 
que vão me permitir uma abordagem mais facili-
tada [...].

•	 Teoria como conjunto de formas de 
abordagens que não pode se sobrepor 
ao texto literário
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Notamos que P1 contesta a própria denominação “Teoria 
da Literatura”, pois, para ele, a teoria se constitui como es-
paço da ciência, dentro da qual, provavelmente, não caberia, 
em sua concepção, o estudo da Literatura. Mas se, segundo 
ele, formos pensar em uma “ciência da Literatura”, “a partir 
do ramo alemão”, poderíamos tomá-la como uma metalingua-
gem que se constitui a partir da Literatura e que se presta à 
investigação do objeto literário. Contudo, Souza (1987b) es-
clarece que o termo “ciência da Literatura” pode apresentar 
duas concepções distintas: a primeira delas se refere a um an-
tecedente próximo, no ramo dos estudos literários, ao desen-
volvimento da Teoria da Literatura e que emerge justamente 
no intervalo em “que se dá a crise e decadência da História 
da Literatura e a emergência das orientações que convergirão 
na Teoria da Literatura” (Souza, 1987b, p. 97); já a segunda 
designa o estudo sistemático da Literatura, não se referin-
do a nenhuma disciplina específica, e cujo uso generalizado 
nesse sentido restringe-se ao domínio da língua alemã. Em 
nenhuma das situações, portanto, confunde-se com a Teoria 
da Literatura. Não descartamos o aspecto metalinguístico, ex-
posto pelo professor, que permeia o fazer teórico acerca da 
Literatura, bem como toda investigação acerca da linguagem, 
mas temos que reconhecer que a Teoria da Literatura não se 
limita apenas a esse ponto, tendo em vista que trabalha com 
uma problematização mais ampla do objeto literário. 

P2 apresenta uma definição de Teoria da Literatura en-
quanto um conjunto de conceitos, de concepções, de conheci-
mentos organizados e sistematizados que orientam a reflexão 
sobre o texto literário sem, contudo, sobrepor-se a ele, ao ele-
mento estético. Nesse trecho do depoimento, ela ressalta ain-
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da que a formação docente não pode prescindir desse emba-
samento teórico. A posição de P2 parece se aproximar da visão 
de Pereira (2006, p. 179), que vê a Teoria da Literatura “como 
a parte dos Estudos Literários voltada para uma reflexão sis-
temática, metódica e generalizante sobre a Literatura”, visão 
essa que compartilhamos, por acreditar que a teoria, ao arti-
cular conceitos, propor definições e discutir métodos de análi-
se, orienta e estabelece caminhos para o estudo da Literatura.  

P4 tem uma visão acerca da teoria que se aproxima daque-
la de P2, no que diz respeito à não-sobreposição do estudo teó-
rico ao objeto literário. Para ela, a teoria se apresenta como um 
conhecimento, um conjunto de formas de abordagens que em-
basam a análise dos textos, mas, se esta não for trabalhada de 
forma adequada, de forma “sutil”, pode “sufocá-los” ou “matá-
-los”, ou seja, pode destituí-los de seus sentidos mais amplos, 
transformando-os em espaço para aplicação de técnicas.

Por fim, destacamos que P3 embasa-se em Antoine 
Compagnon, particularmente no livro O Demônio da Teoria 
(2010), para distinguir Teoria da Literatura de Teoria 
Literária. Porém, não existe um consenso, no campo dos es-
tudos literários, sobre tal distinção e nem indicação de que a 
mesma venha a ser tornar amplamente aceita. Ressaltamos 
também que, apesar de nos basearmos em muitas das ideias 
de Compagnon (2010), acreditamos que tal distinção não traz 
contribuições significativas para as discussões da área e tam-
pouco para a formação do professor de Literatura que atua-
rá na educação básica. Além disso, parece haver um equívo-
co na compreensão da proposta de Compagnon por parte do 
professor, tendo em vista que o autor afirma que “a teoria da 
Literatura não é a polícia das letras, mas de certa forma sua 
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epistemologia.” (Compagnon, 2010, p. 19, grifo nosso). Ele 
apresenta, nessa perspectiva, uma reflexão sobre as condições 
da Literatura, da Crítica e da História literárias. 

QUADRO 2. Teoria da Literatura na formação dos professores 
de Literatura: objetivos e direcionamentos

Trechos das entrevistas Explicitação dos significados

Professor instituição 01: 

[...] a linguagem literária é uma linguagem bem 
típica, bem específica, uma linguagem poética 
[...]. Então, seria contribuir para que o aluno visse 
nessa especificidade, visse nessa linguagem, que 
é a linguagem da escrita… visse exatamente aí 
uma forma de construção também da identidade, 
de uma manifestação de um processo cultural, de 
uma das manifestações do processo cultural. [...]

Eu faço sim de forma, de forma, é, assistemática 
[t.i.]* coloquei lá uma tela abstrata de Kandinsky 
[t.i.]. Aí cabe a consideração, aí cabe a consideração 
sobre a mímese, como é que a gente vai ver isso? 
Que a mímese em, a mímese em Aristóteles é isso, 
isso e isso. E agora com a pintura abstrata como é 
que fica a teoria da mímese? Aí eu tô discutindo a 
poética de Aristóteles. [...] Estou estudando mais 
por temas.

[...] eu tenho cuidado de mostrar, essa teoria tá 
vindo de onde, quais os seus dobramentos, como é 
que você, pra que serve, pra quê: Eu vou estudar 
isso pra quê?

A gente praticamente hoje não tá, [...], rigorosa-
mente, não tá ensinando Teoria da Literatura, a 
gente tá vendo noções, noções do texto poético, 
noções preliminares... a gente tá trabalhando pro-
pedêutica ao estudo de Literatura [t.i.] vai pegar 
Todorov, vai pegar Roland Barthes, vai pegar esse 
pessoal, Bakthin, sei lá, pro pessoal de graduação é 
complicado.

A gente não tá mais pegando isso, não, Teoria, a 
gente nem tem mais essa denominação de “Teoria 
da Literatura”, entendeu? 

•	 A Teoria deve levar ao reconhecimen-
to da organização da linguagem como 
forma de manifestação da cultura

•	 O ensino de Teoria se dá de forma 
assistemática, a partir de um viés 
temático

•	 Contextualização da produção do 
conhecimento teórico

•	 Ensino de Teoria a partir de noções/ 
ensino propedêutico

•	 Dificuldade de realizar um estudo 
teórico mais aprofundado diante do 
perfil dos alunos da graduação

•	 Abandono da denominação Teoria da 
Literatura

Professora instituição 02: 

[...] não pode se afastar desse objetivo principal, 
geral, que é fazer com o que aluno reflita sobre o 
domínio da linguagem, apreensão da linguagem, 

•	 Levar o aluno a uma reflexão sobre 
a linguagem (linguagem literária 
concebida a partir de uma perspectiva 
formalista)

* [t.i.] = Trecho incompreensível.
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e, no caso da Literatura, essa linguagem de forma 
especial que proporciona essa percepção melhor 
da realidade, essa reflexão... Uma postura mais 
reflexiva [...] à medida que a gente expõe ao aluno a 
oportunidade de ler, de expressar, de refletir sobre 
a Literatura, a gente tá exercitando a linguagem, 
que, por sua vez, está delineada de uma forma 
específica, uma forma singular...

Eu acho que a primeira coisa que a gente deve 
usar pra problematizar é o próprio texto literário. 
[...] Então a partir daí é que a gente vai jogar com 
os atributos teóricos que perpassam aquele texto 
e chegar a... a uma categorização, de elementos, de 
componentes, os aspectos composicionais daquela 
obra [...].

[...] depois que a gente parte do exercício mesmo 
da vivência do texto acho que fica mais fácil che-
gar nos elementos conceituais [...]

A teoria da recepção é importante, claro, eu acho 
que não pode conceber a Literatura sem a inser-
ção do leitor, a forma que ele capta. [...] Mas a 
gente não tem a oportunidade de, digamos assim, 
de esgotar, e ver isso com muito tempo, com muito 
estudo, não. Só algumas noções. E com relação ao 
formalismo também. Eu, particularmente, gosto 
muito de Tomachevski, gosto de algumas ideias 
dos formalistas, mas a gente não tem assim uma 
disciplina, um momento do curso que trate estri-
tamente dessa questão, dessas ramificações dos 
estudos da Literatura, o formalismo, o estruturalis-
mo, a estética da recepção. 

É muito difícil pra gente trabalhar Teoria da 
Literatura quando as pessoas não conhecem nem 
a Literatura...

•	 Problematizar primeiro o texto lite-
rário para, a partir disso, explorar o 
conhecimento teórico

•	 Valorização das concepções da es-
tética da recepção /demontração de 
uma predileção pela perspectiva dos 
formalistas russos

•	 Dificuldade de realizar um estudo 
teórico mais aprofundado diante do 
perfil dos alunos da graduação

Professor instituição 03: 

 [...] que o aluno reflita sobre o que está sendo 
ensinado, mas que principalmente que ele saiba 
reconhecer que todo texto, não só o texto literário, 
é reflexo de ideologias, e cabe a nós, leitores e 
professores, reconhecer essas ideologias e fazer 
com que elas sejam reveladas.

[...] eu acho que a Teoria Literária, pelos menos 
como eu entendo a Teoria da Literatura e a Teoria 
Literária, ele serve de... ela que vai dar as ferra-
mentas pra você entender Literatura. Então se 
a gente tem, aqui na [cita o nome da instituição], 
Teoria I e II, a gente vai dar ferramentas para que 
o aluno quando chegue na Literatura Brasileira 
I, II e III, Literatura Portuguesa I e II e as outras 
Literaturas estrangeiras, ele saiba analisar.

•	 A Teoria deve levar ao reconhecimen-
to dos aspectos ideológicos do texto 
literário

•	 Visão propedêutica do ensino de 
Teoria

•	 Desconstrução do cânone

•	 Adoção da perspectiva dos Estudos 
Culturais
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[...] na minha gestão, tem sido de discussão [...] 
discutir o que é Literatura, pensando não só em 
Shakespeare e Cervantes, mas pensando também 
na Literatura que a gente vê no dia a dia.

Eu acho que se fosse pensar numa abordagem que 
possa fazer com que nosso aluno reflita um pouco 
melhor sobre os problemas da educação seriam os 
estudos culturais.

a gente ia discutir [na disciplina] sobre religião, 
sobre gênero, sobre tudo, de um modo geral, que se 
passa no mundo, eu senti que eles estavam muito 
animados. [...] pensar um pouquinho mais que os 
textos muitas vezes têm um caráter de engano, ou 
de relevo, ou de representação de ideologia que 
estava na cara deles e eles nunca tinham perce-
bido. Então, eu percebo que eles são um pouco 
tocados nisso, nem que seja pra daqui a um ano 
esquecer [...].

Professora instituição 04: 

o papel da Teoria da Literatura é exatamente 
fazê-los é... compreender o texto literário, pegar 
um texto literário, compreender, como penetrar 
aquele texto, fazê-los ver que o texto é como se 
fosse um cofre, tá certo, que está ali guardado com 
um tesouro ali dentro guardado e o papel do pro-
fessor de Teoria Literária é dar a chave para que 
eles possam abrir o cofre, e se aquele cofre tiver 
vários compartimentos ele vai abrindo estes com-
partimentos e consiga penetrar nesses meandros 
do texto e apoiados pelo suporte todo que a Teoria 
dá, todas as correntes teóricas, desde os gregos até 
agora na pós-modernidade tá, e saber como utilizar 
essas ferramentas ou essas chaves para decifrar o 
mistério do texto literário.

Quando eu vou dar a teoria dos gêneros, a lírica, o 
drama aí a gente trabalha... Eu mostro, falo sobre 
tudo, romance, conto... Saio dividindo quando eu 
chego por aí, eles tem um extrato de cada uma das 
coisas, nem que seja pequeninho é... Algum trecho 
de um drama... De uma obra dramática teatral [...] 
E eu apresento os trechos, vamos falar da lírica, da 
poesia. A gente vai ver, vai identificar, os traba-
lhos deles, enfim. 

As aulas são expositivas, a gente trabalha muito 
com leitura de texto, debate... [...] Eu não abro 
mão de dar as aulas pra que eles tenham a noção e 
depois partam para a pesquisa, porque o objetivo 
principal é que eles pesquisem.

•	 A Teoria fornece chaves/ferramentas 
para a compreensão do texto literário

•	 Textos literários utilizados como 
espaço de identificação de conceitos 
e categorias

•	 Predileção pelas correntes teóricas 
mais recentes
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Na realidade, eu gosto mais das teorias mais 
recentes, eu gosto muito da estética da recepção, 
eu gosto muito dos estudos pós-coloniais, mas 
eu acho que pra, eu acho importante, claro que é 
importante porque a base está aí, os formalistas 
russos, o estruturalismo tcheco, enfim, francês por 
aí. Eu acho que é importante os alunos tenham 
conhecimento desse mecanismo, que eles conhe-
çam todas essas teorias e conheçam o objeto, a 
especificidade do estudo de cada uma delas, o foco 
de cada uma delas.

Para P1, a função do ensino de Teoria da Literatura em 
um curso de formação de professores de Literatura é fazer 
com que os alunos conheçam a especificidade da linguagem 
literária, concebendo-a como elemento que integra a cons-
trução de uma identidade cultural. Então, o reconhecimento 
do aspecto formal e linguístico dos textos literários não diz 
respeito a uma valorização da forma pela forma, mas a um 
reconhecimento dessa organização linguística como manifes-
tação da cultura. O professor aposta em um ensino assistemá-
tico e aborda os conteúdos orientando-se por temas (de fato, 
o professor atua em uma das duas instituições em que não 
há nenhuma referência explícita nos programas das discipli-
nas a nenhuma das diversas correntes da teoria) e demonstra 
preocupação com a contextualização da construção do conhe-
cimento teórico. No que diz respeito a este último, afirma ter 
sido um dos mentores do abandono da denominação Teoria 
da Literatura na grade curricular da instituição6 em que tra-
balha. Assim, o que tem sido explorado com os alunos são no-
ções preliminares a partir de uma perspectiva propedêutica ao 
estudo da Literatura. Por um lado, tal posição parece se apoiar 

6 Na Instituição 01, em que P1 atua, não há nenhuma disciplina na grade curricular com a 
denominação Teoria da Literatura. Na análise documental que empreendemos, identifica-
mos: Iniciação aos Estudos Literários, Estudos das Formas Narrativas e Estudos das Formas 
Poéticas.
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na opção de se trabalhar por temas e, por outro, no fato de 
que os alunos da licenciatura em Letras não parecem aptos a 
acompanhar estudos teóricos mais aprofundados.

O caráter propedêutico do ensino de Teoria da Literatura 
dentro do processo de formação também aparece na fala de 
P3. A disciplina forneceria ferramentas para que o aluno sai-
ba analisar textos nas disciplinas seguintes (de Literatura 
Brasileira e de Literaturas de Línguas Estrangeiras). Não é 
nossa intenção negar que a teoria forneça elementos para a 
compreensão e estudo do texto literário, no entanto, o que 
deve ser criticado em tal perspectiva é a segmentação entre o 
momento de aquisição dos métodos de análise e o momento 
de sua aplicação aos textos.  De acordo com Souza (2006, p. 
59), tal ponto de vista “situa o problema ao nível simplório do 
senso comum, pressupondo assim o caráter anterior e aparta-
do da teoria em relação à prática”.

A presença da teoria na formação, ainda segundo a ótica 
de P3, deve levar ao desenvolvimento de uma postura reflexi-
va acerca dos objetos de estudo e ao reconhecimento dos as-
pectos ideológicos que permeiam todos os textos, não só os 
literários. Ao tratar dos aspectos metodológicos da disciplina, 
o professor destaca seu caráter de discussão e debate sobre o 
que é Literatura (levando em consideração não apenas tex-
tos canônicos) e também sobre temas como religião e gênero. 
Nesse depoimento, quando questionado sobre qual perspecti-
va teórica poderia trazer mais contribuições para a formação 
do professor que irá atuar na educação básica, explicita sua 
preferência pelos Estudos Culturais.

De fato, como salientam Leahy-Dios e Lage (2001, p. 20),
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por mais que apreciemos Machado, Clarice ou Alencar, 
precisamos também ampliar a leitura, a fim de com-
preender e levar os alunos a compreender os processos 
de produção de sentido, e a estimular o questionamento 
da rigidez do cânone, seu funcionamento, suas normas e 
ideologias, para otimizar a educação de professores. 

Um aspecto importante a ser salientado na fala de P3 é que 
ele parece ter consciência de que os conhecimentos trabalha-
dos nas disciplinas Teoria da Literatura I e II serão, em breve, 
abandonados pelos graduandos. Ou seja, tais conhecimentos, 
por não serem diretamente produzidos pelos professores em 
formação, irão ganhar um certo caráter de exterioridade, no 
sentido proposto por Tardif (2011), tendo em vista que pro-
vêm de um lugar situado fora dos locais em que realmente eles 
exercerão a profissão. 

No depoimento de P2, percebemos uma filiação ao pen-
samento dos formalistas russos, quando ela define como ob-
jetivo da Teoria da Literatura, dentro do processo de forma-
ção de professores, levar a uma reflexão acerca da linguagem. 
Linguagem, no caso da Literatura, delineada “de forma espe-
cial que proporciona essa percepção melhor da realidade”. 
Esse delineamento especial e singular da linguagem parece 
remeter aos “artifícios” linguísticos presentes no texto, os 
quais, por desencadearem um processo de “desfamiliariza-
ção” e “estranhamento”, levam à “desautomatização” de nos-
sas percepções e reações à realidade.

Nota-se na fala de P2 uma preocupação com a apropria-
ção do texto literário por parte dos licenciandos através de 
uma vivência e de uma experimentação diretas. Só a partir de 
uma problematização do próprio texto é que devem ser explo-
rados os elementos teórico-conceituais. A nosso ver, tal postu-
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ra metodológica pode levar à desconstrução de um perfil dos 
alunos de Letras como sujeitos “lamentavelmente amarrados 
a uma visão fechada e marcada do tratamento do texto literá-
rio”, afinal, “aprender teorias de forma acrítica e dissociada do 
texto e da leitura muitas vezes contribui para afastar o leitor 
e para a perda de sua autoconfiança e criatividade.” (Leahy-
Dios; Lage, 2001, p. 58).

P2 parece-nos tentar conciliar uma preocupação com a 
formação do leitor e a ênfase na linguagem artística, que se 
configura de forma especial e singular. Em sua fala, a profes-
sora ressalta a importante contribuição das concepções da 
Estética da Recepção, ao mesmo tempo em que demonstra 
uma predileção pela perspectiva dos formalistas russos. Ao 
analisarmos os programas das disciplinas da Instituição 02, 
na qual a referida professora atua como docente e coordena-
dora do curso de Letras, notamos que tal IES é a única que 
elenca um número razoável de competências e de temas de 
estudo relacionados aos aspectos estético, ideológico, polí-
tico, histórico e social da Literatura, ao lado da forte ênfase 
dada aos aspectos estruturais e formais dos textos literários. 
Também é a única que destaca em seus programas aspectos 
como criatividade, sensibilidade e subjetividade. 

P4 percebe que o papel da Teoria da Literatura na forma-
ção é o de fornecer “chaves”, ferramentas, para a compreen-
são do texto literário. A professora trabalha basicamente com 
aula expositivas e discussão de textos para que depois os alu-
nos possam pesquisar sobre os temas estudados. No entanto, 
a relação estabelecida com os textos literários nas aulas parece 
ser a de utilização dos mesmos como espaço para identificação 
de conceitos e categorias.
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QUADRO 3. Teoria da Literatura e Ensino de Literatura  
na Educação Básica

Trechos das entrevistas Explicitação dos significados

Professor instituição 01: 

Eu acho que a maneira que você estuda o que 
alguém disse de determinado objeto, você aprende 
a apreciar melhor o objeto... Se, por exemplo, o 
aluno tá lendo Drummond, eles acham complicado, 
aí eu trago uns textos assim, nem de Teoria, trago 
uns textos de crítica literária, mostro pra eles que 
cada crítica está fundamentada em determinados 
princípios teóricos [...]. Esta palavra teórica foi 
acionada pelo crítico [t.i.] aí a gente volta a ler 
Drummond, aí já vê melhor... eu acho que é desco-
brir possibilidades [...].

•	 Juntamente com a Crítica, a Teoria-
pode levar a uma melhor apreciação 
das obras

Professora instituição 02: 

[...] na medida em que os professores conhecem 
conceitos, categorias, eu acho que ele vai ter 
condição de selecionar os textos, não é? Não que 
categorizar seja o mais importante, mas ele, mesmo 
que não vá lidar com isso, esse conhecimento, que 
o aluno tenha que ter esse conhecimento, o seu alu-
no no ensino fundamental, mas ele tem que ter pra 
poder fazer indicações boas de textos realmente de 
qualidade literária... Também saber analisar o pro-
cesso, os componentes do texto literário, eu acho 
que ele não pode deixar de ter esse conhecimento, 
não é pra ele fazer daquilo o objeto principal, mas 
que isso não pode deixar de faltar no momento que 
ele vai interagir com seus alunos [...].

Depois que a gente percebe, que a gente sente, 
que a gente vivencia esse processo: “tacatá, tacatá, 
cavalinho na estrada, tacatá, tacatá”, que é um 
poema de Capparelli, então a gente vivencia isso, a 
gente brinca com a palavra, de uma forma lúdica, e 
faz as pessoas gostarem, rirem, ou não gostarem, aí 
depois é entrar um conceito do que é este ou aquele 
elemento... Eu acho que primeiro tem que ser uma 
ferramenta invisível mesmo, ela vem somente pra 
facilitar a percepção do texto.

•	 A Teoria possibilita ao professor da 
educação básica selecionar textos de 
qualidade literária

•	 O conhecimento teórico não constitui 
o principal objeto de ensino

•	 Primeiro a vivência do texto. A Teoria 
figura como ferramenta invisível para 
ampliar a percepção do texto

Professor instituição 03: 

 [...] eu acredito que a Teoria da Literatura tem esse 
caráter de contestar, contestar o estado legítimo, 
contestar o status, que é passado pra gente de 
goela abaixo, a gente acha que não pode fazer nada, 
mas a gente pode. Eu acho que a Teoria da Litera-
tura tem esse poder. Ou poder dar esse poder, na 
verdade, pode dar, não estou dizendo dá, não. Pode 
dar, se a pessoa quiser.

•	 Reconhecimento dos aspectos ideoló-
gicos dos textos e contestação de uma 
ordem canônica já estabelecida
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Professora instituição 04: 

Eu acho que o professor tendo em mão essas 
ferramentas ele vai saber como utilizar... O texto 
literário deixa de ser um enigma nas mãos dele, 
então o texto literário vai se tornar algo mais 
claro pra ele e sendo claro pra ele com certeza, 
consequentemente ele vai ter várias possibilidades 
ao seu alcance para poder transformar este texto 
em prazer, em um texto prazeroso e não em um 
texto amarrado que não anda e que o aluno não 
tem interesse. 

•	 A Teoria fornece ferramentas para 
a compreensão do texto literário, 
viabilizando um trabalho prazeroso e 
diversificado

Quando questionado sobre quais as contribuições que a 
Teoria da Literatura pode dar ao ensino de Literatura na edu-
cação básica, P1 remete à sua experiência no ensino superior 
para apontar a teoria, os estudos realizados sobre os textos 
literários, como um elemento que pode levar a uma melhor 
apreciação das obras. Na verdade, o professor faz mais refe-
rência aos estudos realizados no âmbito da Crítica Literária, 
ressaltando a sua capacidade de levar à descoberta de novas 
possibilidades de construção do sentido dos textos. Essa crí-
tica, por sua vez, está fundamentada em determinados prin-
cípios teóricos. A posição do professor traduz a ideia de que a 
Teoria e a Crítica se constituem como elementos substanciais 
para a formação do aluno de Letras e para a atuação do pro-
fessor de Literatura da educação básica.

Para P2, os conceitos e categorias da Teoria da Literatura 
proporcionarão ao professor da educação básica a possibilida-
de de selecionar e indicar para os alunos textos de “qualidade 
literária”. Pelo que foi percebido nas falas anteriores da pro-
fessora, acreditamos que essa “qualidade literária” provavel-
mente se definiria através de um viés formalista, dentro do 
qual se encaixariam textos que fossem definidos por um uso 
especial da linguagem. 
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A professora em questão demonstra, primeiramente, uma 
preocupação com a vivência do texto literário, concordando 
com Todorov (2010) ao afirmar que a teoria deve figurar como 
uma ferramenta invisível para ampliar a percepção do texto. 
Retomando Pinheiro (2006), reforçamos que o saber teórico 
ou a leitura do crítico não deve ocupar o lugar da experiência 
de cada leitor com as obras, não deve vir antes de uma expe-
riência significativa de leitura. Tomando esse cuidado,  

estaremos ensinando realmente Literatura e, a partir 
dela, poderemos ir aproximando os jovens leitores dos 
diferentes modos como ela foi vista ao longo dos séculos, 
como foi percebida e apreciada (Pinheiro, 2006, p. 115).

P3, ao falar sobre as contribuições que o conhecimento 
teórico pode dar ao ensino de Literatura na educação básica, 
assume posição semelhante à que foi percebida em sua fala 
quando tratou da função da teoria no processo de formação 
de professores em nível superior: a função do conhecimento 
teórico seria levar ao reconhecimento dos aspectos ideológi-
cos dos textos e o de contestar uma ordem canônica já esta-
belecida. 

P4 também reafirma aquilo que foi percebido na categoria 
anterior: a teoria fornece ferramentas para a compreensão do 
texto literário que proporcionarão ao professor a oportunida-
de de realizar um trabalho prazeroso e que permita a explora-
ção das obras por meio de diversas estratégias.

Considerações finais

As diferentes vozes que emergiram das respostas às entre-
vistas nos revelam a multiplicidade de concepções, de pro-
blemáticas e de caminhos que perpassam a formação dos fu-
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turos professores de Literatura. São diversas as concepções 
acerca da disciplina Teoria da Literatura, havendo mesmo a 
contestação de tal denominação por parte de P1 e P3. O pró-
prio objeto literário ora é compreendido a partir de uma ótica 
formal-estruturalista, ora é tomado a partir de posições que 
enfatizam a desconstrução do cânone e dos valores e ideolo-
gias que subjazem à sua legitimação. Aliada a tais perspecti-
vas, figura também uma forte preocupação com a formação 
do leitor de textos literários.

A visão da Teoria da Literatura como uma propedêutica 
ainda permeia a formação dos professores de Literatura em ní-
vel superior, como pode ser percebido através das falas de P1 
e P3, o que faz com que as reflexões teóricas e o texto literário 
em si sejam colocados em posições estanques e dicotômicas.

Notamos desde a presença de posturas evasivas e reticen-
tes diante de questionamentos importantes relacionados aos 
aspectos metodológicos que envolvem o ensino de Teoria da 
Literatura no curso de licenciatura em Letras, até o destaque 
da apropriação do texto literário através da vivência e experi-
mentação concretas, colocando-se a teoria como um corpo de 
conhecimentos organizados e sistematizados que orientam a 
reflexão sobre o texto literário, mas que não pode sobrepor-se 
a ele.

Diante disso, gostaríamos de ressaltar que os aspectos 
metodológicos não podem ser colocados em um plano infe-
rior. Tal atitude, como se revela na fala de P1, leva à negação 
do caráter político envolvido no processo de formação de pro-
fessores da educação básica.

Acreditamos também que a prática do docente de nível 
superior não pode desconsiderar as questões relacionadas à 
normatização e ao funcionamento dos cursos de licenciatura 
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em Letras, como deixa transparecer P4, durante a entrevis-
ta, ao não demonstrar conhecimento acerca da Resolução n. 
02/2002, que institui a duração e carga horária dos cursos de 
licenciatura em Letras, e ao afirmar que o seu “metier mesmo 
é de estar na sala de aula”. Tampouco nosso discurso pode 
restringir-se a uma crítica estéril ao academicismo que não 
apresente propostas concretas de intervenção.

A nosso ver, deve ser também uma preocupação dos cur-
sos de licenciatura em Letras a formação de sujeitos críticos 
e reflexivos diante de aspectos políticos e ideológicos, diante 
do cânone e de leituras legitimadas pela tradição. É preciso, 
além disso, reafirmar o compromisso com a formação do lei-
tor também no curso de Letras, reconhecendo que essa for-
mação deve compreender as dimensões da criticidade, da re-
flexão e da fruição e vivência dos textos literários, dotando ao 
mesmo tempo o futuro professor de um conhecimento teórico 
consistente que, todavia, não deverá sobrepor-se ao direito de 
experienciar o mundo pela palavra literária.   

Esta pesquisa nos fez perceber quão complexa é a proble-
mática da formação do professor de Literatura da educação 
básica em nível superior e que muitos são os aspectos envol-
vidos nessa discussão. Muitos também são os desafios que 
ainda se colocam, dentre eles: a criação de meios que levem 
à interação sistemática entre as instituições de formação e as 
escolas de educação básica, como prevê o Art. 7º, inciso IV, da 
Resolução CNE/CP n. 1/2002; e a efetivação da articulação 
teoria-prática no cotidiano da formação docente. Acreditamos 
que tais realizações exigem, entre outras coisas, um diálogo 
mais estreito entre os professores que ministram as discipli-
nas relacionadas aos saberes linguísticos e literários, e os que 
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ministram as disciplinas relacionadas aos saberes didático-
-pedagógicos, e que o enfrentamento de tais desafios permi-
tirá a consolidação de cursos de licenciatura em Letras com 
identidade própria, sem cariz bacharelesco. 

Por fim, reafirmamos a importância da Teoria da Literatura 
dentro do processo de formação de professores, não como um 
elemento isolado em si mesmo (teoria pela teoria), mas como 
fundamento imprescindível para o desenvolvimento de uma 
capacidade crítico-reflexiva acerca do texto literário. 
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LABORATÓRIO DE ALFABETIZAÇÃO  
E A FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA  
DE PROFESSORES

Helenise Sangoi Antunes

Introduzindo a temática

Este capítulo busca auxiliar no processo de alfabetização, 
ao propor a reflexão sobre a prática pedagógica vigente nas 
primeiras séries do ensino fundamental, principalmente 
nas salas de aula de escolas da periferia de Santa Maria, RS. 
Apresenta, ainda, algumas reflexões sobre a relação existente 
entre a formação de professores e a alfabetização, a partir de 
observações e pesquisas realizadas no âmbito do projeto in-
titulado: “Laboratório de Alfabetização:repensando a forma-
ção de professores”, que está vinculado ao Grupo deEstudo e 
Pesquisa sobre Formação Inicial, Continuada e Alfabetização 
(GEPFICA), do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal de Santa Maria. 
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O projeto também recebeu esse nome por estar vinculado 
aos Laboratórios de Ensino do Departamento de Metodologia 
de Ensino, que são constituídos pelo Laboratório de Artes 
Cênicas, Laboratório de Artes Visuais, Laboratório de Ensino 
de Biologia, Laboratório de Ensino de Física, Laboratório 
de Ensino de História, Laboratório de Línguas e Ensino, 
Laboratório de Educação Matemática Escolar, Laboratório 
de Educação Musical, Laboratório de Ensino de Química, 
Laboratório de Alfabetização e Linguagem e Laboratório do 
Ensino de Geografia do Centro de Educação da Universidade 
Federal de Santa Maria. Sendo o Laboratório de Alfabetização 
parte da estrutura do Departamento de Metodologia de 
Ensino, com uma estrutura física permanente, criou-se, em 
2002, o projeto cuja proposta é a de ser um Laboratório de 
Alfabetização móvel, que vai ao encontro das demandas de 
formação inicial e continuada de professores, bem como das 
demandas de dificuldades das crianças nos processos de cons-
trução da leitura e da escrita.

Este projeto contribuiu tanto para as acadêmicas e pro-
fessoras participantes, quanto para as crianças que dele se be-
neficiaram em toda a rede de ensino do estado do Rio Grande 
do Sul.

A proposta deste trabalho surgiu do interesse apresenta-
do pelas professoras da área de alfabetização da rede de en-
sino de Santa Maria e região, que sentiam a necessidade de 
ampliar suas descobertas e estudos nesse campo, para que 
pudessem desenvolver práticas mais significativas com seus 
alunos. Partindo dessa necessidade, a pesquisa foi amplia-
da para também atender as alunas dos cursos de Pedagogia 
e Educação Especial da UFSM e oferecer-lhes um espaço de 
aproximação com as escolas e de construção de novas estra-
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tégias de alfabetização. Buscou-se com isso possibilitar um 
aprofundamento de seus estudos sobre a compreensão dos 
modos de organização e das concepções das crianças de anos 
iniciais do ensino fundamental acerca do desenvolvimento da 
cultura escrita no cotidiano escolar.

Nesse sentido, são propostas estratégias de trabalho que 
possam propiciar experiências com diversificados materiais 
e/ou jogos voltados para a alfabetização, letramento e lin-
guagem, envolvendo acadêmicos dos cursos de Pedagogia e 
Educação Especial da UFSM e professores e alunos dos anos 
iniciais das escolas participantes do projeto. Espera-se que 
esse processo se converta em uma experiência significativa, 
em que a reflexão considere o valor da escrita e da leitura en-
quanto objetos sociais, permitindo à criança a sua manipula-
ção e apropriação, a fim de que ela possa transformar e recriar 
esses objetos.

As propostas-estratégias de trabalho foram construídas a 
partir das demandas que surgiram das escolas e através de um 
trabalho coletivo entre professores, alunos e equipe de pes-
quisadores da UFSM, formada por professores do Centro de 
Educação e alunos de graduação e pós-graduação. 

Por meio do projeto que embasa este capítulo, foi firma-
do um convênio interinstitucional entre o CEALE/UFMG 
(Centro de Estudos em Alfabetização, Leitura e Escrita) e o 
GEPFICA/UFSM. Como parte desse convênio, fomos convida-
dos a participar da Rede Nacional de Formação Continuada de 
Professores onde desenvolvemos o Programa Pró-Letramento 
(2008). Em 2013 desenvolvemos o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa área Linguagem. 

No ano de 2014 participamos do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa área Linguagem e Matemática, 
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financiado pelo MEC\SEB e nos anos de 2016 a 2017 no Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa financiado MEC/
SEB.

Reflexões sobre a formação inicial e continuada  
de professores

As propostas de formação inicial e continuada de professores, 
quando desconsideram a memória docente, acabam produ-
zindo ações sem significado para os sujeitos envolvidos nos 
processos de reflexão sobre seus saberes e fazeres. Antunes 
(2001), afirma que o distanciamento e o desconhecimento 
sobre as histórias de vida dos professores podem explicar, 
em certa medida, os motivos que os levam a participarem de 
cursos e seminários sem conseguirem, na maioria das vezes, 
articular esses conhecimentos na sua sala de aula. Os conheci-
mentos transmitidos carecem de sentido e de intensidade para 
provocar questionamentos e reflexões sobre a prática docente.

No decorrer da história da educação brasileira, o profes-
sor sempre foi considerado aquele que só recebe informações 
e as transmite para seus alunos. Isso fez com que os saberes 
oriundos da experiência fossem continuamente ignorados 
pelo poder instituído. Assim, é muito comum encontrar pro-
fessores que acabam esperando dos outros as respostas que, 
de certa forma, conhecem, mas em cujo valor não acreditam. 
Para Nóvoa (1992, p.11), “os professores não produzem os co-
nhecimentos que são chamados a reproduzir, nem determi-
nam as estratégias práticas de ação”. Necessitam, segundo 
Antunes (2001), do crivo e da valorização do outro. 

O processo de desvalorização profissional, o desconheci-
mento da memória docente e o descrédito em relação à pro-
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dução de saberes docentes acabam contribuindo para o enfra-
quecimento da autoestima do professor e, consequentemente, 
da qualidade do ensino na sala de aula. Considerar os pro-
fessores também como produtores de saberes é um meio de 
alterar a percepção acerca do que significa o conhecimento e 
dos processos de formação. 

Além disso, a possibilidade de narrar suas histórias de 
vida como alunos, de refletir, através de processos de forma-
ção continuada, sobre os professores que deixaram boas ou 
más lembranças, suscita recordações que, trazidas ao con-
texto atual, constituem elementos essenciais na formação e 
(auto)formação dos professores. As lembranças escolares e 
os saberes necessitam ser conhecidos e aproximados dos pro-
cessos de formação do professor. Esses elementos traduzem 
experiências que refletem ações, posturas, crenças, práticas 
e valores que são, segundo Leão (2004), os nossos primeiros 
saberes sobre a docência. Conforme Tardif (2002 p. 22), “de-
vemos examinar seriamente a natureza desses fundamentos e 
extrair daí elementos que nos permitam entrar num processo 
reflexivo e crítico sobre nossas próprias práticas como forma-
dores e como pesquisadores”.

Essa percepção é corroborada pela pesquisa desenvolvi-
da por Antunes (2001) com alunas do Curso de Pedagogia e 
com professores da rede municipal de ensino, utilizando uma 
metodologia qualitativa que possibilitou a reflexão sobre a 
memória docente dos sujeitos investigados. Os resultados al-
cançados apontaram que, ao refletirem sobre suas histórias 
de vida, incluindo lembranças da escola, escolha profissional, 
processos de formação, prática pedagógica, os sujeitos ins-
tauram novas significações sobre o ser professor nos diferen-
tes ciclos da trajetória profissional. Em contrapartida, ainda 
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segundo Antunes (2001), notou-se, em um número significa-
tivo de formandas e em algumas professoras, a presença da 
“autonomia”, compreendida como a capacidade de refletir, 
criar e construir uma trajetória docente embasada na reflexão 
e na criatividade. 

O relato das histórias de vida dos professores torna-se, 
assim, um elemento fundamental para acionar o processo 
de reflexão, inclusive sobre os motivos que levam homens e 
mulheres a tornarem-se professores. Permite também uma 
aproximação e compreensão dos fatores que contribuem para 
o desânimo, a intolerância, o egoísmo, a agressividade e o 
próprio descrédito em relação à ação docente. Nesse sentido, 
Nóvoa (1992, p. 23) afirma que “ouvir a voz do professor devia 
ensinar-nos que o autobiográfico, a vida, é de grande interesse 
quando os professores falam do seu trabalho”.

Prática docente e políticas públicas

A par das questões que envolvem a prática docente, depara-
mo-nos ainda com a constante produção teórica no campo da 
educação que frequentemente desconhece as diferenças re-
gionais e culturais que caracterizam nosso imenso território. 
Além disso, chama a atenção a velocidade com que as políticas 
públicas sucedem umas às outras: muitas vezes, o professor 
mal teve o entendimento de uma política pública que está sen-
do implantada, e esta já passa a ser substituída por outra. 

Magnami (1997) questiona a aplicação de “novas e revo-
lucionárias teorias” que constantemente os professores são 
solicitados a adotar em suas salas de aula. 

Mudar em relação a quê? O que é esse ensino tradicional? 
Quando e por que se engendra um tipo de ensino inicial 
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de leitura e escrita que hoje é acusado de antigo e tradicio-
nal? O que representa para o momento em que ocorre seu 
engendramento? Qual a relação com a tradição que lhe 
é anterior? Como e por que ocorre sua disseminação no 
tempo? Como se pode explicar sua persistente permanên-
cia? Quais os sujeitos que se empenha(aram) na produção 
do novo e revolucionário? Por que razão e de que manei-
ras? Qual a relação entre tematizações e concretizações 
produzidas ao longo da história desse ensino? (Magnami, 
2000, p. 20)

Questionar o que significa uma prática docente tradicio-
nal parece oportuno no momento atual, principalmente quan-
do nos deparamos com tamanho desejo de mudanças na área 
da educação. Desejamos práticas educacionais inovadoras, 
críticas, reflexivas e em conformidade com as demandas da 
realidade na qual estamos imersos. Mas o que são mudanças 
na educação? O que significa uma prática docente criativa na 
sala de aula, dentro de uma comunidade? Qual o desejo das 
crianças e dos jovens que estudam nessas escolas em relação 
às práticas de leitura e escrita? Pensar sobre ler e escrever faz 
sentido para as crianças e jovens brasileiros de hoje?

Os desafios são significativos tanto para os pais dessas 
crianças e jovens, quanto para os educadores, que permane-
cem em torno de vinte horas semanais ou mais com eles. Não 
é uma tarefa fácil, considerando as diferentes culturas, gera-
ções, desejos e significados que estão envolvidos na formação 
desses professores e alunos.

Nivelar as culturas a partir de uma predominante, a do 
poder instituído, é uma violência simbólica que, por anos, 
a escola vem produzindo através do silenciamento de todos 
aqueles que pensam e agem de forma diferente do que é per-
mitido e considerado legítimo. Corpos sendo disciplinados 
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pela cópia repetida de palavras sem sentido, desenhos pinta-
dos conforme as cores ensinadas, palavras escritas conforme 
o desejo do outro. Mas onde fica a autonomia? Não se pode 
ensinar extinguindo a chama criadora de quem ensina e de 
quem aprende, pois alunos e professores são sujeitos históri-
cos. Em face disso, a progressão por série/ano de estudo, que 
nem sempre respeita o ritmo de aprendizagem de cada aluno, 
em muitos casos se torna um problema a mais a ser equacio-
nado em sala de aula.

A Resolução CNE/CEB n. 07 de 14/12/2010, no seu arti-
go 30, inciso III, assegura “a continuidade da aprendizagem, 
tendo em conta a complexidade do processo de alfabetiza-
ção e os prejuízos que a repetência pode causar no Ensino 
Fundamental como um todo e, particularmente, na passagem 
do primeiro para o segundo ano de escolaridade e deste para 
o terceiro”; e no parágrafo 1º do referido artigo, a Resolução 
estabelece, ainda, que:

Mesmo quando o sistema de ensino ou a escola, no uso 
de sua autonomia, fizerem opção pelo regime seria-
do, será necessário considerar os três anos iniciais do 
Ensino Fundamental como um bloco pedagógico ou um 
ciclo sequencial não passível de interrupção, voltado para 
ampliar a todos os alunos as oportunidades de sistema-
tização e aprofundamento das aprendizagens básicas, im-
prescindíveis para o prosseguimento dos estudos.

Essas determinações nos levam a refletir sobre a necessi-
dade de um trabalho de continuidade que aconteça do 1º ao 
3º ano do ensino fundamental, pois não é admissível que em 
nosso país milhares de crianças e jovens deixem de concluir o 
ensino fundamental por falta de um trabalho articulado entre 
os primeiros anos de estudo. 
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Contudo, a referida Resolução (em especial o artigo 30) 
não pode ser vista como um incentivo à promoção automá-
tica. Muito pelo contrário, é necessário o comprometimento 
por parte do professor, que deverá realizar um trabalho sério, 
reflexivo, amoroso e dialógico com as crianças, que estão com 
seis anos de idade possuem um enorme desejo de conhecer o 
ambiente letrado ao seu redor. A Resolução vem, assim, for-
talecer o trabalho articulado e interdisciplinar entre os pro-
fessores, partindo do entendimento de que a etapa inicial do 
processo de leitura e escrita não se encerra no primeiro ano 
de estudo, mas estende-se ao logo do 2º e do 3º ano do ensino 
fundamental. 

A execução do projeto “Laboratório de Alfabetização: 
repensando a formação de professores” está embasada na 
metodologia qualitativa, pautada nas reflexões propostas na 
produção teórica de Bogdan e Biklen (1994), escolhida prin-
cipalmente por suas características no que concerne aos ins-
trumentos de coleta de informações utilizados ao longo da in-
vestigação. Parte-se do entendimento de que a metodologia 
consiste num processo de reflexão sobre os elementos neces-
sários para auxiliar o pesquisador na compreensão da reali-
dade a ser investigada. Nesse sentido, este é um estudo que 
busca conhecer o significado de uma metodologia lúdica na 
construção da cultura escrita pelas crianças que frequentam 
a 1ª série do ensino fundamental.

Conforme estudos desenvolvidos por Bogdan e Biklen 
(1994), Antunes (2001) e Deslandes (1994), a interação do 
pesquisador com os sujeitos constitui-se como um fator signi-
ficativo nas pesquisas qualitativas, pois permite uma aproxi-
mação entre os envolvidos, possibilitando um conhecimento 
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mais profundo do seu contexto sociocultural. Nessa interação, 
os instrumentos de coleta podem variar de acordo com a na-
tureza da informação a ser coletada.

A metodologia do trabalho desenvolvido

Na pesquisa em questão, no que concerne ao trabalho com as 
professoras da escola e com as acadêmicas da UFSM, a cole-
ta aconteceu através dos relatos autobiográficos, registros em 
diários e entrevistas semiestruturadas. No caso do trabalho 
desenvolvido com os alunos das séries iniciais, buscou-se per-
ceber, através de observações, o desempenho das crianças e 
suas necessidades em sala de aula, para então escolher ativi-
dades relevantes para serem desenvolvidas. O trabalho com as 
crianças, com as professoras da escola, bem como com as aca-
dêmicas do Curso de Educação Especial e Pedagogia, foi rea-
lizado alternadamente, buscando-se sempre a compreensão 
dos processos investigativos e das significações construídas 
pelos colaboradores da pesquisa sobre o trabalho e as práticas 
pedagógicas dele decorrentes.

No ano de 2007 o presente projeto foi desenvolvido na 
Escola Estadual Professora C.M e na Escola Municipal L.G. 
Dele participaram as acadêmicas dos cursos de Pedagogia e 
Educação Especial da UFSM, professores da rede municipal 
de ensino de Santa Maria, bem como um grupo de crianças 
que apresentava dificuldades quanto à lecto-escrita. Na Escola 
Municipal L.G, trabalhou-se também com a alfabetização de 
jovens e adultos.

A partir de uma testagem para verificar o nível de lecto-
-escrita, realizada com o grupo de alunos das séries iniciais 
do ensino fundamental, desenvolveu-se o trabalho voltado 
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para a dificuldade de cada criança, sempre numa perspectiva 
lúdica. Durante o período, também se desenvolveram pesqui-
sas e discussões na área de alfabetização, a fim de fundamen-
tar práticas pedagógicas para atender aos objetivos do tra-
balho e dos professores regentes das turmas. Nesse sentido, 
o planejamento encaminhou-se para suprir as dificuldades 
relacionadas à leitura, à escrita, à interpretação de textos e ao 
raciocínio lógico.

Foram utilizados, nos encontros com os alunos, os jogos 
lúdico-pedagógicos oferecidos pelo GEPFICA, com financia-
mento do FNDE/MEC, e atividades lúdicas elaboradas pelas 
bolsistas do projeto. Os planos de aula, produzidos sob a revi-
são da professora orientadora, eram baseados em atividades 
planejadas de acordo com a realidade sociocultural das crian-
ças e sempre considerando as dificuldades de aprendizagem 
apresentadas.

Na Escola Estadual C.M, desenvolveu-se o trabalho en-
volvendo 24 participantes, atendendo mais de 40 crianças 
que apresentavam dificuldades de aprendizagem do 1º ao 3º 
ano do ensino fundamental. O apoio institucional por parte 
da equipe escolar foi imenso desde o primeiro dia, quando os 
integrantes do grupo de pesquisa estavam apenas de visita à 
escola, tendo sido preparado, inclusive, um vídeo de boas vin-
das, no qual se apresentava a realidade dos alunos e da escola. 

Ficou combinado com a Direção da escola que um gru-
po atenderia as turmas de 1º e 2º anos, e um segundo grupo, 
os alunos do 3º ano. As crianças eram encaminhadas para o 
atendimento mediante sugestão da professora regente junta-
mente com a coordenação, e os encontros aconteciam uma vez 
por semana, com duração de uma hora, nos turnos manhã e 
tarde.
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As atividades iniciaram-se com um número menor de 
participantes, mas esse número aumentou logo nas primeiras 
duas semanas. Isso indica a confiança que a comunidade es-
colar depositou no projeto e a compreensão dos envolvidos de 
que cada um precisa fazer a sua parte em relação ao processo 
de construção da leitura e da escrita.

O planejamento, de responsabilidade da bolsista, era en-
viado por e-mail para as acadêmicas dos cursos do Centro de 
Educação envolvidas no projeto, que, com autonomia, reti-
ravam ou acrescentavam atividades para melhor atender às 
necessidades dos alunos, sempre com o auxílio dos jogos para 
tornar o trabalho ainda mais significativo para as crianças.

No ano de 2008, foram realizados estudos teóricos sobre 
a construção da lecto-escrita, buscando orientar as acadê-
micas e professoras participantes para a etapa seguinte, que 
foram os encontros com as crianças dos anos iniciais para o 
posterior desenvolvimento de atividades lúdicas e jogos para 
a alfabetização. É relevante destacar que foram contempladas 
mais escolas durante esse ano, o que reforça a importância da 
continuidade do trabalho.

Também a partir de 2008 iniciou-se a participação na 
Rede Nacional de Formação Continuada de Professores, da 
Secretaria de Educação Continuada e Alfabetização do Mi-
nistério da Educação, através do Programa Pró-Letramento e 
Pacto Nacional para a Alfabetização na Idade Certa – PNAIC. 
Esse programa federal distribuiu o desafio da formação con-
tinuada de professores do Rio Grande do Sul entre a Univer-
sidade Federal de Santa Maria e a Universidade Federal de 
Pelotas, cada uma dessas instituições ficando responsável 
pela formação de metade dos professores do estado, na área 
de Alfabetização e Linguagem.
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Os resultados da pesquisa

No ano de 2007, o trabalho atingiu resultados significativos 
para todos os participantes: a melhora no aprendizado das 
crianças e dos adultos envolvidos no projeto, através das au-
las ministradas com o auxílio dos jogos pedagógicos; a quali-
ficação dos processos formativos dos acadêmicos dos cursos 
de Educação Especial e Pedagogia da UFSM; o aumento da 
confiança das comunidades escolares envolvidas em relação 
ao trabalho desenvolvido pela universidade, especificamente 
no que tange à atuação do GEPFICA.

Na Escola Municipal L.G, os objetivos propostos pelo pro-
jeto foram alcançados em sua plenitude, pois foi possível pro-
porcionar aos alunos experiências lúdicas também com a fina-
lidade de melhorar o aprendizado dos adultos, a interação no 
grupo, a cooperação e a participação nas aulas. As atividades 
culminaram com uma exposição, no hall da escola, de todos 
os trabalhos construídos pelos participantes do projeto.

Outro resultado positivo atingido pelo projeto diz respeito 
aos benefícios para a formação de professores nos cursos do 
Centro de Educação, já que o projeto oportunizou a articu-
lação da graduação não só com a escola, mas também com 
a pós-graduação, através da interação entre os participantes, 
oriundos da graduação e da pós-graduação, o que levou à me-
lhoria na qualificação da produção científica do referido grupo 
de pesquisa.

Interinstitucionalmente, o projeto contribuiu para a 
consolidação do convênio entre o grupo GEPFICA/UFSM 
e o Centro de Estudos em Alfabetização, Leitura e Escrita 
(CEALE), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Os resultados do convênio, no ano de 2007, foram o “II 
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Seminário Nacional e V Seminário Regional de Professores: 
Alfabetização e Letramento” e o “Dossiê sobre Alfabetização 
e Letramento”.

Entende-se que a busca dos caminhos percorridos pela 
criança para desenvolver os significados e sua consequente re-
presentação é um fator preponderante na criação e no desen-
volvimento de propostas mais adequadas e coerentes para a 
alfabetização e a linguagem. Assim sendo, o projeto objetiva-
va desenvolver trabalhos voltados para pesquisas sobre aqui-
sição da lecto-escrita ao longo dos primeiros anos do ensino 
fundamental, buscando compreender as concepções apresen-
tadas pelas crianças, bem como acompanhar seu desempenho 
ao longo desse processo. 

Segundo Ferreiro e Teberosky (1985), a maneira como a 
criança concebe a leitura e a escrita é ponto de partida para 
que o professor possa propor uma linha de ação que contem-
ple tais concepções. Luria (1990, Ferreiro e Teberosky (1985) 
e Ferreiro e Teberosky (1989, 1991) buscaram, em suas pes-
quisas, explicitar como a criança constrói a lecto-escrita, isto 
é, quais as concepções sobre seus usos e funções. Mais recen-
temente, Ferreiro (2003, 2004) amplia esses estudos, com 
uma pesquisa longitudinal feita sobre construções posteriores 
à consolidação da representação do sistema alfabético.

Considerações finais

No decorrer da pesquisa, observou-se a existência de práticas 
no ensino fundamental que ignoram, na maioria das vezes, a 
capacidade criadora dos alunos no processo de construção da 
leitura e escrita. Muitos docentes centram-se em um ensino 
que somente cumpre o papel de vencer programas e conteú-
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dos, sem se preocupar em desenvolver a autonomia, a critici-
dade e a criatividade dos envolvidos nos processos de ensino-
-aprendizagem. 

São questões perturbadoras como essas que instigam os 
pesquisadores do projeto: “Laboratório de Alfabetização: re-
pensando a formação de professores” refletir e elaborar es-
tratégias conjuntas que possam atenuar e progressivamente 
extinguir ações docentes acríticas, que subestimam a capaci-
dade de reflexão sobre os processos de leitura e escrita. Não se 
pode assistir passivamente à perpetuação dessas ações docen-
tes, sem construir um conjunto de estratégias para reverter 
situações que comprometem os processos de alfabetização.

O projeto partiu do entendimento de que a memória dos 
professores constitui um elemento a ser considerado, porque 
se percebe que as ações docentes estão vinculadas às lembran-
ças dos antigos mestres, da prática pedagógica desenvolvida 
pela primeira professora – lembranças que possuem força e 
intensidade e que interferem na forma de ser e sentir-se pro-
fessor.

Ao longo dos anos de implementação do projeto, verifi-
caram-se vários resultados significativos. Pôde-se perceber o 
envolvimento dos participantes nas discussões sobre alfabeti-
zação e letramento, com a efetiva participação das professoras 
e acadêmicas dos cursos de Educação Especial e Pedagogia. 
Também foi possível verificar o interesse do grupo de profes-
sores em desenvolver práticas educativas de alfabetização e 
letramento numa perspectiva lúdica e interdisciplinar, possi-
bilitando uma diminuição progressiva dos índices de evasão 
nas escolas envolvidas na pesquisa. 

O desafio de trabalhar com a comunidade, e principal-
mente com as crianças, é muito grande, uma vez que se es-
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pera dos acadêmicos e dos professores o desenvolvimento de 
práticas pedagógicas inovadoras e interativas. Infelizmente, a 
realidade com que ainda nos confrontamos é o descaso com a 
alfabetização e o letramento. 

Num estágio que requer total dinamismo e muita reflexão, 
frequentemente o trabalho é desenvolvido por meio de um 
processo mecânico de cópia em sala de aula. O Laboratório 
de Alfabetização vem buscando mudar essa realidade, des-
de 2002, quando foi criado, e já tem proporcionado grandes 
mudanças no ensino-aprendizagem das séries iniciais em que 
atua. 

O objetivo do projeto é continuar promovendo a interação, 
de forma cada vez mais efetiva, entre professores, alunos da es-
cola pública e acadêmicos dos cursos de Pedagogia e Educação 
Especial da UFSM, buscando sempre a tão necessária articula-
ção dessa instituição de ensino com a comunidade, principal-
mente através das ações desenvolvidas em 2014 e 2016-2017 
pelo Programa de Formação Continuada de Professores do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa.
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AS PRÁTICAS DE ESCRITA NO COTIDIANO 
DA FORMAÇÃO INICIAL DO PROFESSOR

Ana Paula Berford Leão dos Santos 
Maria Emília Lins e Silva

Introdução

As duas últimas décadas do século passado foram marcadas 
por transformações ocorridas na sociedade moderna, que se 
tornava cada vez mais grafocêntrica ou letrada, e já não basta-
va que os indivíduos soubessem ler e escrever. Era preciso que 
fizessem uso efetivo dessas habilidades além dos muros da es-
cola, como condição para se inteirarem das mudanças sociais 
e desenvolverem suas potencialidades. Sendo assim, obser-
vou-se uma transformação na maneira de se compreender a 
leitura e a escrita, e uma ampliação significativa nas pesquisas 
dedicadas à formação de professores e aos diversos campos 
do saber, tendo em vista a melhoria da qualidade dos sistemas 
públicos de ensino brasileiros.
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Esses estudos envolveram diferentes temáticas e questões 
relacionadas à necessidade de mudanças no âmbito educa-
cional, aos papéis atribuídos aos profissionais da educação e 
à complexidade da atuação docente, num contexto de escola 
que integra dimensões culturais, sociais e políticas.

A formação inicial passou a ser tema presente nos debates 
educacionais, devido à sua importância, não apenas no senti-
do de ser responsável pela formação profissional do professor, 
mas também por ser considerada um dos principais meios de 
se alcançar uma educação escolar de qualidade. Desse modo, 
novos questionamentos sobre a formação oferecida ao profes-
sor quanto ao domínio da linguagem, envolvendo tanto sua 
vida pessoal quanto profissional, começaram a surgir, e ou-
tros estudos foram realizados (Batista, 1998; Kramer, Jobim 
E Souza, 1996; Freitas, 1998; Britto, 1998; Evangelista, 
1998; Pinto, 2001; Rosa, 2003; entre outros), buscando in-
vestigar as leituras de professores, “enfocando o que lê, quan-
do lê e como lê esse sujeito sociocultural que foi construído 
como leitor no decorrer de sua vida pessoal e profissional” 
(Frade; Silva, 1998, p. 94).

A partir desses trabalhos e do desenvolvimento do concei-
to de letramento no campo da linguagem, surgiu uma maior 
preocupação com a dimensão da escrita e, por esta razão, as 
pesquisas ampliaram seu foco de interesse para as questões 
do ensino de produção de texto, antes, mais voltadas para o 
ensino-aprendizagem de leitura (Kleiman, 1995).

Os discursos oficiais passaram a priorizar a formação de 
cidadãos capazes de compreender e produzir textos que circu-
lam na sociedade e a impor um alto nível de exigência para o 
professor (Morais, s/d; Batista, 1997). Na opinião de Morais 
(2003), muitas vezes o docente não está preparado para de-
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senvolver essas novas competências de usuário da linguagem 
que passaram a ser exigidas, seja pelas suas experiências fa-
miliares e escolares, seja pela própria formação profissional, 
que pouco favoreceu a apropriação do letramento sofisticado, 
necessário para promover, em sala de aula, as práticas varia-
das de leitura, produção textual e análise linguística.

Os estudos voltados para as relações estabelecidas pelo 
professor com a leitura e a escrita, seja como produtor de tex-
tos, seja como leitor, retratam o uso da escrita e da leitura ain-
da muito restrito e pouco significativo nas atividades pedagó-
gicas (Rosa, 2003; Lins e Silva, 2004; Santos, 2004; Soares, 
2003; Tamboril, 2005; Batista, 1998), e apresentam a for-
mação inicial como um espaço que pouco vem propiciando o 
acesso dos discentes aos bens e práticas culturais de escrita. 

Essa constatação vem confirmar a posição defendida por 
Batista (1998), quando considera que a ausência de formação 
docente satisfatória tem se constituído um dos fatores respon-
sáveis pelos descompassos entre as expectativas do PNLD1 e 
as dos professores do ensino fundamental. A preocupação 
com a formação de professores surgiu quando se começou 
a perceber, mais claramente, a insuficiência e ineficácia na 
instrumentalização para o exercício da docência no quadro 
da escolarização brasileira e a dependência do professor aos 
modelos de ensino da escrita presentes nos manuais didáticos 
(Guerra, 1999; Menegassi, 2003).

Procurando analisar de que maneira a formação inicial 
de professores vem permitindo que práticas mais significa-
tivas sobre a escrita e seu ensino sejam assimiladas por seus 
alunos, pesquisas foram dedicadas à inserção de estudantes 

1 PNLD – Programa Nacional do Livro Didático.
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nas práticas acadêmicas de letramento em diferentes cur-
sos de formação de professores (Kleiman, Matencio, 2005; 
Assis; Matencio; Silva, 2001; Tamboril, 2005; Kramer, 
Jobim e Souza 1996; Leta, 2005; Prado; Soligo, 2005, entre 
outros). Esses trabalhos concluíram que os alunos que procu-
ram as licenciaturas, em sua maioria, vivenciaram uma histó-
ria de letramento que se afasta da idealizada pela instituição 
escolar. Consequentemente, não são raros os casos de alunos 
da graduação que não conseguem escrever com fluência, arti-
culando as ideias com coerência, ou que não conseguem ler e 
entender o que leram a ponto de organizar uma opinião acer-
ca do texto lido. Sendo assim, como podem os professores 
promover situações efetivas de produção escrita aos alunos, 
se eles próprios foram expostos a práticas precárias de escrita 
na escola e na graduação?

Soares (2003), em sua pesquisa sobre a prática docente 
iniciante, retrata a insatisfação de professores recém-forma-
dos com os cursos de graduação. Em seus depoimentos, eles 
expõem as dificuldades que enfrentam ao se depararem com 
o cotidiano escolar e a lacuna que surge entre os conteúdos 
adquiridos na formação e aqueles que são essenciais para a 
atuação profissional, tornando-se mais evidente, ainda, a difi-
culdade da graduação em preparar esse profissional para en-
frentar a complexidade do processo educativo. 

Imagina-se que essa dificuldade da graduação em favore-
cer uma maior aproximação entre os espaços da formação e 
o espaço da prática docente justifica-se pela forma como al-
guns cursos de Pedagogia estão estruturados: inicialmente o 
ensino das disciplinas de conteúdos específicos é ministrado 
e a parte prática do curso, ou seja, o contato do aluno com o 
ambiente profissional é realizado apenas no final deste, quan-
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do a maioria dos conteúdos teóricos já foi estudada. Essa con-
cepção formativa evidencia a dicotomia entre teoria e prática 
e parece equivocada por duas razões principais: Em primeiro 
lugar, pelo fato de que existem situações singulares na prá-
tica escolar, que requerem reflexões e soluções específicas 
e adequadas para cada uma; e, em segundo lugar, porque a 
vivência do aluno no contexto escolar durante o curso pode 
antecipar possíveis dificuldades do professor em formação, 
além de integrar os conhecimentos adquiridos na graduação 
com os adquiridos na prática. De acordo com Santos (2004), 
a possibilidade de vivenciar as situações de sala de aula na 
escola desde o princípio do curso oportuniza as discussões, os 
questionamentos e as avaliações no decorrer deste, e torna a 
aprendizagem mais significativa. 

Dentro desse contexto de debates e discussões pedagógi-
cas, no final de 2000, foi instituída uma reforma parcial2 do 
curso de Pedagogia da UFPE, baseada na formação reflexi-
va do educador (Alarcão, 2001; Perrenoud, 2002; Schön, 
1992; Zeichner, 1992).

A implantação de um novo perfil de curso, no contexto 
da formação inicial, despertou o nosso interesse pela inves-
tigação sobre a escrita do graduando, interesse que se justi-
fica pelo fato de que a inserção do indivíduo no universo da 
cultura escrita constitui uma das metas para a melhoria da 
qualidade do ensino brasileiro, tanto no ensino fundamental e 

2 Esta reforma foi inspirada no documento "A prática de ensino como eixo estruturador da 
formação docente", apresentado por Santiago e Batista Neto (2000), que possibilita a apro-
ximação entre os espaços de formação e os espaços do exercício profissional (SANTIAGO; 
BATISTA NETO, 2000). O Estágio Supervisionado foi instituído a partir do terceiro período 
do curso, sob a forma de Prática de Ensino, e estende-se por todo o processo de formação 
inicial através das disciplinas Pesquisa e Prática Pedagógica (PPP) e Trabalho de Conclusão de 
Curso (TCC). O Trabalho de Conclusão de Curso é apresentado na forma de artigo científico, 
como resultado da formação de professor.
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médio quanto no ensino superior, e o professor representa um 
veículo para se alcançar uma educação de qualidade. 

Ao mesmo tempo em que reconhecemos a importância da 
atuação do professor para a melhoria do ensino, somos cons-
cientes de que as mudanças ocorridas em torno da concepção 
de linguagem e do trabalho pedagógico na área da linguagem 
passaram a exigir desse profissional um alto nível de compe-
tência que, na maioria das vezes, ele não está preparado para 
exercer. Passou-se a exigir do docente a competência para 
realizar práticas de produção e compreensão de gêneros orais 
e escritos diversificadas, tal como se dão no espaço extraesco-
lar (Batista, 1997).

Nossos questionamentos em torno da escrita, nesse con-
texto de reformas, surgiram a partir de um interesse inicial: 
conhecer de que maneira a formação inicial do curso de 
Pedagogia da UFPE vem favorecendo a inserção de seus alu-
nos no universo da cultura escrita, a fim de prepará-los para 
atender às novas exigências de usuário da linguagem escrita. 
A partir desse interesse, fomos construindo as seguintes ques-
tões em torno do nosso objeto de estudo: quais as demandas 
de escrita desenvolvidas no decorrer da formação inicial? Na 
nova configuração curricular do Curso de Pedagogia da UFPE, 
quais são as propostas de escrita que vêm favorecendo o de-
senvolvimento autônomo dessa habilidade? Que condições de 
produção auxiliam e/ou dificultam o desenvolvimento da es-
crita no decorrer da graduação? Quais as condições facilitado-
ras e/ou dificultadoras para a construção do artigo científico? 
Como os alunos percebem a contribuição da iniciação científi-
ca para o desenvolvimento da escrita? Na concepção dos alu-
nos, qual a importância de se formar professores “escritores”?
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O corpus da pesquisa foi constituído pelos depoimentos 
orais de 14 alunos que cursavam a disciplina “Trabalho de 
Conclusão de Curso II” do curso de Pedagogia da UFPE, no 
2º semestre letivo de 2007, colhidos através de entrevistas. 
Quanto aos sujeitos entrevistados, em linhas gerais, observa-
mos a predominância de alunos do sexo feminino, na faixa 
etária de 20 a 30 anos, provenientes tanto de escolas públicas 
quanto de escolas particulares.

A escrita no curso de Pedagogia

De acordo com os depoimentos dos estudantes, percebemos 
que a prática da escrita está presente diariamente no percurso 
acadêmico, seja nas atividades solicitadas pelo professor ou 
nas anotações sobre os conteúdos trabalhados nas disciplinas.

Na opinião dos estudantes, a formação inicial oportuni-
za o desenvolvimento da escrita pela grande quantidade de 
produções textuais que são realizadas e que fazem com que o 
aluno exercite essa habilidade em todo o percurso da gradua-
ção. A realização das atividades de escrita não se restringe à 
sala de aula, mas estende-se para o dia a dia em casa, seja em 
decorrência dos trabalhos passados para casa, seja pelo hábito 
que alguns alunos têm de estudar escrevendo.

Algumas disciplinas foram identificadas como mais favo-
ráveis ao desenvolvimento da capacidade escritora, em decor-
rência da forma como foram conduzidas pelos docentes, prin-
cipalmente no que se refere à significância das solicitações 
textuais, à exigência do professor, ao retorno das produções 
de escrita dos alunos e ao incentivo para o desenvolvimento 
do pensamento reflexivo do aluno. 
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Quando os docentes assumem atitudes que valorizam e 
encorajam os posicionamentos reflexivos dos alunos, estes 
respondem aos debates de forma mais crítica e se sentem com 
liberdade para exporem seu ponto de vista e dialogarem com 
os autores. Quando, ao contrário do que foi exposto, o profes-
sor posiciona-se como o único detentor do saber, ele favorece 
a formação de alunos reprodutores e omissos, como retrata a 
fala de Mariana:

 [...] cabe ao aluno fazer separação né? dos professores 
que reproduziam e os professores que construíam com 
você a escrita né? Eu sabia que tinha professores que 
gostavam que eu escrevesse o que eles gostavam de ouvir 
né? Então, não que eu não refletisse, que eu não soubesse 
como é que deve ser, mas eu fazia isso, pra sobrevivência 
aqui dentro né? (Q7)

A disciplina “Trabalho de Conclusão de Curso” (TCC) foi 
citada como uma das disciplinas que mais favoreceu o pro-
gresso da escrita, porque o processo de construção do artigo 
científico é acompanhado diretamente por um professor-
-orientador, que auxilia o aluno desde a indicação bibliográfica 
até a revisão mais minuciosa do texto, fato que não é comum 
na elaboração de outras produções textuais. A orientação in-
dividualizada atende às dificuldades específicas de cada aluno 
e auxiliam-no no desenvolvimento da sua escrita e na supe-
ração de suas limitações. Além disso, a pesquisa exige que o 
aluno realize “mais leituras para adquirir uma bagagem de 
conhecimento necessária tanto para escrever a fundamen-
tação teórica, quanto para estabelecer um diálogo entre os 
dados coletados na pesquisa e a literatura, durante a análise 
dos dados” (Milena: Q20). 
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As disciplinas de “Pesquisa e Prática Pedagógica” (PPP) 
também foram destacadas como disciplinas muito importan-
tes da formação inicial, primeiramente, por favorecerem o 
diálogo entre conhecimentos, saberes e práticas. Em outras 
palavras, as PPP consistem numa oportunidade de “[...] inves-
tigar na, sobre e para a ação educativa e para partilhar resul-
tados e processos com os outros” (Alarcão, 2001, p. 21). Esse 
confronto entre as realidades teórica e prática permitiu que os 
alunos tivessem um novo olhar para as ações desempenhadas 
nas escolas e pudessem identificar os efeitos que essas ações 
acarretavam para a aprendizagem dos alunos, nas diversas 
áreas do conhecimento.

As PPP se destacam na formação inicial, em segundo lu-
gar, porque a prática dos relatórios está presente em todo o 
percurso dessas disciplinas. De acordo com os discentes, os 
relatórios são considerados um gênero textual que favorece o 
desenvolvimento da escrita, por exigirem um posicionamento 
reflexivo do discente, construído a partir do confronto entre 
as vivências na escola e a teoria recebida na universidade. 

Apesar de ter sido unânime o reconhecimento de uma 
melhora significativa na escrita ao final do curso, através da 
realização de atividades de escrita presentes no universo aca-
dêmico3, nem todos os alunos tiveram as suas expectativas 
contempladas em relação ao favorecimento dessa habilidade 
na graduação. A justificativa para as queixas refere-se à so-
licitação de atividades de escrita que pouco favoreceram o 
processo de aprendizagem, por não terem induzido o aluno 
a desenvolver uma análise crítica das leituras; à pouca diver-

3 Os principais gêneros escritos são: resumos, questionários, fichamentos, resenhas, crônicas, 
relatórios e artigos científicos.
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sidade de gêneros textuais trabalhados; à frequência de de-
bates, seminários, provas e produções textuais realizadas em 
grupo; e às falhas na atuação do professor frente às correções 
das produções escritas dos alunos.

Para os estudantes, a prática do resumo não induz à rea-
lização de uma análise crítica e reflexiva do texto, considera-
da por eles como a dificuldade mais frequente, encontrada na 
formação inicial, em relação à escrita. Isso pode ser observado 
no seguinte depoimento: 

O problema realmente é criar a escrita. Porque uma coisa 
é você trabalhar resumindo e você só ter que mudar al-
gumas coisas[...] Eu acho que a gente tem que trabalhar 
mais em cima de aprender a escrever mesmo, a construir 
os nossos textos, tá entendendo? [...] resumo mesmo não 
me ajuda muito, às vezes você nem entende determinados 
textos, mas você tá até fazendo resumo, entendeu? (Q5).

Essa representação que os estudantes têm dos resumos é 
fruto da forma como esse gênero textual vem sendo trabalha-
do na educação básica. Schneuwly; Dolz (1999) revelam que a 
cultura do sistema escolar define o resumo como uma repre-
sentação sintética do texto que será resumido, razão pela qual 
uma grande parte dos estudantes, inclusive os que já estão no 
ensino superior, são levados a entender que a tarefa de resu-
mir demanda apenas a manutenção das ideias do texto, pre-
servando, inclusive, a forma de dizer do autor. Talvez seja esta 
a razão para que, na maioria das vezes, o resumo construído 
na escola apresente-se como uma cópia de trechos do texto-
-base, organizados com o fim de atestar, ao professor, que 
a leitura foi realizada (Assis, Matêncio; Silva, 2001; Assis; 
Mata, 2005). 
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As provas também foram citadas como uma das práticas 
de escrita realizadas na formação inicial4. A presença dessa 
atividade foi alvo de divergência entre as opiniões dos alunos. 
Há aqueles que caracterizam a prova como um método ine-
ficaz de avaliação, por ser realizada sob um clima de tensão 
e dentro de um período de tempo limitado; e outros que a 
consideram um meio válido de o professor avaliar os conhe-
cimentos do aluno e o seu desempenho na escrita. Esse fato 
nem sempre acontece com as demais produções de escrita 
solicitadas no curso. Conforme relata Jailson, existem muitas 
facilidades para o estudante adquirir um trabalho já pronto, 
através da internet ou do “Zé Moleza”5, como está exposto no 
seu depoimento:

[...] Eu via muita gente levando o curso com a barriga, fa-
zendo o trabalho que o professor passava pesquisando na 
internet. Tinha gente que pagava 40 conto no Zé Moleza, 
pegava o trabalho feito. Tinha gente que trazia o trabalho 
e ainda tava com a nota de rodapé da página da internet 
[...] (Q6).

Essa prática mencionada pelo aluno tem-se tornado cada 
vez mais frequente, no contexto da sociedade informatizada, 
em que as facilidades se tornaram ainda maiores com a inter-
net. Pesquisando sobre o plágio no universo acadêmico, Silva 
(s/d) observou que a internet está presente na vida dos dis-
centes e que os mesmos utilizam os textos digitais para a ela-

4 Apesar de reconhecermos esse equívoco na conceituação de prova, já que a mesma consiste 
em uma forma de avaliar as produções textuais dos alunos, e não numa prática de escrita pro-
priamente dita, consideramos mais correto comentá-la na forma como foi identificada pelos 
estudantes.

5 Site criado para “ajudar a vida acadêmica do aluno e a economizar o seu tempo e dinheiro nos 
trabalhos da faculdade”, segundo o depoimento dos alunos.
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boração dos trabalhos solicitados pela universidade, seja para 
solucionar problemas referentes à falta de tempo, seja para 
dar-lhes embasamento teórico.

A grande frequência com que os trabalhos em grupo fo-
ram solicitados na formação inicial também foi alvo de críti-
cas. Para a maioria dos discentes, os trabalhos em grupo não 
constituem um método eficaz para a avaliação do desempe-
nho individual de cada um, nem em relação à apropriação dos 
conteúdos, nem em relação à capacidade escritora. Esse fato 
gera insegurança nos alunos, por não se sentirem capazes de 
realizar uma produção individual.

Apesar de reconhecerem o avanço conquistado em suas ha-
bilidades com a escrita, quando comparadas com a fase inicial 
da graduação, a dificuldade para escrever ainda é uma queixa 
constante nos depoimentos dos estudantes. Essa dificuldade 
refere-se a diferentes aspectos da escrita: dificuldade em expor 
as ideias no papel e dificuldades relacionadas à microestrutura 
do texto – grafia, seleção vocabular, pontuação, concordân-
cia, regência, entre outros –, trazidas desde o período escolar. 
Segundo os discentes, a formação inicial não promoveu a supe-
ração dessas deficiências da maneira como deveria, por terem 
sido pouco consideradas nas correções de suas produções tex-
tuais, pois os professores enfatizavam mais o conteúdo. 

A ausência de correções impossibilita o aluno de avaliar 
a sua escrita e os erros que comete, dificultando a superação 
dos mesmos; além de ser interpretada como um descaso da 
parte do professor e uma desconfiança de que ele nem sequer 
leu os textos escritos.

O relato de Isabele demonstra a certeza que os alunos ti-
nham de que, dependendo do professor, seus trabalhos não 
seriam lidos:
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[...] a maioria não corrige todos os textos. Se você pergun-
tar pros alunos de Pedagogia: “Você acha que os professo-
res leem tudo que você escreveu?”, eles vão dizer: “50%, 
60% não”. Eu tinha uma amiga que ela teve a coragem 
de escrever a letra de uma música no meio do texto, só 
pra ver se o professor lia o texto, aí ela escreveu e ele não 
percebeu, quer dizer que ele não leu. Ela recebeu nota boa 
e tal, passou e isso quer dizer o quê? [...] (Q5)

Nesse depoimento podemos perceber, além da ausência 
de correção nos textos produzidos pelos alunos, a reprodução 
de uma “lógica escolar” (Silva, s/d), em que os textos existem 
para serem corrigidos, para o aluno ganhar nota ou apenas 
para cumprirem uma exigência do professor e os alunos se-
rem aprovados na disciplina. Em outros relatos essa “lógica 
escolar” também se evidencia, na dependência do aluno dian-
te das condições de produção criadas pelo professor. Podemos 
observar isso na fala de Milena, quando diz que “é um que-
rer do professor que a gente construa alguma coisa escrita 
ou não, tá entendendo? Porque quem cobra isso é ele” (Q5); 
e de Marina, ao afirmar que “depende do professor: aqueles 
professores que cobram, todo mundo faz; aqueles que não 
cobram, quase ninguém faz” (Q16).

Nem todos os alunos entrevistados possuem dificuldades 
em relação ao uso da escrita e alguns afirmam terem ingres-
sado na graduação apresentando uma boa relação com essa 
habilidade. Esses alunos atribuem às atividades realizadas no 
Magistério a responsabilidade pelo progresso de suas habi-
lidades escritas: “No Magistério a frequência da escrita era 
direta, direta... tinha muito trabalho individual, e também 
tinha muita prova” (Luana: Q4).

Outros fatores que influenciaram no desenvolvimento da 
escrita foram: o período escolar: “A gente tinha um livrinho 
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de redação e sempre tava fazendo” (Marina: Q4); e o ambien-
te familiar: “meu pai e minha mãe sempre me estimularam 
bastante a ler e a escrever, agora não no sentido de dizer: 
‘meu filho vá, pegue ali aquele livro’, mas eu via meus pais 
lendo livro” (Jailson: Q4). Segundo Lins e Silva (2004), esse 
fato justifica-se porque a família constrói um conjunto de dis-
posições, crenças e atitudes mais favoráveis a uma relação 
menos tensa com a escrita, que induz o indivíduo a desenvol-
ver os mesmos hábitos de leitura e escrita observados em casa. 

Embora a leitura não estivesse formalmente presente em 
nossos questionamentos, ela foi um tema abordado em vá-
rios momentos da entrevista e apareceu sempre interligada 
ao processo de desenvolvimento da escrita, principalmente, 
pela bagagem de conhecimentos que o leitor adquire ao ler e 
que serve de embasamento teórico na construção de um tex-
to. Outros benefícios mencionados que a leitura oferece são a 
oportunidade que o leitor tem de vivenciar diferentes gêne-
ros textuais e apreender sobre a organização de cada um; e 
observar detalhes sobre a estrutura do texto, a construção de 
parágrafos, a grafia de palavras, dentre outros.

Infelizmente, nem todas as leituras solicitadas no curso 
foram realizadas pelos discentes, seja pelo tempo restrito dos 
alunos que trabalham; pela grande quantidade de textos, as-
sociada a pouca cobrança dos professores; pelos trabalhos em 
grupo, que levam os alunos a fazerem uma leitura recortada 
do assunto; pela pouca frequência de provas dissertativas; e 
pela pouca significância das indicações de leitura, que nem 
sempre despertam o interesse dos alunos.

A baixa frequência de leituras no decorrer da formação 
inicial traz consequências negativas, tanto para o momento da 
construção do trabalho de conclusão de curso, pela exigência 
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de leituras que a fundamentação teórica da pesquisa requer, 
como para a prática profissional daqueles que não apresen-
tam facilidade para escrever.

Na concepção dos estudantes, é preciso que o professor 
tenha habilidade com a escrita para que possa melhor desen-
volvê-la em seus alunos e propiciar ambiente estimulador 
para essa prática. 

Com base nos depoimentos colhidos, fica evidente a ên-
fase no compromisso do professor em favorecer o desenvolvi-
mento da escrita nos alunos, porém acreditamos que as ativi-
dades de escrita propostas pelos professores em sala de aula 
estão diretamente relacionadas com as suas experiências nos 
eventos de letramento, vivenciadas tanto dentro quanto fora 
do contexto escolar.

O próximo tópico busca discutir os dados que envolvem 
as experiências de escrita vivenciadas pelos alunos durante a 
construção do trabalho de conclusão de curso (TCC), desde a 
escolha da temática até a sua conclusão, e as suas contribui-
ções para a formação do futuro professor.

O processo da construção escrita do artigo científico

Como referido anteriormente, o gênero artigo científico foi 
considerado, por todos os discentes entrevistados, uma vivên-
cia enriquecedora. A principal justificativa para essa conside-
ração deve-se à oportunidade que o aluno teve de receber a 
assistência exclusiva de um professor (orientador), destinado 
a orientá-lo durante o percurso de construção do TCC.

Mais uma vez os estudantes remeteram a responsabilida-
de pelo progresso de sua escrita à figura do professor (orien-
tador), como um elemento facilitador da construção do artigo 
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científico, pelas experiências que proporcionou aos alunos e 
que contribuíram para o amadurecimento destes, tanto em re-
lação à escrita quanto em relação à aquisição do conhecimento.

A relação estabelecida com o orientador foi considerada 
fundamental para a realização do trabalho de conclusão de 
curso, por dois aspectos principais: Em primeiro lugar, pela 
relação de amizade e empatia estabelecida entre o orientador 
e os alunos. Os relatos revelam uma admiração pelo orienta-
dor e o estabelecimento de laços afetivos, construídos através 
de diálogos que auxiliavam a realização da pesquisa, dando o 
suporte necessário tanto para a superação de inseguranças e 
dificuldades quanto para o direcionamento do aluno na busca 
de conhecimentos (Côco, 2005b).

Em segundo lugar, pelas intervenções do orientador du-
rante a construção do artigo científico, que ajudaram os alu-
nos a vencerem suas próprias limitações em relação à escrita. 
Como defende Assis (2006, p. 14), a correção de texto consiste 
em uma “estratégia metodológica de destaque para o processo 
de ensino e de aprendizagem da escrita acadêmica”. 

Além desses benefícios propiciados pelas orientações, o 
avanço alcançado em suas habilidades com a escrita também 
foi decorrência das experiências de leitura e escrita realiza-
das durante o processo de construção do TCC. Segundo os 
estudantes, o artigo científico exigiu que o aluno aprendesse 
a organizar suas ideias e a expressar melhor seu pensamen-
to; que realizasse mais leituras para estabelecer uma relação 
dialógica com diferentes autores; e que buscasse os conheci-
mentos, trabalhados no decorrer do curso, que fossem afins à 
temática selecionada no TCC.

A busca por esses conhecimentos desenvolveu a capaci-
dade reflexiva do aluno, na medida em que o levou a refletir 
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sobre as leituras realizadas no curso, tentando associá-las 
com a temática em discussão no seu trabalho, assim como a 
relacionar os conhecimentos teóricos pesquisados com a rea-
lidade da prática profissional. 

Apesar de a maioria dos discentes considerar que todas 
as atividades de escrita trabalhadas ao longo do curso favo-
receram a construção do artigo científico, foram frequentes 
as queixas quanto à pouca familiaridade com esse gênero tex-
tual, tanto em termos de leitura quanto em termos de escri-
ta. Na opinião de Milena, se, ao contrário do que ocorreu, a 
graduação tivesse propiciado a prática do artigo científico em 
outras disciplinas da graduação, a realização do TCC teria sido 
uma experiência bem menos estressante: “Até leitura de arti-
gos não trabalharam muito com a gente em sala de aula, só 
esses textos normais de xerox” (Q1).

Quando indagados sobre o surgimento da temática do 
TCC, os discentes retrataram experiências vivenciadas em di-
ferentes momentos da formação inicial e nas atividades extra-
curriculares, oferecidas na graduação, como: monitoria aca-
dêmica, atividades de extensão, grupo de estudo, atuação em 
sala de aula e iniciação científica.

A liberdade de decidir sobre qual assunto estudar levou 
os alunos a buscarem um tema de seu interesse, que trouxesse 
contribuições tanto para sua formação quanto para sua prá-
tica profissional. Por esse motivo, durante as entrevistas, foi 
possível percebermos o entusiasmo dos estudantes pela inves-
tigação do objeto de estudo e pela aquisição de novos conheci-
mentos (Snyders, 1995; Ajub Bridi, 2004).

Dentre a diversidade de experiências oportunizadas pela 
formação inicial, as PPP constituíram um campo bastante 
rico para despertar o interesse dos estudantes pela investiga-
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ção e para influenciar no surgimento das diferentes temáticas 
apresentadas. O contato com a realidade profissional duran-
te os estágios de “Práticas de Ensino” permitiu que os estu-
dantes vivenciassem não apenas a docência em sala de aula, 
mas também os problemas e dificuldades que o atual sistema 
público de ensino vem enfrentando, e tivessem o interesse de 
investigá-los através da iniciação científica oportunizada na 
construção do TCC.

A importância da formação científica nos cursos de gra-
duação tem sido assunto presente nos debates que envolvem 
as universidades brasileiras, pela necessidade de se formar 
um profissional cada vez mais qualificado e preparado para 
enfrentar os desafios atuais da sociedade. Nesse cenário de 
profundas mudanças sociais e econômicas, ampliaram-se as 
necessidades educacionais da população, e já não basta que a 
formação inicial prepare o indivíduo para o exercício de uma 
profissão, apenas integrando-o ao mundo do trabalho (Ajub 
Bridi, 2004). 

Através dos depoimentos dos alunos sobre as experiências 
vivenciadas ao longo do curso e na construção do trabalho de 
conclusão de curso, percebemos que eles chegaram ao final da 
graduação conscientes dos avanços conquistados em relação à 
sua capacidade de escrita. O TCC constituiu uma das provas de 
que os alunos reconheceram o desenvolvimento de sua escri-
ta, pela satisfação demonstrada por terem conseguido escrever 
um artigo científico de qualidade. Como afirma Renata:

Eu acho que a gente vai sair preparado da academia. Se 
alguém dissesse assim: “Renata, faz um artigo pra mim”, 
eu acho que eu seria capaz assim de revisar a literatura, 
fazer análise de dados, considerações, metodologia, intro-
dução, objetivos... (Q19)
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Considerações finais 

Ao analisarmos as falas dos discentes sobre suas experiências 
com a escrita no decorrer da graduação, ficou claro o papel 
importante que o domínio dessa habilidade exerce na atuação 
profissional do professor.

Apesar de os alunos reconhecerem que o curso favoreceu 
o desenvolvimento da escrita e acreditarem no progresso al-
cançado em suas produções textuais, na concepção deles, fo-
ram poucas as oportunidades de vivenciarem a escrita de di-
ferentes gêneros textuais e que, quando estas ocorreram, em 
sua maioria, não tiveram a orientação adequada do professor. 

O processo de realização do artigo científico foi citado 
como um período que trouxe muitos benefícios para o discen-
te, tanto no que diz respeito ao avanço conquistado na escrita, 
pela assistência individualizada recebida do orientador, como 
também pelas leituras realizadas em decorrência da necessi-
dade de se estabelecer uma relação dialógica com os autores. 
O empenho dos alunos, demonstrado durante a realização do 
TCC, foi justificado por eles pela significância da atividade so-
licitada, não apenas por dependerem da aprovação do traba-
lho para concluírem a graduação, mas, também, por terem a 
certeza de que seria uma produção lida por uma banca, além 
de considerarem o tema interessante e/ou relevante para o 
meio educacional.

Essas colocações nos levam a refletir sobre a mudança de 
postura revelada pelos discentes quando acreditam que seu 
texto será valorizado pelo professor e que terão um retorno do 
trabalho realizado, seja pelo reconhecimento da relevância do 
tema, seja pelo interesse que desperta, ou pela própria elabo-
ração da escrita e da estrutura textual. 
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Pelo que foi exposto, em função dos resultados encontra-
dos na entrevista, pudemos perceber que, em todos os mo-
mentos, a evolução da sua própria escrita foi reconhecida pe-
los alunos. Ao lado desse reconhecimento também foi visível a 
satisfação dos discentes ao perceberem o progresso alcançado 
em suas produções, principalmente pelo fato de acreditarem 
que existe uma estreita relação entre a habilidade que o pro-
fessor tem com a escrita e os eventos de letramento que pode-
rá propor aos alunos no exercício da profissão. 

Sendo assim, foi com satisfação que percebemos a com-
petência da formação inicial do curso de Pedagogia da UFPE 
em favorecer o desenvolvimento da capacidade escritora dos 
discentes. Mas gostaríamos de apontar algumas reflexões que 
nos parecem relevantes para os estudos sobre os eventos de 
letramento no ambiente acadêmico. 

Primeiramente, acreditamos que a formação inicial deva 
oportunizar mais a vivência dos alunos dentro da diversidade 
de gêneros textuais, que favoreça a sua inserção em práticas 
de leitura e escrita de maior prestígio na sociedade (Kleiman, 
Matencio, 2005), dada a exigência cada vez maior do uso 
proficiente da escrita no cenário social. 

Além disso, por considerarmos o processo de formação de 
professores um processo contínuo relacionado intimamente 
com a linguagem, que não se conclui com o término da gra-
duação, se faz necessário que o professor continue a receber, 
após a conclusão da graduação, através da formação conti-
nuada, os subsídios necessários para adquirir uma postura 
mais autônoma enquanto leitor e escritor. Concordamos com 
Chartier (2007, p. 184),quando afirma que “nunca se termina 
de aprender a ler e a escrever”.
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Através deste estudo, buscamos trazer contribuições re-
ferentes ao estabelecimento de novas propostas de escrita na 
formação inicial, a fim de que os futuros professores se tornem 
mais proficientes no uso dessa habilidade e promovam, em 
sua prática pedagógica e em outras manifestações cotidianas, 
atos de escrita mais significativos e mais próximos da prática 
social de escrita, tendo em vista as mudanças que precisam 
acontecer no ensino e na escola.
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FORMAÇÃO E ATUAÇÃO DOCENTE  
NO CONTEXTO DA EJA: IMPLICAÇÕES PARA 
A ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Shirleide Pereira da Silva Cruz

Introdução

Este texto analisa a relação entre formação e atuação docente 
no contexto da EJA e suas implicações para a alfabetização 
de jovens e adultos, a partir do conceito de profissionalidade 
docente. Nesse sentido, elege dois corpora considerados re-
levantes para análise da construção da profissionalidade do-
cente para aquela modalidade: i) a análise dos currículos de 
formação, tomando como base uma pesquisa de matrizes cur-
riculares de cursos de Pedagogia ofertados em municípios lo-
calizados no Entorno do Distrito federal; e ii) a reflexão sobre 
a produção de conhecimento relacionada à formação de pro-
fessores da alfabetização e da Educação de Jovens e Adultos 
divulgada nas reuniões anuais da ANPED entre os anos 2000 
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e 2013. Considera-se, desse modo, que tanto os currículos de 
formação quanto a produção de conhecimento sobre alfabe-
tização e a formação de professores são indicadores de como 
vem se dando a dinâmica de construção da profissionalidade 
docente para EJA. Assim, pode-se contribuir para uma maior 
aproximação entre formação e exercício profissional.

A questão da alfabetização de jovens e adultos está per-
meada de uma série de concepções que, por sua vez, comple-
xifica a relação entre formação e atuação docente no contexto 
da Educação de Jovens e Adultos – EJA, trazendo sérias im-
plicações para as práticas de alfabetização nessa modalidade 
de ensino.

Nos últimos anos observam-se alguns avanços em termos 
políticos e educacionais, expressados, por exemplo, pela in-
serção da EJA em um capítulo próprio na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (Lei nº 9394/96); pela elaboração das 
Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e Adultos – 
DCN-EJA, no Parecer CEB nº 11/2000. Mais especificamen-
te no âmbito da alfabetização, o Programa Nacional do Livro 
Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA), in-
corporado recentemente pelo PNLD-EJA, configura-se como 
uma ação significativa para as práticas pedagógicas de alfa-
betização, dentre outras políticas que tem a EJA como foco 
de um dos seus eixos (a exemplo das políticas de educação 
do campo, da educação quilombola e da educação indígena, 
além da Política Nacional da Educação em Direitos Humanos 
e a implementação Programa Nacional de Integração da 
Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos-Proeja). 

Entretanto, esses avanços entram em contradição com o 
que efetivamente tem sido feito nas salas de aula da EJA, ain-
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da que de forma velada: uma oferta de educação de jovens e 
adultos muitas vezes associada a parcas ações de alfabetiza-
ção, sem uma adequada relação com o ensino regular ou com 
as reais necessidades de aprendizagens dos adultos sobre o 
Sistema de Escrita, o que enfraquece um projeto educativo só-
lido para essa modalidade de educação. 

A despeito dos avanços, então, convive-se ainda com pro-
gramas dispersos em diferentes Secretarias, nos quais a EJA 
pode sofrer um certo reducionismo, sendo considerada como 
mera ação de alfabetização, como já mencionamos, o que gera 
também práticas que se aproximam, de uma certa maneira, 
de uma “desoficialização” dessa modalidade. Esse fato já foi 
identificado em estudo de Machado (2000), realizado a partir 
da análise das produções acadêmicas sobre EJA entre 1986 e 
1998, e que parece ainda manter alguns resquícios. 

Observa-se ainda a permanência da oferta da EJA por 
meio de exames do tipo supletivo e a convivência de mais de 
um programa para essa modalidade geridos pelos sistemas de 
ensino principalmente municipais, instância essa que recebeu 
o encargo maior da oferta o ensino fundamental seja regular 
ou na modalidade da EJA pós LDB de 1996.

Outro aspecto que parece não caminhar na mesma linha 
de ações políticas consideradas como avanços é que, nem 
sempre, essas ações estão acompanhadas de políticas de for-
mação de professores para a EJA adequadas às realidades 
dessa modalidade e de suas políticas indutivas. Em muitos 
casos as ações não são articuladas entre as Secretarias mu-
nicipais, estaduais, distrital e federal. Contudo, esse quadro 
vem mudando, com a instituição do projeto Rede no âmbito 
da Rede Nacional de Formação de Professores – RENAFOR, 
no qual, por meio da gestão da Secretaria de Alfabetização e 
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Diversidade – SECADI –, têm sido realizadas ações de forma-
ção docente, integrando as diferentes redes de ensino. 

Porém, dado o seu período recente de desenvolvimento 
e uma certa ausência de um sistema avaliativo para identifi-
car a efetividade social dessas ações da rede, ainda não nos é 
possível afirmar como se vem dando a formação. Qual o per-
fil dos docentes que são atendidos? Eles, efetivamente, após 
vivenciarem as ações de formação, continuam nas salas de 
aulas da EJA? Quais as suas percepções sobre a formação de-
senvolvida? Como a temática da alfabetização e do letramento 
está sendo tratada nos cursos de formação continuada realiza-
dos? Essas são algumas das questões que necessitariam de um 
maior aprofundamento. 

Outro ponto problemático e que afeta também a formação 
e atuação para EJA, em relação à formação docente empreen-
dida nesse período recente, diz respeito às reais condições de 
realização de um processo formativo. Isso porque na maioria 
dos casos os professores realizam os cursos em serviço e nem 
todas as Secretarias de ensino têm suas aulas-atividades regu-
lamentadas conforme a Lei do Piso Salarial Nacional Docente 
– Lei nº 11.738. Então, os professores têm dificuldades de 
conciliar suas atividades laborais com os estudos necessários 
para desenvolver o curso de forma adequada. 

Há uma tendência também de uso ampliado da educação 
a distância, o que, por um lado, pode favorecer uma diversifi-
cação dos modos de serem desenvolvidos processos formati-
vos mediados pelo uso das tecnologias; por outro, entretanto, 
pode gerar uma intensificação do trabalho docente, como tão 
bem analisou o estudo de Garcia (2009). 

Como se não bastassem essas contradições, esse contexto 
produz um outro aspecto também bastante difícil de ser en-
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frentado, uma vez que reforça no meio educacional o discurso 
de que não é preciso ter formação docente formalizada para 
alfabetizar jovens e adultos. Esse discurso foi muito difundido 
em campanhas de alfabetização desenvolvidas na história da 
educação do país e persiste ainda no presente recente em mui-
tas ações ligadas à alfabetização para esse público. (Galvão, 
Soares et al., 2004). 

O movimento da sociedade civil com foco na Educação de 
Jovens e Adultos tem sido responsável por diálogos interes-
santes, para um repensar sobre a questão da formação de pro-
fessores da EJA. Para Soares (2006, p. 2), essa questão não 
é recente, contudo, tem-se articulado a própria discussão da 
EJA como “um campo pedagógico específico que, desse modo, 
requer a profissionalização dos seus agentes.”.

Além desse cenário político, no campo pedagógico a EJA 
também tem lidado com mudanças de paradigmas sobre o 
conceito de alfabetização, o que também tem gerado proble-
mas quanto à formação e atuação docente nas salas de aula 
dessa modalidade.

Sobre o conceito de alfabetização e letramento: 
apontamentos para a profissionalidade  
docente na EJA

Compreendemos alfabetização atrelada ao conceito de letra-
mento. Sendo assim, consideramos que a alfabetização apre-
senta conhecimentos e habilidades próprios que devem ser 
desenvolvidos também por meio de técnicas próprias. Tal prá-
tica, associada à perspectiva de letramento integrando o pro-
cesso de apropriação do sistema de escrita alfabética (SEA), 
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favorece os modos de inserção no mundo da leitura e da es-
crita a partir do momento em que dá acesso dos sujeitos a um 
trabalho sistemático com a cultura escrita. Essa compreensão 
se coaduna com análise de Soares (1998), na qual os proces-
sos de alfabetização e de letramento podem ser consideramos 
como distintos, porém, ambos têm um caráter indissociável. 

Dessa forma, a relação entre esses conceitos vem explicar 
que pessoas – mesmo analfabetas – se envolvem em práticas 
de leitura e de escrita, porém, por si sós, essas práticas não 
garantem aos jovens e adultos a construção de uma autono-
mia para ler e escrever os diferentes textos que circulam na 
sociedade (Albuquerque; Morais; Ferreira, 2010). Embora 
Galvão (2001) tenha identificado que, a partir da vivência de 
práticas de leitura de sujeitos jovens e adultos, na década de 
1940, com folhetos de cordéis, eles tenham se alfabetizado 
construindo o domínio dos princípios do sistema de escrita 
alfabética, isso não acontece com o público em geral da EJA 
na escolaridade formal, e muito menos na sociedade em ge-
ral, na qual a maioria dos sujeitos se envolvem em diferentes 
eventos de letramento (Street, 2010), mas não se apropriam 
dos princípios do SEA para se tornarem alfabetizados. 

Depreende-se, então, a partir dessa relação entre os con-
ceitos de alfabetização e letramento, que é necessário um tra-
balho sistemático por meio de uma metodologia que leve o 
alfabetizando jovem e adulto a refletir sobre as unidades so-
noras da palavra integradas à apropriação e análise dos dife-
rentes gêneros textuais que circulam na sociedade. Ou seja, 
um trabalho na perspectiva de alfabetizar letrando. 

Diante do exposto, os avanços e mudanças no campo da 
EJA e nos estudos sobre alfabetização e letramento per si en-
dossam a relevância de uma adequada formação de professo-
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res para atender às especificidades das práticas de alfabeti-
zação no seio das salas de aula. Isso, principalmente, para se 
contrapor a uma compreensão equivocada de que a EJA se re-
duz à alfabetização. Mesmo tendo a EJA um importante papel 
a desempenhar nos processos de alfabetização da população, 
este não é o único eixo, porém, guarda uma especificidade da 
qual é relevante se construir uma profissionalidade docente 
para atuar nessa modalidade, na qual o sujeito professor reco-
nhece as especificidades de práticas alfabetizadoras na pers-
pectiva do letramento, que precisam ser realizadas, ampliadas 
e consolidadas. 

Assim sendo, a alfabetização no contexto da EJA é um 
conteúdo de suma importância do qual o professor preci-
sa se valer e que demanda um projeto de formação inicial e 
continuada, de modo a atender às demandas dos processos 
de alfabetização nas salas de EJA. Não se restringindo tam-
bém às salas de aulas do primeiro segmento que comumen-
te é responsável pela alfabetização nos sistemas de ensino, 
mas deve perpassar todo o período de escolaridade ofertado 
na EJA. Contudo, as duas questões que levantamos no início 
deste capítulo aparecem como elementos dificultadores para a 
construção de uma sólida formação docente para atuar nas sa-
las de EJA e, principalmente, naquelas equivalentes aos anos 
iniciais do ensino fundamental, nas quais as práticas de alfa-
betização são centrais.

Desse contexto depreendemos a necessidade de se cons-
truir uma profissionalidade docente muito particular para 
que o profissional da EJA vivencie a profissão de forma 
a atender as reais necessidades do exercício profissional. 
‘Profissionalidade’ é aqui entendida como os modos de ser e 
estar na profissão, que são construídos na dinâmica da inte-
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ração entre os elementos de regulação social da profissão e 
as formas subjetivas dos sujeitos com que se faz o professor 
(Cruz, 2012).

Por um lado, o quadro da profissionalização docente para 
a EJA ainda se apresenta em forma de recrutamentos e con-
tratações precárias, nas quais não há quase nenhum estímulo 
para o professor efetivo permanecer; em alguns casos, quando 
o professor é chamado para atuar na EJA, a sua remuneração 
está muito próxima de um “bico”, pois não incide, por exem-
plo, em formas de organização diferenciadas dentro do plano 
de cargos e carreira. Geralmente, é o professor temporário que 
mais assume as classes de EJA. Essa realidade já tinha sido 
denunciada por Haddad e Di Pierro (1994) e ainda permanece 
inalterada nos tempos atuais. Por outro lado, os próprios do-
centes que assumem as salas de EJA como seu principal espa-
ço de trabalho e de política têm feito um movimento por meio 
do qual se podem vislumbrar novos horizontes em relação a 
sua profissionalização. 

Segundo Ramalho, Nuñez e Gauthier (2006, p.51), a pro-
fissionalidade docente pode ainda ser demarcada pela relação 
entre os saberes das disciplinas de referência das áreas de co-
nhecimentos e dos saberes pedagógicos vinculados à pratica. 
Nesse contexto, Dubar (1987) aponta que a profissionalidade 
é composta por duas vertentes: a profissionalidade empírica, 
que está relacionada à noção de competência, porque é vol-
tada às qualidades pessoais provenientes das experiências e 
da personalidade, da qual se depreende uma dimensão mais 
subjetiva do trabalho do professor; e a profissionalidade cien-
tífica, que é expressa pela qualificação objetivada pelos títulos 
escolares, a exemplo dos currículos de formação docente, no 
nosso caso, os de Licenciaturas e de Pedagogia. 
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Os currículos seriam, então, um dos aspectos de regula-
ção social da profissão, além de outros já citados neste texto: 
as diretrizes curriculares para EJA, os programas específicos 
de alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos de forma 
mais ampla, suas concepções e objetivos, as formas de recru-
tamentos de professores para a EJA, dentre outros. Esses as-
pectos destacam uma dimensão mais social de construção da 
profissionalidade. 

Da dinâmica na qual se destacam elementos sociais de 
construção da profissionalidade docente nos propomos en-
tão, levantar em duas bases de dados, nas quais entendemos 
que existe um nível de interferência político-pedagógica para 
a construção da profissionalidade docente em EJA, com des-
taque para as suas práticas de alfabetização. Uma delas é a 
constituição dos currículos de formação inicial dos cursos 
de Pedagogia, que tem como uma das suas tarefas habilitar 
o docente para atuar nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal na modalidade EJA, conforme as Diretrizes Curriculares 
Nacionais de Pedagogia, Resolução CNE 01/2006. A outra 
se articula a essa condição da formação inicial, bem como ao 
exercício profissional propriamente dito nas classes da EJA, 
e diz respeito à produção científica sobre formação docente e 
práticas de alfabetização para essa modalidade. Desta análi-
se se podem inferir elementos aproximativos ou distanciados 
para uma sólida construção da profissionalidade docente na 
EJA. 

Assim, realizamos um levantamento de matrizes curricu-
lares de cursos de Pedagogia situados no Entorno do Distrito 
Federal. A oferta desse curso é feita por um total de 15 (quin-
ze) instituições. Procuramos identificar nos cursos o lugar 
que a Educação de Jovens e Adultos ocupa no currículo para 
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a formação de professores. Procuramos, também, inferir que 
possíveis desdobramentos esse lugar teria no exercício profis-
sional, principalmente em relação às práticas pedagógicas de 
alfabetização nas salas de EJA. As matrizes e as instituições 
pesquisadas são identificadas, neste trabalho, de acordo com 
a seguinte tabela:

QUADRO 1. Quantidade de matrizes e instituições

Matriz 1 – FTC

Matriz 2 – UNOPAR

Matriz 3 – FACEC

Matriz 4 – UNIDERP

Matriz 5 – UNISUL

Matriz 6 – UNINTER

Matriz 7 – FAEL

Matriz 8 – IESGO

Matriz 9 – UnB

Matriz 10 – UEG

Matriz 11 – NIFACS

Matriz 12 – UNIDESC

Matriz 13 – UNIP

Matriz 14 – ULBRA

Matriz 15 – COC

Fonte: Elaborado pela autora. 

Outra perspectiva sob a qual analisaremos o processo 
de construção da profissionalidade docente para a EJA, na 
relação formação e atuação docente, é a partir da produção 
científica sobre práticas de alfabetização na EJA, bem como 
pesquisas sobre a formação docente para essa modalidade de 
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ensino. Tomaremos como base de dados os seguintes Grupos 
de Trabalho (GT) das reuniões anuais da ANPED, no período 
de 2000 a 2013: GT 8 – Formação de Professores; GT 10 – 
Alfabetização, Leitura e Escrita; GT 18 – Educação de Jovens 
e Adultos. Partimos do pressuposto de que a pesquisa reflete o 
movimento de constituição de práticas investigativas da reali-
dade educacional e, assim, pode nos indicar como se configura 
o exercício profissional.

Os currículos do curso de Pedagogia: o lugar da EJA 

Para realizarmos o levantamento de matrizes curriculares de 
cursos de Pedagogia situados no Entorno do Distrito Federal1, 
inicialmente buscamos identificar se as Instituições de Ensino 
Superior (IES) dessa microrregião eram reconhecidas pelo 
Ministério da Educação, devendo estar cadastradas no portal 
e-MEC2. 

Dessa forma, constatamos que, dentre os vinte municí-
pios que compõem o Entorno do Distrito Federal, oito não 
têm IES cadastradas no portal do e-MEC: Abadiânia, Água 
Fria, Cabeceiras, Cocalzinho, Corumbá de Goiás, Mimoso, 
Santo Antônio do Descoberto e Vila Boa. Nos doze municí-
pios restantes, constatamos uma oferta de vinte e oito cursos 
de Pedagogia, em quinze instituições diferentes. Cinco desses 
cursos são ofertados na modalidade presencial e vinte e três 

1 Os municípios dessa microrregião são: Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas de Goiás, 
Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, 
Formosa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, 
Santo Antônio do Descoberto, Valparaíso de Goiás, Vila Boa eVila Propício.

2 Sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos proces-
sos de regulação, avaliação e supervisão da educação superior no sistema federal de educação. 
Instituído pela Portaria Normativa Nº 40 de 12/12/2002.
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na modalidade a distância. Em relação à dependência admi-
nistrativa, apenas duas instituições são públicas, e as demais 
são IES privadas.

Do levantamento das matrizes curriculares de cursos de 
Pedagogia localizados, identificamos que em 13 (treze) matri-
zes, do total dos 15 cursos levantados, a oferta da disciplina de 
EJA é única, ou seja, apenas uma disciplina é ofertada, per-
fazendo uma média de 70 horas de carga horária destinada a 
essa oferta. Além da oferta única, uma outra questão se im-
põe: na maioria dos casos, a disciplina é ofertada como eletiva. 
Duas matrizes indicavam essa característica e, em outras, não 
ficou claro se ela era obrigatória ou eletiva. Isso denota uma 
fragilidade na formação inicial do pedagogo, uma vez que, se 
Pedagogia é o curso que habilita para o ensino no contexto da 
EJA, no que se refere aos anos iniciais do ensino fundamental, 
pouco se tem estudado sobre as suas especificidades.

Apenas em uma das instituições pesquisadas apresen-
tou-se, além da oferta de uma disciplina, uma das fases do 
estágio supervisionado curricular referente à Educação de 
Jovens e Adultos. Desse quadro geral, podemos concluir que 
há uma tentativa muito incipiente de atendimento às prer-
rogativas das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 
Pedagogia – DCNP (Resolução CP/CNE Nº 01/2006), que 
em seu art. 6º, alínea “e”, indica: a “aplicação, em práticas 
educativas, de conhecimentos de processos de desenvolvi-
mento de crianças, adolescentes, jovens e adultos, nas di-
mensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, 
artística, ética e biossocial.” Esse aspecto também é refor-
çado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da EJA (DCN-
EJA), as quais preveem que 
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[...] o preparo de um docente voltado para a EJA deve 
incluir, além das exigências formativas para todo e qual-
quer professor, aquelas relativas à complexidade 
diferencial desta modalidade de ensino. Assim esse 
profissional do magistério deve estar preparado para inte-
ragir empaticamente com esta parcela de estudantes e de 
estabelecer o exercício do diálogo. Jamais um professor 
aligeirado ou motivado apenas pela boa vontade ou por 
um voluntariado idealista e sim um docente que se nutra 
do geral e também das especificidades que a habilitação 
como formação sistemática requer (BRASIL, 2000, p.56. 
Grifo nosso).

Em relação ao estágio, as DCNP são claras quanto à pro-
posição da oferta deste no âmbito da EJA, no art. 8º, inciso 
IV, alínea “d”. Contudo, vê-se que essa garantia na formação 
do pedagogo, na região geográfica analisada, está distante de 
ser alcançada, uma vez que apenas uma instituição oferece o 
estágio supervisionado. 

Esse aspecto pode fragilizar as potencialidades do estágio 
para a formação do professor, com vistas a atuar em salas de 
aulas da EJA, o que já foi reconhecido em estudo de Ananias e 
Barbosa (2013, p. 2). A partir da escuta de estudantes que vi-
venciaram o estágio supervisionado no curso de Pedagogia da 
Universidade Federal de Pernambuco, as autoras destacam:

De modo geral, percebemos a importância do estágio su-
pervisionado em EJA para a (res)significação de concep-
ções grafocêntricas em relação a esta ( EJA) e a seus edu-
candos. A articulação entre teoria e prática, no âmbito do 
estágio, mobiliza conhecimentos sobre as especificidades 
da EJA, porém, cria zonas de tensão porque coloca em 
confronto concepções antigas e atuais sobre o objeto em 
reflexão. Imersos na realidade da escola, os licenciandos 
em formação para EJA, ao mesmo tempo em que atri-
buem a si uma grande responsabilidade em relação a esse 
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campo e a seus educandos, vislumbram a precarização do 
exercício profissional no futuro.

Depreende-se, então, que a não existência do estágio em 
EJA significa a impossibilidade de os estudantes de Pedagogia 
vivenciarem reflexões semelhantes às que as pesquisadoras 
apontaram, e assim vemos que pouco da relação entre os pro-
cessos de formação e de como os estudantes atuam nas salas 
de aula dessa modalidade será modificado.

Quanto ao núcleo de estudos integradores propostos pe-
las DCNP, não pudemos identificar nas matrizes se a temática 
da EJA (bem como desdobramentos e interseções com as te-
máticas “a educação de pessoas com necessidades especiais”; 
“a educação do campo”; “a educação indígena”; “a educação 
em remanescentes de quilombos” e “a educação em organiza-
ções não governamentais”, por exemplo) poderia ser tratada 
e ganhar um lugar de destaque em ações curriculares dentro 
daquele núcleo. Foram indicados nas matrizes componentes 
curriculares que parecem ser um estudo ou projeto integra-
dor, com as seguintes nomenclaturas: “Estudosindependentes 
– Núcleos de estudos integradores” (Matriz 8 – IESGO); 
“Projetointerdisciplinar” (Matriz14-Ulbra).

Infelizmente não nos foi possível localizar todas as emen-
tas de todos os cursos pesquisados. Ou seja, não nos foi possível 
identificar de forma adequada se a temática da alfabetização 
é tratada em toda a oferta levantada, nem se na identificação 
das disciplinas correlatas os sujeitos da educação e das práti-
cas de alfabetização foram evidenciados no trato conceitual e 
pedagógico. Por exemplo, sem as ementas não pudemos iden-
tificar se na disciplina “Didática” ou “Avaliação” aparece um 
conteúdo específico para tratar da EJA. Isso também poderia 
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ser identificado nas disciplinas denominadas “Alfabetização e 
Letramento”, “Metodologias da Alfabetização” etc. 

Em duas instituições, porém, tivemos acesso às ementas e 
identificamos que apenas em uma delas foram indicados con-
teúdos específicos para o campo da EJA e da Alfabetização. 
As disciplinas são: “Conceitos e Fundamentos da Educação 
de Jovens e Adultos” e “Abordagens Metodológicas da 
Alfabetização de Jovens e Adultos”. Nessas duas disciplinas, 
sim, os conteúdos foram claramente apresentados para o tra-
balho específico da alfabetização no contexto da EJA. 

A produção científica sobre formação docente  
e alfabetização na e para a EJA

Como já dito, analisamos ainda o processo de construção da 
profissionalidade docente para EJA, na relação entre forma-
ção e atuação docentes, a partir da produção científica sobre 
práticas de alfabetização na Educação de Jovens e Adultos, 
bem como de pesquisas sobre a formação docente para essa 
modalidade de ensino. Tomamos como base de dados alguns 
GT das reuniões anuais da ANPED, no período de 2000 a 
2013, como descrito anteriormente.

Elegemos os três Grupos de trabalho da ANPED (GT 8 
– Formação de Professores; GT 10 – Alfabetização, Leitura e 
Escrita; GT 18 – Educação de Jovens e Adultos), por consi-
derarmos que eles reúnem objetos de estudos que podem se 
relacionar a diferentes aspectos da construção da profissiona-
lidade docente para a EJA. Assim, tomamos esta modalidade 
como campo político-científico que demonstra o quanto dessa 
profissionalidade está sendo analisada de modo sistemático, 
pelo exercício da ciência, e como a realidade da EJA pode es-
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tar permeada de múltiplas determinações nas escolhas dos 
objetos de estudos.

Esse movimento movimento político-científico na EJA 
reflete também a compreensão de campo científico apoiada 
nas indicações de Bourdieu (2004). Para esse autor, o campo 
científico é definido pela inter-relação de agentes e instituições 
que difundem, produzem e reproduzem conhecimentos sobre 
determinada área do saber. Depreende-se dessa compreensão 
que a formação de professores para EJA e a sua profissionali-
dade pode ser vista ou não como uma temática secundarizada, 
aspecto esse que pode fragilizar ainda mais a atuação nas salas 
de aulas, silenciando-se as reais necessidades dos professores 
que atuam nessa modalidade. 

Para a análise dos trabalhos estabelecemos uma relação 
quantitativa e qualitativa de comparação entre os GT de for-
mação (GT 08) e de alfabetização, leitura e escrita (GT 10) com 
o GT 18, que tem a EJA como objeto central.

O levantamento dos trabalhos apresentou a seguinte con-
figuração:

TABELA 1. Ocorrência de estudos sobre formação de 
professores para EJA: Comparação entre GT 08 e GT 18

Ano
Trabalhos 

apresentados
GT 08

Trabalhos 
apresentados

GT 18

2000 11 - 16 2

2001 17 - 11 1

2002 10 - 10 1

2003 13 - 09 -

2004 22 1 10 -

2005 44 1 23 1
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2006 28 - 14 2

2007 31 - 11 2

2008 18 - 15 3

2009 21 - 15 2

2010 21 - 13 -

2011 22 - 15 3

2012 22 - 16 2

2013 18 - 12 1

TOTAL 298 2 205 20

Fonte: www.anped.org.br

Assim, vemos que, na comparação da produção sobre for-
mação de professores, inserida no GT 08, analisando a temá-
tica específica de formação de professores para a EJA, este GT 
silencia-se e não se insere como espaço aberto à reflexão sobre 
algumas especificidades da modalidade da EJA como campo 
pedagógico específico. Apenas dois trabalhos aprovados neste 
GT tratam dessa temática: Alguns saberes necessários para 
professores de jovens e adultos, de Sampaio (2004); e A for-
mação de educadores sem terra: um estudo de caso,de Santos 
e Mazzilli (2007). 

O primeiro desses trabalhos é apresentado em formato 
de pôster, o que, pela natureza do gênero textual científico, 
não requer uma verticalização sobre o tema de estudo, além 
de ter o momento de debate reduzido, se comparado ao de um 
trabalho que é apresentado em formato de comunicação oral, 
o qual tem um tempo de exposição maior e a possibilidade 
de debate ampliado, pela relação também ampliada com uma 
plateia mais definida, destinada para esse fim da discussão. 
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Não estamos, porém, menosprezando o trabalho apresen-
tado nem afirmando uma inadequação do objeto e da forma 
investigativa utilizada pela pesquisadora. Apenas chamamos 
a atenção para o fato de a relação produção e difusão de co-
nhecimentos na constituição do campo da formação de pro-
fessores para EJA parecer fragilizada com tal condição de 
silenciamento e ainda mais de divulgação de um estudo que 
se propõe a debatê-lo, e encontrou apenas o espaço de pôs-
ter para assim o fazê-lo. Contudo, é valido ressaltar que, de 
acordo com a organização das reuniões, apenas o trabalho de 
pesquisa em andamento pode ser apresentado em formato de 
pôster, e talvez tenha sido apenas esse o critério que definiu a 
participação da referida pesquisa nesse formato. 

Analisando um período anterior, de 1990 a 1996, em ar-
tigos publicados em 10 periódicos da área de Educação e em 
trabalhos nesse mesmo GT 08, André et al. (1999) identifica-
ram que a temática da formação de professores para a EJA 
estava pulverizada no percentual de trabalhos ligados à temá-
tica da formação continuada. Em 14,8% do total de trabalhos 
sobre formação docente (quantitativo considerado pelos estu-
diosos como relativamente pequeno), estavam estudos espe-
cíficos sobre nível ou modalidade, a exemplo da Educação de 
Jovens e Adultos. 

Da mesma forma, o trabalho de André e Romanowski 
(1999) identificou que à época era pequeno, contudo crescen-
te, o número de pesquisas específicas sobre a formação inicial 
dos docentes para a Educação de Jovens e Adultos. Porém, 
esse quadro dizia respeito às teses e dissertações defendidas 
em período equivalente, ou seja, quando se pensa em formas 
de divulgação de pesquisas por meio de congressos e reuniões 
científicas, infere-se um distanciamento entre produção e 
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difusão para o campo específico da formação de professores 
para EJA. 

Percebe-se, portanto, uma permanência de silenciamento 
desse campo de estudo sobre aspectos específicos da profis-
sionalidade na EJA, o que pode fragilizar a sua construção na 
análise especificamente da relação formação e atuação. Nesse 
sentido, passa a ganhar relevância a análise da profissionali-
dade docente, uma vez que esta resgata as particularidades 
do vivenciar a profissão em contextos específicos, tais como 
aqueles que caracterizam as especificidades de trabalho com 
determinado nível de ensino. Para Guerrero (apud CUNHA, 
2006), a diferença na formação e na autonomia do professo-
rado depende diretamente do grau de ensino em que ele atua. 
Parece, então, que, para o campo científico da formação de 
professores, essa particularidade não tem sido objeto de in-
quietação para se produzir estudos mais focalizados no âmbi-
to da EJA. 

A ocorrência maior de estudos sobre formação de profes-
sores para a EJA está realmente inserida no GT 18, entendi-
do, então, como espaço político- científico consolidado para 
se tratar questões da EJA. Porém, essa temática apresenta-se 
ainda de forma incipiente. Ao mesmo tempo, revela-se per-
sistente, pois se percebe que, em praticamente todos os anos, 
pelo menos um trabalho é apresentado sobre a temática da 
formação de professores, excetuando-se, nos 13 anos estuda-
dos, apenas os anos de 2003, 2004 e 2010. Assim, temos um 
percentual de trabalhos sobre formação de professores para 
EJA de 9,76% do total de trabalhos publicados nas reuniões 
científicas analisadas. 

De forma geral, os trabalhos apresentados tiveram as se-
guintes características, relacionadas (a) aos objetos de estudo; 
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(b) ao campo teórico-metodológico; e (c) às principais pers-
pectivas indicadas para a formação de professores para EJA: 

a) Dos vinte trabalhos identificados, a maioria bus-
cou analisar a formação de educadores atuantes em 
salas de Educação de Jovens e Adultos. Seis deles, 
mais especificamente em salas de aulas inseridas em 
Programas de EJA promovidos por diferentes polí-
ticas, proporcionadas em âmbito federal, municipal 
(duas), estadual (duas) e da sociedade civil, a exem-
plo do Movimento dos Sem Terra. Uma sala de aula 
estava inserida num programa da rede privada (o 
SescLER) e outras duas, a partir da relação da uni-
versidade com a sociedade, via projetos de extensão 
universitária. Apenas em um texto se fez uma reflexão 
sobre a formação de professores sem a habilitação do 
magistério; já os outros textos trataram de análises 
sobre a formação inicial (quatro); formação continua-
da (sete); inserção profissional e estudo do egresso 
(dois); a prática pedagógica em alfabetização (cinco); 
formação e prática pedagógica em alfabetização (qua-
tro); e atuação e a questão do letramento (um). Nos 
demais trabalhos, não ficou explicitado o objeto, mas 
sim a descrição e análise da vivência em determinados 
programas, a exemplo dos que mencionamos acima.

b) Do total de vinte trabalhos analisados, apenas três 
apresentam claramente sob qual conceito de forma-
ção estão se baseando, a exemplo do texto de Pinheiro 
(2009, p. 2), que reconhece a formação como “um 
processo advindo do cotidiano das práticas culturais e 
amadurecimento na reflexão a partir de uma reelabo-
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ração de saberes.”. Também apenas em um trabalho, 
o de Bandeira e Farias (2007, p. 7), articulou-se a aná-
lise da formação na perspectiva de desenvolvimento 
profissional docente, entendendo-o como “um proces-
so que se prolonga no exercício profissional, mas do 
qual a formação constitui componente primordial”. 
Em três trabalhos foi identificada a temática dos sabe-
res docentes, com destaque para os saberes experien-
ciais. Em outros trabalhos, mesmo não sendo aponta-
da tal temática, a questão da experiência profissional 
foi destacada como um elemento definidor relevante 
para o ser professor na EJA. Dela, da experiência prá-
tica, teriam origem os aspectos que diferenciariam um 
professor desta modalidade, tais como: compromisso 
político com a educação e com a formação dos edu-
candos, a constituição do trabalho coletivo, o respei-
to às dificuldades de particularidades culturais e so-
ciais dos educandos, dentre outros elementos.

c) Como modelos de formação analisados por alguns tra-
balhos, pode-se identificar a vivência da pesquisa-a-
ção, de grupos colaborativos, dos centros de estudos 
e de grupos de discussão. Esses modelos parecem se 
aproximar de uma perspectiva de pesquisa como arti-
culadora da formação circunscrita à prática de sala de 
aula. Considerando-se que a pesquisa-ação procura 
realizar uma construção paralela e contínua da ação, 
desvelando os conhecimentos e relações tanto no nível 
macro como no nível micro, os trabalhos identificados 
se direcionem para análises que vão além da análise 
circunscrita da prática restrita às salas de aulas. Já os 
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outros trabalhos parecem se pautar pela epistemolo-
gia da prática mesmo. Em sua maioria, não há a ci-
tação clara de um referencial teórico que norteie os 
trabalhos sob essa perspectiva da epistemologia da 
prática. Exemplo disso se evidencia quando só loca-
lizamos em dois textos a indicação de Schön (2000) e 
em apenas um a referência a Tardif (2002), principais 
expoentes dessa linha. 

Entretanto, pode-se inferir que, mesmo não apresentan-
do de forma clara que estão baseados num referencial da epis-
temologia da prática, esses trabalhos desvelam duas relações 
intrigantes, quando destacam tanto a experiência como ele-
mento relevante da formação e atuação do docente da EJA, 
como a reflexão sobre a prática a partir da vivência direta em 
sala de aula. 

Uma delas parece indicar a influência dos referenciais 
curriculares legais que, nos últimos anos, destacam a prática 
como um componente curricular relevante para a formação 
de professores, ao mesmo tempo em que apontam a pesquisa 
dessa prática como um princípio formador. Nessa perspec-
tiva, Silva (2008), ao analisar as concepções de pesquisa de 
professoras da Educação Básica em Goiânia-GO, conclui que 
o movimento das políticas docentes sobre a pesquisa/reflexão 
na epistemologia da prática é concebido num sentido amplo e 
pragmático, sem ter como referência o trabalho docente. Ela 
aponta, ainda, que tal concepção geraria a necessidade de se 
criar políticas de pesquisa e discutir as condições de carreira 
e material na escola, ou seja, pensar na profissionalização e 
profissionalidade docente. 
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Essa compreensão se coaduna com o que foi observado 
por Gatti (2001), quando buscou analisar a relação entre a 
pesquisa educacional e as possíveis influências na implanta-
ção de políticas e reformas promovidas pelas Secretarias de 
Educação situadas em diferentes estados do país. Os resulta-
dos apontaram que há 

[...] uma porosidade entre o que se produz nas instâncias 
acadêmicas e o que se passa nas gestões e ações nos sis-
temas de ensino, mas os caminhos que medeiam essa in-
ter-relação não são simples nem imediatos. (Gatti, 2001, 
p. 77)

A outra relação que estabelecemos com a relevância dada 
à prática se articula, em nossa análise, aos currículos de for-
mação. Como foram identificadas lacunas nesses currículos 
para lidar com as especificidades da EJA, parece, então, que 
as pesquisas procuram dar destaque a elementos da experiên-
cia direta dos licenciados em Pedagogia e de outras licenciatu-
ras, para problematizar e suprir as necessidades que parecem 
não estar sendo atendidas pelos cursos de formação. 

Destaca-se, nesse sentido, que em dois trabalhos foi en-
dossada a importância que têm as ações de extensão na for-
mação de professores em EJA, ao serem analisadas as expe-
riências de licenciandos e egressos nesse espaço de formação. 
Contudo, os trabalhos desvelam, também, a problemática de 
que a maioria dos pedagogos habilitados para atuarem na EJA 
são formados em instituições não universitárias. Nessas ins-
tituições, geralmente, não está garantida a tríade ensino, pes-
quisa e extensão. 

No recorte geográfico que realizamos para o presente 
capítulo, por exemplo, a análise revelou que, de quinze ins-
tituições analisadas, sete eram instituições universitárias, e 
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as demais eram faculdades, em sua maioria privadas. Além 
disso, chama a atenção o fato de que, nas instituições univer-
sitárias, predomina a oferta de cursos na modalidade a dis-
tância. Assim, mesmo nessas instituições, o lugar da extensão 
nessa modalidade ainda está pouco definido, de modo que não 
se tem a garantia da vivência da extensão como possibilidade 
formativa para EJA, para os licenciandos.

Ainda em relação às perspectivas teórico-metodológicas 
dos trabalhos analisados, observou-se que os estudos de Paulo 
Freire são a principal referência. Em todos os trabalhos ana-
lisados foram citados diferentes textos desse educador. No 
campo específico de estudos sobre formação de professores 
da EJA, os principais estudos referenciados são os de Ribeiro 
(1998), Soares (2006) e Haddad e Di Pierro (1994).

Do breve cenário apresentado sobre as produções no GT 
18 e sobre o silenciamento existente no GT 08, destacou-se 
que a diferenciação identificada entre a produção dos GT 
pode favorecer uma ausência de diálogo entre os fundamen-
tos políticos e epistemológicos da formação de professores e 
as contribuições que estes podem dar ao campo específico do 
trabalho e da formação docente para a Educação de Jovens e 
Adultos. 

Esses mesmos aspectos de silenciamento e de enfraqueci-
mento do diálogo ente campos específicos de estudos perman-
cem quando comparamos o quantitativo de trabalhos sobre 
alfabetização entre os GT 10 e 18. No GT 10, há apenas um 
trabalho, apresentado em formato de pôster, e não em forma-
to de comunicação oral. Sistematizado sob a forma de arti-
go científico, tratou da questão específica de alfabetização na 
EJA. Isso nos indica que, para o campo específico dos estudos 
da área de língua portuguesa representado por esse GT, as es-



116

pecificidades para as práticas pedagógicas da alfabetização e 
do letramento no âmbito da EJA não têm sido um tema de 
relevância para as suas investigações. 

 Em relação ao GT 18, Ananias e Barbosa (2013) já haviam 
analisado a produção sobre língua portuguesa, tendo encon-
trado os seguintes dados: 

TABELA 2. Trabalhos selecionados nas reuniões do GT 18  
da ANPED no período de 2000 a 2012

Reuniões anuais Trabalhos apresentados Trabalhos selecionados

23ª (2000) 16 01

24ª (2001) 11 03

25ª (2002) 10 01

26ª (2003) 09 0

27ª (2004) 10 04

28ª (2005) 23 05

29ª (2006) 14 03

30ª (2007) 11 03

31ª (2008) 15 01

32ª (2009) 15 0

33ª (2010) 13 01

34ª (2011) 15 03

35ª (2012) 15 01

TOTAL 179 26

Fonte: Ananias e Barbosa (2013).

Após o levantamento dos dados, as pesquisadoras organi-
zaram oito categorias diferentes sob as quais analisaram a tra-
jetória da pesquisa sobre língua portuguesa no GT 18. Foram 
elas: Pesquisas sobre a alfabetização/letramento no âmbito 
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dos Programas de Alfabetização na EJA; Apropriação do 
Sistema de Notação Alfabético e/ou de Práticas de Letramento 
na EJA; Letramento e gêneros do discurso; Oralidade e letra-
mento; Letramento e interdisciplinaridade; Ensino da língua 
portuguesa e as novas tecnologias da informação e comuni-
cação (TIC); Narrativas/relatos orais e letramento; Temas 
tangenciais ao ensino de língua portuguesa.

As principais conclusões a que as pesquisadoras chega-
ram sobre a questão foram: 

A alfabetização e o letramento são as molas propulsoras 
do debate compartilhado no âmbito das reuniões investi-
gadas; Porém, supervalorizam habilidades cognitivas ao 
associá-las ao processo de aprendizagem da leitura e da 
escrita por grupos diferentemente constituídos do ponto 
de vista social, cultural e histórico. Há a tendência entre 
os trabalhos em abordar o letramento em um debate am-
plo, sem se deter em especificidades do ensino da leitura, 
da escrita e da oralidade. No que se refere à metodologia 
adotada pelos trabalhos, prevalece o paradigma da abor-
dagem qualitativa; que se pautaram no estudo de caso; 
na pesquisa ação e no relato de vida oral. Observamos a 
emergência de temas como: a relação do letramento com 
os gêneros do discurso, com as identidades dos educan-
dos da EJA, com as questões de gênero afetas a processos 
identitários, com a relação letramento e oralidade. Os tra-
balhos analisados também sinalizam para a emergência 
do letramento digital, sua relação com as novas tecnolo-
gias da informação e comunicação na interface com o en-
sino de língua portuguesa.

Como o nosso olhar para os dados teve o corte específico 
para as temáticas de alfabetização e letramento, a partir das 
palavras-chave “alfabetização”, “alfabetismo”, “letramento” e 
para a comparação entre os GT 10 e 18, nossos dados foram 
organizados de uma outra forma, como se apresenta a seguir:
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TABELA 3. Ocorrência de estudos sobre alfabetização, 
letramento, leitura e outras temáticas da Língua Portuguesa: 
comparação entre GT 10 e GT 18

Ano
Trabalhos 

apresentados
GT 10

Trabalhos 
apresentados

GT 18

Específicos de 
alfabetização

Leitura, gêneros 
textuais e 

letramento

2000 14 - 16 1

2001 11 - 11 2 1

2002 10 - 10 2 -

2003 08 - 09 1 1

2004 13 - 10 2 -

2005 19 1 ( Pôster) 23 2 -

2006 11 - 14 2 2

2007 15 - 11 2 2

2008 18 - 15 1 1

2009 18 - 15 - -

2010 17 - 13 - 1

2011 21 - 15 1 2

2012 18 - 16 - -

2013 12 - 12 - -

TOTAL 1 14 11

Fonte: www.anped.org.br.

O objetivo de desmembrar a temática da “alfabetiza-
ção e letramento” surgiu justamente da leitura de Ananias e 
Barbosa (2013), uma vez que essas autoras identificaram um 
debate muito genérico sobre o conceito de letramento e re-
lataram uma certa dispersão e reducionismo da temática da 
alfabetização ao âmbito cognitivo, sem aprofundamento das 
mudanças de paradigmas sobre estes dois conceitos, o de alfa-
betização e o de letramento. 
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Daquele universo já identificado pelas pesquisadoras e da 
forma como organizamos os dados para o presente estudo, de-
preendemos que as temáticas específicas da alfabetização e do 
letramento, mesmo aparecendo em maior quantidade no GT 
18, ainda são de ocorrência um pouco tímida em relação ao 
total de trabalhos que são apresentados nas reuniões. Embora 
a temática da alfabetização pareça ter um lugar de certa rele-
vância na produção desse GT, identificamos que, na maioria 
dos casos, os estudos ficaram mais num plano descritivo das 
ações de alfabetização em determinados programas, sem uma 
discussão muito aprofundada sobre quais conceitos e bases 
teórico-metodológicas as norteiam.

Considerações finais

Com o objetivo de analisar a relação entre formação e atuação 
docente no contexto da EJA e suas implicações para a alfa-
betização de jovens e adultos, buscamos, a partir do conceito 
de profissionalidade docente, analisar dois âmbitos que in-
fluenciam nessa construção: os currículos de formação e as 
investigações que analisam tanto a formação como a prática 
pedagógica de professores para a EJA. 

Da análise desses dois âmbitos, pudemos problematizar 
as lacunas e fragilidades que se apresentam na construção da 
profissionalidade docente para a EJA, porque revelam de for-
ma ampla o não reconhecimento das suas especificidades. A 
influência de modelos formativos oriundos dos discursos ofi-
ciais, de certa forma estanques, parece favorecer a prática em 
detrimento de aprofundamento de estudos sobre os conheci-
mentos profissionais para a atuação na Educação de Jovens e 
Adultos.
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Por fim, constatamos a falta de diálogo entre os GT, que 
poderiam ser espaços político-científicos nos quais seria pos-
sível revisar e problematizar algumas questões que dificultam 
a alfabetização de jovens e adultos. Embora exista a busca de 
um novo paradigma para essa atividade, percebe-se uma dis-
persão e uma superficialidade no trato dessa questão especí-
fica, no âmbito da formação e atuação da Educação de Jovens 
e Adultos.
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A CIRCULAÇÃO DE GÊNEROS NO 
SISTEMA DE ATIVIDADES DO PNAIC E AS 
IMPLICAÇÕES PARA OS LETRAMENTOS1

Sônia Virginia Martins Pereira

Introdução

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 
programa criado pelo Ministério da Educação (MEC) para a 
alfabetização e ampliação das práticas de letramento de todas 
as crianças do Ciclo de Alfabetização das escolas públicas de 
ensino, tem-se constituído como uma oportunidade para que 
alunos, professores, formadores e demais pessoas envolvidas 
em suas ações lidem com a cultura escrita de maneira frutífe-
ra, vendo a linguagem escrita como ferramenta indispensável 
para o uso efetivo em práticas letradas, escolares ou não.

1 Com o termo letramentos estamos nos aliando à ideia defendida por diversos teóricos e pes-
quisadores do tema, como Street (2001), Rojo (2001); Soares (2004), entre outros, os quais 
admitem que os letramentos sejam variados e não se restringem a um único. Esses autores 
situam a leitura e a escrita em seus usos sociais.
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Assim é que o PNAIC é tomado neste estudo: como um 
sistema de atividades que comporta diversificadas ações entre 
os entes federados e, no interior desse sistema, destacam-se 
os profissionais envolvidos como agentes de ações coordena-
das, que vão do ato do Ministro da Educação, na instituição do 
Pacto, ao professor alfabetizador, na sua ação pedagógica de 
favorecer a alfabetização e a ampliação das práticas de letra-
mento2 dos aprendizes. 

Nesse panorama, o estudo apresenta o recorte específi-
co dos gêneros que circulam no processamento das diretri-
zes do PNAIC emergentes das atividades referentes aos eixos 
da formação continuada de professores alfabetizadores, bem 
como o da formação e constituição de uma rede de professores 
orientadores de estudo, como afirma o artigo 7º da Portaria 
867/2012, do MEC. Nesse quadro, tomamos os processos ou 
processamento das ações próprias do Pacto a partir de Bakhtin 
(2000), para quem o caráter social das práticas de linguagem 
define o gênero como resultado da interação social, e as pala-
vras são vistas como originadas nas trocas sociais, relaciona-
das a determinadas situações.

Portanto, o gênero tem sua origem nos processos que se 
realizam a cada situação comunicativa que, pela recorrên-
cia, mantêm estabilidade relativa. No mesmo sentido, Miller 
(1994) contribui com a ideia do gênero como ação social, na 
qual uma situação retórica recorrente leva à sua tipificação. 
Bazerman (2005) acrescenta a noção de gênero como cons-
trução psicossocial, moldada pelos indivíduos nos processos 
de reconhecimento e construção de ações tipificadas em situa-
ções retóricas recorrentes.

2 A expressão práticas de letramento não nega a existência de letramentos variados, pois sina-
liza para os diversos contextos de uso da leitura e da escrita. 
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No trabalho analítico sobre os gêneros que organizam e 
realizam as atividades dos agentes envolvidos num contexto 
restrito do Pacto – o das ações de formação de orientadores e 
professores – buscamos evidenciar as contribuições dos usos 
desses gêneros para as práticas de letramento profissionais no 
Programa, envolvendo leitura e produção de textos escritos.

Para a exposição do percurso trilhado na investigação 
proposta, na tentativa de evidenciar que a recepção e a produ-
ção de textos necessários à realização das atividades de orien-
tadores de estudo e professores alfabetizadores implicam os 
letramentos desses agentes, buscamos compreender os con-
textos nos quais as práticas de letramento são acionadas. Tais 
práticas nos revelam as diversificadas orientações de uso da 
linguagem, conforme as necessidades e as finalidades de lei-
tura e de escrita das diferentes situações de comunicação, 
como também das relações, demandas e objetivos dos parti-
cipantes dessas situações. A perspectiva teórica assumida está 
ancorada nas contribuições dos Estudos do Letramento3, o 
estudo das práticas de escrita relacionadas a toda atividade 
da vida social, conforme Kleiman (2008) e dosNovos Estudos 
do Letramento, campo de pesquisa que reconhece a multipli-
cidade dos letramentos e os vê como prática social, segundo 
Street (2001). 

O artigo está organizado em quatro partes. No primeiro 
tópico, conceitos centrais são trazidos à reflexão para o desen-
volvimento da análise e embasam teoricamente o estabeleci-

3  Kleiman (2008) defende essa nomeação ao invés de Novos Estudos do Letramento, pois en-
tende que, no Brasil, todos os estudos sobre os letramentos são novos, uma vez que têm ori-
gem na década de 1990. Esses estudos iniciaram em década posterior aos estudos em países 
de língua inglesa, que passaram a utilizar a nomeação New Studies of Literacy (Novos Estudos 
do Letramento) para diferenciar os estudos que consideravam os aspectos sociais do uso da 
escrita daqueles que não incluíam tais aspectos. 
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mento da relação entre usos dos gêneros e as diversas práti-
cas de letramento dos usuários. Assim, no referido tópico, os 
conceitos de sistema de atividades, conjuntos de gêneros e o 
conceito de gênero em si são apresentados à luz dos Estudos 
Retóricos dos Gêneros. Igualmente importante, o conceito de 
letramentos é discutido com base no que defendem os Estudos 
do Letramento e os Novos Estudos do Letramento.

No segundo tópico, é exposto o mapeamento dos gêne-
ros textuais em uso em diferentes segmentos do PNAIC 2013, 
com a categorização daqueles em relação aos contextos am-
plos ou restritos em que circulam. Nesse tópico o foco é o uni-
verso amplo de ações retóricas – o uso da linguagem como 
meio simbólico de induzir à cooperação – que os gêneros ma-
terializam, com a visão expandida sobre os conjuntos diversi-
ficados de gêneros presentes nas esferas do Pacto, ou seja, nos 
variados segmentos que envolvem aprendizes, professores, 
orientadores de estudo e outros.

No terceiro tópico, gêneros textuais, específicos do contex-
to de uso de formadores, orientadores de estudo e professores 
alfabetizadores, são agrupados para a apresentação do conjun-
to de gêneros desses agentes e segmentos do Pacto. Assim, os 
letramentos desenvolvidos por esses profissionais, por meio da 
recepção e produção desses gêneros, são destacados.

No quarto tópico, é analisado um corpus restrito de textos 
que mostram os modos de uso dos gêneros por orientadores 
e professores. O tópico destaca a interação entre formadora, 
orientadores e professores por meio da escrita, para a adequa-
ção de alguns gêneros às situações de uso, e indica a impor-
tância dessas interações e intervenções pedagógicas para os 
letramentos daqueles agentes.
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Nas considerações finais, são ressaltadas as implicações 
da recepção, produção e usos dos gêneros pelos agentes do 
sistema de atividades do PNAIC diretamente ligados aos estu-
dantes no seu cotidiano escolar, como rebatimento nas práti-
cas de letramento desses alunos.

A contribuição das teorias

Os estudos retóricos de gêneros e o gênero  
como ação social

Entender o gênero como ação requer considerá-lo nos ter-
mos de Miller (1994), para quem “gênero é uma ação retórica 
tipificada baseada numa situação retórica recorrente”. Como 
a própria autora admite, tal definição parece ater-se mais na 
produção, no indivíduo que desenvolve a ação, do que pro-
priamente na recepção. Entretanto, ainda assim, é possível 
considerá-la para pensar sobre o modo como alguémrealiza 
uma ação e responde a ela. Entretanto, é preciso ressaltar 
que tanto a produção como a recepção são fundamentais 
parase pensar no gênero como ação, especialmente quando 
esses dois fatores estão relacionados aos usos de textos em 
práticas sociais.

Nessa compreensão de que os gêneros emergem dos 
processos sociais e são usados para coordenar atividades 
atreladas a propósitos práticos, os conceitos de conjunto de 
gêneros, sistema de gêneros e sistema deatividades são im-
portantes ferramentas teóricas para se caracterizar como os 
gêneros se configuram e se inserem em organizações, papéis e 
atividades mais amplas. Embora esses conceitos tenham sido 
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formulados por teóricos que investigaram gêneros produzidos 
em processos de atividades do meio acadêmico, a aplicação 
desses conceitos é cabível, também, em outros ambientes, 
como o escolar e, mais especificamente, no caso deste estudo, 
com profissionais e estudantes inseridos no contexto do Ciclo 
de Alfabetização.

Como conjunto de gêneros define-se, conforme Bazerman 
(2005, p. 32), a “coleção de tipos de textos que uma pessoa 
num determinado papel tende a produzir”. Embora tal defi-
nição limite-se à produção do gênero, sem indicar, à primeira 
vista, os gêneros que no desempenho desse papel o indivíduo 
possa ler, o conceito é bastante aplicável, se pensarmos, por 
exemplo, sobre a coleção de textos com os quais um professor 
alfabetizador lida – planejamento anual, semestral ou bimes-
tral, rotinas de trabalho semanais, planos de aulas, registro 
de perfil do aluno, parecer sobre o aluno, registro de aulas, 
avaliações de desempenho, atividades escritas para o alu-
no, além de outros, por meio dos quais podemos identificar 
grande parte do trabalho docente e das habilidades de escrita 
necessárias a esse professor para realizar suas atividades pro-
fissionais com eficácia.

Um sistema de gênerosé formado por vários conjuntos 
de gêneros utilizados por pessoas unidas de forma organizada 
por um trabalho. As relações padronizadas estabelecidas na 
produção, circulação e uso desses conjuntos de gêneros fazem 
parte desse sistema. Como modo de esclarecer o conceito, po-
de-se pensar nos conjuntos de gênero de professores e alunos, 
que, em seus usos distintos de gêneros, constituem seus pró-
prios conjuntos, os quais, por sua vez, estão interligados com 
vistas ao desenvolvimento dos processos de ensino e aprendi-
zagem, formando, assim, um sistema de gêneros. 
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Se em níveis mais adiantados da escolarização básica e de 
toda a superior, alunos e professores podem vir a formar con-
juntos bem distintos de gêneros e, mesmo assim, formar sis-
temas de gêneros – uma vez que estes capturam as sequências 
regulares com que um gênero segue um outro, mantendo um 
fluxo comunicativo típico entre as pessoas do grupo – no Ciclo 
de Alfabetização e nos anos iniciais do ensino fundamental, os 
gêneros produzidos pelo professor em função da aprendiza-
gem dos alunos, ao que parece, formam um único conjunto. 
Os sistemas de gêneros, nesse particular, seriam formados pe-
los conjuntos de gêneros dos diferentes grupos que compõem 
o ambiente de uma determinada unidade escolar. Entrariam, 
assim, o conjunto de gêneros dos gestores e coordenadores, 
que estariam a serviço não somente do andamento das ativi-
dades institucionais, mas também do aprendizado do aluno. 

Para Bazerman (2005, p. 34), “o sistema de atividades é 
organizado de forma central em torno de documentos escri-
tos”, visto que “levar em consideração o sistema de atividades 
junto com o sistema de gêneros é focalizar o que as pessoas 
fazem e como os textos ajudam as pessoas a fazê-lo, em vez de 
focalizar os textos como fins em si mesmo”.

Diante disso, entendemos que ler e escrever determina-
dos textos em determinadas atividades faz com que sejam 
configurados sistemas organizacionais articulados,nos quais 
modalidades específicas de textos circulam por caminhos 
previsíveis, tornando-se de fácil compreensão. Retornando 
a Bazerman (2005, p. 21), ao nos dizer que “temos gêneros 
altamente tipificados de documentos e estruturas sociais al-
tamente tipificadas nas quais esses documentos criam fatos 
sociais que afetam as ações, direitos e deveres das pessoas”, 
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consideramos que estudar os gêneros próprios de um sistema 
de atividades possibilita analisar textos e discursos com uma 
visão da sociedade, com a linguagem sendo tratada em seu 
cotidiano nas mais diferentes formas e situações. 

Sob esta visão, retomamos a ideia de que os gêneros são 
uma forma de ação social. E se gênero representa ação, con-
forme Bazerman (2005), envolve também situação e motivo, 
porque a interpretação de ações humanas, simbólicas ou não, 
deve ocorrer em um contexto situacional, com atribuição de 
motivos. Na ação social engendrada pelos textos, voltada es-
pecialmente para aspectos sociais das comunidades, os gêne-
ros podem incorporar interesses e valores de um grupo social 
específico e reforçar regras sociais e relações entre as pessoas 
produtoras e leitoras de textos. É neste sentido que os gêneros 
podem ter efeitos sobre a vida das pessoas, possibilitando mu-
dança de conhecimentos, crenças, atitudes e valores. 

É a partir dessa visão sobre a mediação dos textos na vida 
das pessoas integradas em grupos sociais, que traçamos a re-
lação entre os usos de gêneros no sistema de atividades que 
configura o contexto situacional do PNAIC e os letramentos 
dos envolvidos nesse contexto, no que, para termos uma com-
preensão ampla do fenômeno, é preciso entender a relação 
que envolve os participantes do evento social de que o texto 
faz parte, o que exporemos no próximo subtópico, destinado 
às contribuições dos Novos Estudos de Letramento em suas 
referências teóricas que embasam o presente estudo.

Os Novos Estudos de Letramento e seus conceitos gerais

O campo de estudos dos letramentos está voltado, em sentido 
amplo, à pesquisas que investigam a língua escrita em seus 
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usos, funções e efeitos para a sociedade, de modo geral e para 
o indivíduo. Daí a necessidade de se tratar esse fenômeno so-
cial em sua complexidade e heterogeneidade, sob um enfoque 
interdisciplinar, uma vez que investigar as relações entre indi-
víduo, sociedade e escrita requer acionar diferentes ordens de 
questões que estão envolvidas no fenômeno, merecendo este 
análises sob diferentes enfoques e campos disciplinares.

Decorrente disso e diante da impossibilidade de se definir 
consensualmente o conceito de letramento sob um enfoque 
único, alguns estudos têm sido realizados a partir de diferen-
tes abordagens, que podem se diferenciar tanto pelas bases 
teóricas em que se alicerçam – seja pelo entendimento de que 
o letramento é uma questão ideológica, por envolver aspec-
tos sociopolíticos, em contraposição a outros estudos que o 
consideram um fenômeno puramente linguístico, ainda que 
reconhecendo as nuances políticas, sociais e cognitivas que 
envolvem o conceito – como pelo objeto de estudo que delimi-
tam para o alcance de objetivos específicos relacionados a esse 
objeto – seja estudando o letramento como uma capacidade 
metalinguística do sujeito em relação à linguagem, seja inves-
tigando-o como prática discursiva condicionada à função da 
escrita nas sociedades.

O fato de se localizar a leitura e a escrita em seus contextos 
sociais de uso possibilita a abordagem de diferentes aspectos 
que o conceito acolhe e novas visões sobre ele. Decorrente dis-
so, alguns autores como Rojo (2001) e (Soares, 2004), entre 
outros – para nos limitarmos aos estudos produzidos no Brasil 
– defendem que não se pode falar em letramento, mas sim em 
letramentos, visto que o foco sobre os contextos sociais de uso 
da linguagem escrita em sua produção e recepção indica uma 
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variedade de letramentos. As práticas de letramento da esfera 
escolar, foco deste estudo, são vistas, assim, como uma entre 
tantas modalidades na diversidade de práticas sociais de le-
tramento a que uma pessoa pode estar submetida.

Neste estudo assumimos a visão dos Novos Estudos de 
Letramento, que, conforme a retrospectiva traçada por Terra 
(2013), pauta-se por uma visão transdisciplinar na investiga-
ção sobre os letramentos,a partir de uma perspectiva sociocul-
tural da linguagem e do letramento.Tendo essa visão por base, 
alguns princípios fundamentais dela serão expostos aqui, em 
linhas gerais, por sua importância para a compreensão dos 
conceitos nos quais este estudo está fundamentado.

Letramento autônomo e letramento ideológico são dois 
conceitos que se contrapõem, num certo sentido, pela visão 
socioculturalde investigação, mas entendemos ser preciso 
considerar a pertinência de ambos para a especificidade do 
letramento escolar, com o qual lidamos nas ações do Pacto.

Para Street (2001), o modelo autônomo apresenta o letra-
mento como uma habilidade individual que independe das in-
fluências do contexto social mais amplo em que o indivíduo se 
encontra. Tal habilidade desenvolve-se, geralmente, no inte-
rior de um contexto educacional, com foco na oralidade, e en-
volve operações cognitivas, que proporcionariam um desen-
volvimento nas capacidades cognitivas, tendo efeitos em ou-
tras práticas sociais e cognitivas. Na crítica posterior de Street 
(2001) a esse modelo, o teórico afirma que para os defensores 
do letramento autônomo essas práticas são universais e neu-
tras, desconsiderando as questões culturais e ideológicas que 
estão presentes nelas.

Por outro lado, o modelo ideológico direciona-se para as 
práticas situadas de letramento, buscando desvendar os mo-
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dos como a leitura e a escrita são usadas em sociedades ou 
grupos específicos. As práticas situadas se diferenciam de um 
grupo para outro e sofrem alterações decorrentes da mudança 
de períodos históricos. Os estudos ancorados na perspectiva 
sócio-histórica de letramento, a exemplo do de Street (2001), 
embora partindo de linhas de pesquisa diferentes, traçam em 
pontos comuns o pressuposto de queletramentos são práticas 
sociais, e não habilidades cognitivas e neutras; de que os di-
ferentes modos como as pessoas utilizam a escrita decorrem 
de suas concepções de aprendizagem, identidade e existência 
pessoal e de que as práticas de letramento estão ligadas à cul-
tura e às estruturas de poder numa sociedade. Esses princí-
pios do conceito de letramento ideológico são contraposições 
a fundamentos do modelo autônomo.

Definir letramentos como práticas socioculturais, como 
o fazem Kleiman (2008; 1995/2001), Rojo (2000) e Soares 
(2003) é reconhecer a sua natureza social e a multiciplicidade 
de suas práticas. Quanto a este último aspecto, os conceitos de 
eventos de letramento e de práticas de letramento são impor-
tantes para descrever os diversos letramentos em contextos 
e tempos específicos, reforçando os afastamentos conceituais 
entre letramento autônomo e letramento ideológico.

O conceito de eventos de letramento e de práticas de le-
tramento estão interligados, embora tenham definições dis-
tintas, por questões metodológicas, nos teóricos que expla-
nam esses conceitos, como apontado por Terra (2013), ao citar 
Heath (apud Terra, 2013), o primeiro a conceituar o evento de 
letramento como qualquer situação em que a escrita é parte 
integrante da natureza das interações entre as pessoas e de 
seus processos de interpretação naquela situação. Isso implica 
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dizer que para compreender a noção de letramentos é funda-
mental observareventos particulares nos quais a linguagem 
escrita é utilizada. É o que faz Heath (apud Terra, 2013), em 
seu estudo etnográfico, no qual indica que comunidades espe-
cíficas desenvolvem modos próprios de lidar com os textos es-
critos e, por isso, estabelecem certas particularidades em suas 
práticas deletramento.

Conforme esclarece Street (2001), as práticas de letra-
mento são os modos gerais, determinados culturalmente, 
que as pessoas, ao usarem a leitura e a escrita,produzem num 
determinado evento de letramento. Assim, se por um lado os 
eventos de letramento evidenciam as atividades particulares 
em que a leitura e a escrita têm um papel integral, por outro, as 
práticas de letramento referem-se tanto aos papéis desempe-
nhados pelos participantes num evento de letramento quanto 
às concepções sociais e culturais que o identificam, embasam 
sua interpretação e proporcionam sentido aos usos da leitu-
raou da escrita, ou de ambas, naquela situação particular.

Com a exposição desses conceitos gerais sobre letramen-
tos, podemos chegar a um entendimento sobre as condições 
socioculturais em que ocorrem as diferentes práticas de letra-
mento, em suas correlações com a diversidade de letramentos 
que ocorrem em contextos sociais específicos, tais como no 
contexto escolar, que, a partir do que se pode compreender do 
que foi exposto, mantém seus eventos e práticas de letramen-
to dentro dos objetivos de escolarização dos indivíduos.

A relação entre os gêneros que circulam nos contextos si-
tuacionais do PNAIC, que se materializam em textos, para a 
recepção e/ou produção pelos agentes envolvidos no Pacto, 
e a configuração dessas ações em eventos de letramento, que 



135

estão inseridos nas práticas de letramento do Programa, pode 
ser compreendida a partir do próximo tópico, na descrição 
dos conjuntos e sistemas de gêneros que circulam no PNAIC.

Os gêneros textuais: intenção, organização  
e efetivação de ações retóricas no sistema  
de atividades do PNAIC

Na adoção de uma teoria de gêneros que compreende estes 
como enunciados significativos, que não estão imediatamente 
atrelados a um texto, é possível entender que, ao se delimi-
tar um gênero, de certa forma, promove-se um afastamento 
dele do texto, ou seja, o gênero vai além do texto, pois envol-
ve ações anteriores que foram necessárias para organizar as 
atividades das pessoas. É nesse sentido, portanto, de gênero 
como fenômeno que não está localizado no texto, ou seja, no 
objeto em si, conforme a definição de Bazerman (2011), que 
nesta parte do trabalho são apresentados conjuntos de gêne-
ros que movimentam o sistema de atividades do Pacto e que 
se materializam em textos adequados à organização e realiza-
ção de certas ações.

Para a exposição desses conjuntos são consideradas as 
esferas de produção e recepção de gêneros textuais, as quais 
estão categorizadas e apresentadas em seus domínios discur-
sivos4 nos quadros a seguir.

4 O conceito de domínio discursivo é tomado a partir de Marcuschi (2000), quando define a 
expressão como uma esfera ou instância de produção discursiva ou de atividade humana. 
Esses domínios não seriam os textos materializados e nem os discursos, mas são eles que 
possibilitam a geração de discursos específicos. Como exemplos de domínios discursivos te-
mos discurso pedagógico, discurso jornalístico, discurso jurídico, discurso político, discurso 
religioso, entre outros, pois esses discursos oportunizam a criação de vários gêneros.
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QUADRO 1. Domínio discursivo institucional

Gêneros institucionais – esfera restrita de produção

Gênero Produção Função

Portaria nº867/2012 Ministério da 
Educação

Definir as diretrizes gerais do PNAIC.

Decreto nº 7.084 de 
2010 (art. 1º, parágrafo 
único)

Presidência da 
República

Dispor sobre os programas de material didático 
e dar outras providências. 

Decreto nº 6.755 de 
2009 (art. 2º)

Presidência da 
República

Instituir a Política Nacional de Formação 
de Profissionais do Magistério da Educação 
Básica, disciplinar a atuação da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior -CAPES -no fomento a programas 
de formação inicial e continuada, e dar outras 
providências. 

Decreto nº 6.094 de 
2007(art. 2º)

Presidência da 
República

Dispor sobre a implementação do Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, 
pela União Federal, em regime de colaboração 
com Municípios, Distrito Federal e Estados, e 
a participação das famílias e da comunidade, 
mediante programas e ações de assistência 
técnica e financeira, visando à mobilização 
social pela melhoria da qualidade da educação 
básica.

Lei nº 11.273/2006 Presidência da 
República

Autorizar a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
formação inicial e continuada de professores 
para a educação básica.

LDBEN 9.394/1996 Poder Legislativo Regulamentar o sistema educacional brasileiro.

Constituição 
Federal/1988 (art. 87, 
inciso II, parágrafo 
único)

Assembleia 
Nacional 
Constituinte

Dar poder ao Ministro de Estado para expedir 
instruções para a execução das leis, decretos e 
regulamentos. 

Fonte: Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012.

O conjunto de gêneros do Quadro 1 representa, de ma-
neira geral, as ações tipificadas de quem representa a insti-
tuição federal, no caso, o MEC. O lugar de onde o Ministro da 
Educação se pronuncia, como Ministro de Estado, requer o 
embasamento legal do produtor do gênero, e, em vista disso, 
há a convocação dialógica de outros enunciados, materiali-
zados em outros gêneros, que subsidiam o ato prescritivo do 
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ministro. Daí que, para comprovar a legalidade do seu ato, é 
trazido o artigo da Constituição Federal que lhe delega aquele 
poder, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 
que se tem a regulamentação do sistema educacional do país, 
que abrange da educação básica à educação superior. Esses 
dois macroatos, à maneira como expuseram Bezerra e Lêdo 
(2013), que são constituídos por outros atos, servem aos pro-
pósitos de agregar enunciados legais, com vista a direcionar as 
atividades do Pacto aos seus objetivos de alfabetizar e letrar os 
estudantes do Ciclo de Alfabetização até o 3º ano desse ciclo.

Como forma de atender a algumas necessidades pragmá-
ticas da implantação do PNAIC, mais uma Lei e três decretos 
são acionados, para reforçar a legitimação do ato e atender às 
questões de pagamento de bolsas, de regime de cooperação 
de estabelecimento de planos e metas para a educação básica 
entre os entes federados e para ressaltar a política governa-
mental referente ao programa de material didático. 

A interconexão entre esses gêneros se fez necessária, pois 
cada um dos pontos constantes nos decretos e na Lei 11.273 
são itens presentes na portaria de implantação do PNAIC.

QUADRO 2. Produção no domínio discursivo institucional

Conjunto de gêneros com esfera de produção restrita e de recepção ampla

Gênero Produção Recepção Função

exame avaliativo5 – 
universal 

INEP estudantes do 3º ano 
do EF

Avaliar os estudantes no 
final de seu processo de 
alfabetização.

5 A avaliação a que se refere a Portaria nº867 está sendo exposta neste estudo como a mate-
rialidade que configura um gênero textual na modalidade escrita. Entretanto, ainda que visto 
como um gênero, em outros estudos o exame avaliativo talvez seja considerado como um su-
porte para outros gêneros, uma vez que pode conter gêneros diversificados que estão a serviço 
da avaliação do estudante. Não é pretensão aqui entrar no mérito dessa questão.
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exame avaliativo – 
Provinha Brasil

INEP estudantes do 2º ano 
do EF

Avaliar os estudantes no 
início e no final do 2º ano 
do Ciclo de Alfabetização.

instrumento de 
pactuação

MEC entes federados:6 estados, 
Distrito Federal, muni-
cípios

Aderir ao PNAIC.

certificado IES orientadores de estudo 
e professores alfabetiza-
dores

Certificar orientadores e 
professores pela conclusão 
do curso de formação.

Fonte: Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012.

No Quadro 2 o que destacamos é a recepção do gênero, 
uma vez que embora os orientadores e professores só este-
jam constando como público-alvo do gênero ‘certificado’, que 
não requer nenhum trabalho na sua recepção e uso, devem 
ser destacados os gêneros destinados aos estudantes, pois se 
ligam diretamente ao trabalho do professor.

Avaliações escritas fazem parte do universo escolar e o 
professor lida com elas no seu cotidiano pedagógico, o que 
faz com que precise ter a apropriação de gêneros que são fer-
ramentas avaliativas. Em se tratando de avaliações externas, 
alguns professores podem não ter o conhecimento necessário, 
por diferentes razões, sobre o quê e como seus alunos serão 
avaliados, daí a importância de buscar conhecer as formas 
com que as avaliações do INEP se apresentam, para preparar 
seus alunos a realizá-las.

No caso do gênero exame avaliativo, composto por uma 
avaliação externa, o conhecimento do professor sobre as for-
mas de composição do instrumento pode lhe conceder um le-
tramento restrito a seu ofício.

6 Neste caso estão sendo apontadas as instâncias federativas como receptoras do gênero textu-
al, diferentemente do gênero anterior, em que é apontado o público-alvo específico. Embora, 
por se tratar de um programa da área da educação, tudo indique que seriam os Secretários 
de Educação a firmarem a pactuação por meio do gênero, nada garante isso, podendo esse 
receptor ser qualquer representante legal do ente federado. 
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As práticas sociais situadas de leitura e escrita  
de textos: o conjunto de gêneros e os letramentos 
de orientadores e professores

Nesta parte do estudo serão trazidos alguns exemplares de gê-
neros que medeiam as ações de orientadores e professores nas 
diferentes funções que esses agentes desempenham no Pacto. 
Para a descrição desses conjuntos de gêneros, eles serão clas-
sificados da seguinte forma: a) conjuntos de gêneros de orien-
tadores de estudo; e b) conjuntos de gêneros de professores 
alfabetizadores. Esses conjuntos estão submetidos a um do-
mínio discursivo pedagógico, próprio do campo da docência.

QUADRO 3. Gêneros em uso por orientadores de estudo: 
recepção e produção

Gênero Produção Recepção Função

Cadernos de estudo7 Pesquisadores, 
especialistas, 
professores

Orientadores 
e professores

Oferecer as bases teóricas 
e análises das práticas 
pedagógicas que devem 
nortear o processo de ensino e 
aprendizagem dos estudantes 
do Ciclo de Alfabetização.

Relatórios Orientadores 
de estudo

Formadores Descrever as atividades 
desenvolvidas nos encontros 
de formação dos professores 
alfabetizadores.

Planejamento dos 
encontros de formação

Orientadores 
de estudo

Formadores Organizar as atividades a serem 
desenvolvidas nos encontros 
de formação dos professores 
alfabetizadores.

Relatos, sínteses de textos, 
esquemas, rotinas de 
trabalho, aulas temáticas, 
sequências didáticas, 
projetos didáticos e outros

Orientadores 
de estudo

Formadores e 
professores

Realizar atividades propostas 
pelos formadores, como 
estratégias de formação.

7 Esses cadernos são denominados no portal do Pacto Nacional de Alfabetização, do MEC, ca-
dernos de formação, mas neste estudo estão sendo nomeados como cadernos de estudo, para 
uma descrição como gênero textual, embora possa haver a possibilidade de serem como su-
porte de gêneros, uma vez que comportam outros gêneros, além dos artigos para estudo.
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O Quadro 3 apresenta o conjunto de gêneros usados por 
orientadores – embora alguns sejam, igualmente, da recep-
ção de professores, como assinalado no quadro, por serem os 
cadernos de estudo destinados a orientadores e professores 
– em sua ocorrência na modalidade escrita. Desse conjunto, 
alguns subconjuntos podem ser identificados, a partir de três 
critérios de agrupamentos:

a) Gêneros que fundamentam as concepções teóricas do 
PNAIC sobre alfabetização e letramento

Nesse subconjunto estão os diversificados gêneros contidos 
nos cadernos de estudo, entre os quais podemos destacar: ar-
tigos científicos, relatos, sínteses de livros, resenhas de obras 
infantis e de livros técnicos, roteiros de atividades, listas de 
obras, rotinas de trabalho, sequências didáticas, projetos di-
dáticos, quadros de registro, de monitoramento e de direitos 
de aprendizagem, entre outros. 

Considerando que tais gêneros estão inseridos nos cader-
nos de estudo, cada um com suas finalidades específicas para 
atender à demanda da formação continuada de orientadores 
e professores, nos pressupostos do Pacto, eles são ativados 
como forma de esses profissionais relacionarem teorias e con-
cepções pedagógicas às práticas de sala de aula. 

Assim é que, ao lerem/estudarem sobre a sequência didá-
tica como procedimento metodológico para a organização do 
trabalho pedagógico nos artigos científicos, lerem/analisarem 
relatos de professores que utilizaram essa metodologia no seu 
fazer pedagógico, lerem sínteses de autores de referência que 
investigam o procedimento metodológico e são orientados a 
elaborar sequências didáticas com os professores, os orienta-
dores de estudos e professores têm uma rede de gêneros que 
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se entrelaçam em seus subconjuntos e formam os conjuntos 
de gêneros do ofício de sua área de atuação. Ao serem utili-
zados nas ações pedagógicas de orientadores e professores, 
esses gêneros contribuem para o letramento desses profissio-
nais em um nicho específico do Pacto, mas que pode levá-los a 
outros letramentos, em outras áreas.

b) Gêneros que servem ao monitoramento das atividades 
realizadas pelos orientadores de estudo

Os relatóriosque os orientadores de estudo prestam a seus 
formadores e o planejamento dos encontros de formação for-
mam um outro subconjunto, visto que são gêneros produzidos 
pelos orientadores, de forma recorrente, para objetivos afins, 
embora sugestões de planejamento possam ser encontradas 
nos cadernos de estudos, para cada unidade. Então esse gê-
nero tem a peculiaridade de, no contexto do Pacto, poder ser 
lido e/ou produzido com vistas à execução de atividades dos 
encontros de formação dos professores. Por outro lado, o gê-
nero relatório tem sua produção garantida pelos orientadores, 
pela obrigatoriedade de “prestar contas” das atividades que 
realizaram exercendo a função que lhes cabe no PNAIC.

Pelo que pôde ser percebido na produção dos relatórios e 
dos planejamentos pelos orientadores, houve uma crescente 
apropriação desses gêneros por eles, pela necessidade de uti-
lizá-los como práticas sociais de escrita.

c) Gêneros utilizados como estratégias de formação 

O subconjunto que toma os gêneros listados como estratégia 
de formação aponta para a utilização de gêneros textuais que 
seriam do nicho profissional do professor alfabetizador, além 
de outros domínios discursivos. Como exemplos de gêneros 
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de outros domínios, que foram utilizados no sistema de ati-
vidades do PNAIC, temos paródia, jogral, telejornal, debate 
regrado, história em quadrinho, poema etc., usados como es-
tratégias de formação pelos formadores, para a apresentação, 
pelos orientadores, de atividades solicitadas nos seminários 
de formação. Como já dito, esses gêneros ultrapassam a esfe-
ra de atuação do segmento dos orientadores, mas funcionam 
para a expansão do letramento destes para outras esferas so-
ciais de uso da escrita.

Com o foco direcionado para os gêneros que seriam mais 
diretamente das práticas pedagógicas do professor alfabetiza-
dor, cabe justificar o uso desses gêneros pelos orientadores, 
pela questão de que alguns demonstravam uma certa dificul-
dade de compreendê-los só pela leitura deles. 

Assim é que, ao lerem o relato de um professor sobre de-
terminada atividade realizada na escola e intervirem pedago-
gicamente analisando os aspectos presentes ou ausentes na 
escrita e na reflexão sobre a prática pedagógica que o gênero 
proporciona, houve um ganho considerável para os orienta-
dores. Alguns destes também conseguiram desenvolver as 
habilidades linguístico-discursivas necessárias para produzir 
seus relatos e traçar a relação entre teoria e prática por meio 
da análise sobre as práticas desenvolvidas pelos professores, 
descritas naquele gênero textual.

QUADRO 4. Gêneros em uso por professores alfabetizadores: 
produção

Gênero Produção Recepção Função

Cadernos de 
estudo

Pesquisadores, 
especialistas, 
professores

Orientadores e 
professores

Oferecer as bases teóricas e análises das 
práticas pedagógicas que devem nortear 
o processo de ensino e aprendizagem 
dos estudantes do ciclo de alfabetização.
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Plano/roteiro 
de aula

Professores 
alfabetizadores

- Organizar as atividades didático-
pedagógicas a serem desenvolvidas em 
um dia ou em sequência de dias com os 
estudantes.

Rotina de 
trabalho/
semanário

Professores 
alfabetizadores

 - Organizar o tempo pedagógico na 
distribuição de atividades a serem 
desenvolvidas ao longo da semana com 
os estudantes.

Sequência 
didática

Professores 
alfabetizadores

- Planejar o ensino de um gênero textual 
(cf. Dolz & schneuwly, 2004) ou uma 
forma de organização sequencial de 
atividades didáticas (cf. Leal, 2010), ao 
longo de um tempo variável, a serem 
desenvolvidas com os estudantes.

Projeto 
didático

Professores 
alfabetizadores

- Organizar e planejar o tempo 
pedagógico e os conteúdos 
que envolvem uma situação-
problema, articulando propósitos 
didáticose propósitos sociais. 

O Quadro 4 descreve pontualmente ações a serem reali-
zadas pelo professor por meio dos gêneros textuais que orga-
nizam as atividades pedagógicas cotidianas em sala de aula. 
Nele é perceptível que é na esfera de atividades docentes que o 
objetivo maior do PNAIC de alfabetizar e letrar os estudantes 
no Ciclo de Alfabetização ganha uma certa concretude, uma 
vez que é o professor quem lida com os alunos. Está claro, 
portanto, que essa é uma esfera muito mais de produção de 
gêneros do que de recepção, por parte do professor, uma vez 
que é ele quem tem a autonomia para organizar o processo de 
ensino e aprendizagem no cotidiano escolar.

O quadro mostra a coluna de recepção dos gêneros pro-
duzidos pelo professor lacunada, exatamente porque não há 
receptores, necessariamente, desses gêneros, visto que não 
é obrigatório que o professor apresente esses gêneros que 
organizam suas ações pedagógicas ao orientador de estudo, 
por exemplo. Também os estudantes não seriam os recepto-
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res, pois não se constituem como leitores dos gêneros tex-
tuais produzidos. 

No caso particular dos estudantes, eles estariam sendo fa-
vorecidos, de alguma maneira, pelo uso dos gêneros em seu 
processo de alfabetização e letramento, pela razão de que um 
professor que sabe o que precisa ensinar e com que finalidade 
vai ensinar – nesse aspecto, os direitos de aprendizagem esta-
belecidos no PNAIC fornecem bases sólidas aos alfabetizado-
res na indicação do que deve conter uma proposta curricular 
no Ciclo de Alfabetização – e organiza seu trabalho pedagógi-
co com vistas ao desenvolvimento de situações e atividades di-
dáticas que incidam sobre a apropriação do sistema de escrita 
alfabética, certamente contribui para o letramento escolar dos 
alunos. Ações pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento 
de habilidades de leitura e produção de textos e oportunizem 
práticas sociais de leitura e escrita em contextos reais de uso 
mostram a organização do professor, mediada pelos gêneros 
do seu domínio discursivo, o que pode favorecer amplamente 
a alfabetização e o letramento dos estudantes.

A interação entre formadores e orientadores/
professores mediada pelos gêneros: a análise  
do objeto de estudo

Nesta parte do estudo são apresentados dois processos de in-
teração entre formadora-orientadora-professoras, fruto das 
reflexões sobre a prática pedagógica de professoras alfabetiza-
doras, reveladas pelos gêneros que estas produziram em função 
ou em decorrência de suas atividades docentes. Para a exem-
plificação e a análise, é exposto, em linhas gerais, todo o pro-
cessamento de recepção e produção de gêneros do sistema de 
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atividades que envolve a formação dos orientadores de estudo 
para que estes desempenhem a função de formar os professores 
alfabetizadores nas concepções propostas pelo PNAIC.

Os gêneros textuais mais específicos de uso pelos pro-
fessores, a exemplo da rotina de trabalho, foram destacados 
como importantes para a organização do trabalho pedagógi-
co desde o primeiro seminário de formação dos orientadores. 
Como na sistemática desenvolvida na formação os tópicos 
trabalhados estavam constantemente sendo retomados, na 
realização dos seminários, esses gêneros passaram a funcio-
nar para os orientadores de estudo como um termômetro em 
relação ao que seus professores realizam nas escolas após os 
encontros de formação destes nos municípios. 

Nesse crescimento gradual de conhecimento e traba-
lho com os gêneros de um domínio pedagógico mais restrito 
ao professor é que, no Seminário 3, o destaque ficou para o 
trabalho com sequências didáticas e projetos didáticos, com 
estudos sobre essas metodologias de ensino nos cadernos de 
formação da unidade 6, além da temática da heterogeneidade, 
conceito estudado nos cadernos da unidade 7. Partindo disso, 
após a realização desse seminário e dos anteriores, os orien-
tadores passaram a incentivar os professores a produzirem os 
gêneros propícios à ação efetiva do professor em sala de aula, 
como demonstrado no Quadro 4, exposto no tópico anterior.

Para ilustrar o sistema de atividades desenvolvido, me-
diado pelos gêneros que circularam nos espaços próprios de 
orientadores e professores, será exposto um plano de aula 
para a formação da rotina de trabalho da classe, elaborada 
por uma professora, na qual se percebe a intervenção peda-
gógica bastante produtiva da orientadora, no sentido de le-
var a professora a refletir sobre sua prática e aperfeiçoá-la em 
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pontos específicos. Com a análise dos exemplos, ressaltamos a 
interação entre formadores, orientadores e professores como 
fundamental para um monitoramento mais eficaz das ativida-
des das instâncias onde as propostas do PNAIC precisam ser 
efetivadas.

a) A intervenção propositiva no planejamento inicial

O destaque para essa intervenção decorre do que o relato 
de alguns orientadores indicou: a falta de uma prática dos pro-
fessores de planejarem suas ações pedagógicas. Diante disso, 
a orientadora sugeriu aos professores que escrevessem como 
sistematizariam o ensino a cada semana e apresentou suges-
tões, com base nos estudos realizados tanto nos seminários 
quanto nos cadernos de formação, para que os professores 
iniciassem a prática de projetar, planejar o ensino. O gênero 
produzido, portanto, mostra que há uma tentativa embrioná-
ria de produção da escrita, com a orientadora intervindo com 
questionamentos e sugestões para que fossem mais bem pen-
sadas e planejadas objetivamente.
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b) O processo de intervenção mediado por gêneros

As atividades a seguir foram elaboradas por professoras do 
município de Maceió, no terceiro encontro de formação dos 
professores, com base no texto O ensino do SEA no segundo 
ano do ciclo de alfabetização, no qual os autores destacam 
três tipos principaisde atividades: as que envolvem o domínio 
de correspondência som-grafia;o reconhecimento e o uso de 
diferentes tipos de letras; e as que separam as palavras dentro 
do texto(chamadas de segmentação de palavras). A orientado-
ra de estudos dessas professoras incentivou a socialização das 
atividades realizadas para que houvesse a reflexão das pro-
fessoras sobre a sua própria prática, por meio de um relato 
escrito que elas deveriam produzir sobre tais atividades.

PROFESSORA 1: Ana Lúcia Duarte
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PROFESSORA 2: Marileide Costa
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PROFESSORA 3: Cássia
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Após a realização dessas atividades com os estudantes, 
as professoras repassaram as atividades para a orientadora 
fazendo um relato oral para esta. Em seguida, a orientadora 
repassou as atividades para a formadora, que analisou o pro-
cesso de ensino das correspondências grafofônicas e, manten-
do contato com a orientadora de estudos por email, propôs 
as seguintes reflexões-ações que poderiam ser feitas com as 
docentes:

Oi, Roseane.

Seguem algumas observações sobre as atividades de suas professoras. Elas 
capricharam bastante!

O que segue são orientações que você pode analisar a pertinência  e conversar 
com suas professoras a respeito:

Abraço.

..............................................................................................................................

Atividades da Prof. Ana Lúcia

- Oriente a professora a sempre destacar os direitos de aprendizagem que se-
rão trabalhados em cada atividade proposta. Veja que você mesma fez isso 
ao relacionar as atividades das professoras ao que está proposto em um dos 
cadernos do Pacto. É preciso que os professores compreendam que devem 
partir de objetivos claros (os direitos de aprendizagem) para a realização das 
atividades com as crianças.

- As atividades da segunda e da terça poderiam ter ficado em um dia só, pois 
elas estão relacionadas, uma vez que não vejo razão para só apresentar a par-
lenda escrita no cartaz no dia seguinte ao que foi trabalhada oralmente. A me-
nos que a cada um desses dias a atividade proposta tenha gerado outras. Mas 
a professora pode descrever essas outras atividades no seu relato completo 
sobre o conjunto das atividades.

- Senti falta de uma atividade de “fechamento” da sequência de atividades 
na sexta-feira. Você pode ver com sua professora o gerenciamento do tempo 
pedagógico, pois, talvez, ela possa estar deixando a sexta-feira muito “livre”. 
Lembremos que o tempo escolar investido na alfabetização da criança é mui-
to importante, pois, provavelmente, alguns dos alunos da Prof. Ana Lúcia só 
tenham a escola para a sistematização de atividades que os levem a se alfabe-
tizar, por isso, todo tempo é muito precioso para esse processo.
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Atividades da Prof. Marileide

- Muito rico o conjunto de atividades da professora. Elas têm por base a mes-
ma parlenda que a professora Ana Lúcia utilizou. Gostaria que você me in-
formasse se as duas professoras são da mesma escola, pois isso dá subsídios 
para pensarmos sobre a importância do trabalho coletivo das professoras, sem 
deixar de lado a autonomia do planejamento de cada uma e sem deixar de 
pensar na heterogeneidade das turmas.

- Cada uma das atividades propostas aborda um ou mais direitos de apren-
dizagem. Invista um tempo com suas professoras para pensar nessa relação 
entre os direitos de aprendizagem e as atividades desenvolvidas para o alcance 
deles.

- O relato da professora está muito bom. Ela explica como utilizou o livro didá-
tico e um dos jogos do CEEL. Quanto aos direitos relacionados às atividades, 
acho que “queimei a língua” por ter lido o que a professora relatou só depois 
de tecer os comentários anteriores, pois os objetivos dela estão descritos lá. 
Mesmo assim, vale sempre lembrar disso. 

Atividades da Prof. Cássia

- Um dos aspectos mais importantes das atividades realizadas pela professora 
foi que ela utilizou estratégias didáticas – atividades escritas - diferentes para 
atender a dois agrupamentos distintos de criança, a fim de alcançar o objetivo 
de ‘segmentar palavras’. 

- No relato sobre essas atividades, peça à professora que descreva o passo a 
passo da mediação dela para que a aluna Juliana escrevesse com autonomia, 
segmentando as palavras da parlenda com letra bastão (questão 1), identifi-
cando corretamente as rimas (questão 2) e  copiando em letra cursiva (ques-
tão 3). Nas três questões há indícios de que houve tentativas anteriores para 
que Juliana conseguisse realizar as atividades (é muito normal a criança uti-
lizar a borracha para apagar o que escreveu, na tentativa de acertar), por isso, 
é importante saber como a professora mediou esse processo, por meio dos 
desafios que propôs à menina com seus questionamentos a ela.

- Se Juliana representar o agrupamento de alunos já em hipótese alfabéti-
ca de escrita (só a atividade escrita não garante sabermos se a aluna já está 
nessa hipótese), peça à professora para descrever o que fez depois que esses 
alunos acabaram, quais os desafios mais aprofundados que lançou para eles 
com relação à leitura e à escrita, não só de palavras, mas também de textos. 
Lembre-se do que destaquei no Seminário 3, no nosso “Sem Censura”, quando 
lembrei que às vezes o professor ‘esquece’ de que os alunos alfabetizados po-
dem alcançar outros níveis de letramento com a realização de atividades sobre 
a linguagem  escrita que lhes permita isso.

- Enfim, embora os objetivos das atividades estejam claros, é sempre bom 
lembrar à professora para relacionar direitos de aprendizagem e atividades 
propostas.
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Como forma de estimular as professoras a refletirem so-
bre sua prática pedagógica, no que tange à realização daquelas 
atividades, a orientadora de estudos sugeriu que escrevessem 
um relato em que poderiam descrever suas ações pedagógicas 
e pensar sobre elas, reavaliando-as, para a adequação daque-
las que não surtiram o efeito esperado e investimento naque-
las que, de fato, possibilitaram que os estudantes pensassem 
sobre a língua escrita: 

O relato da Professora 2

RELATÓRIO

Prof. Marileide da Silva Assunção Costa

Orientadora de Estudo: Roseane Santos

Inicialmente fizemos uma leitura compartilhada da parlenda “Cadê o toici-
nho que tava aqui?”, (p. 121 e 122), com a sala dividida em dois grupos (me-
ninas e meninos), em que eles perguntavam e elas respondiam, a partir das 
perguntas e respostas contidas na parlenda. Após essa dinâmica, os alunos 
realizaram as atividades propostas no livro didático Letramento e Alfabeti-
zação, (p. 122, 123 e 124).

No segundo dia, observando o cartaz com a parlenda escrita de forma lacu-
nada, os alunos, em dupla, recortaram letras de revistas e colaram em folha 
A4 formando as palavras que estavam faltando na parlenda. O interessan-
te nesta atividade foi perceber como eles se concentraram, liam e reliam a 
parlenda para lembrar da palavra que deviam formar; um ajudava o outro 
distribuindo as letras. Ex: “a palavra é trigo, você recorta o T e o R e eu I, G, 
O”. Mesmo para os alunos com dificuldade na leitura foi positivo, pois com 
minha intervenção, eles conseguiram formar algumas palavras. A dificuldade  
foi identificar as letras G e L, escritas de outra forma.

No terceiro dia os alunos fizeram uma atividade xerografada que contempla-
va o trabalho com  segmentação, diferentes tipos de letras e domínio som/
grafia. Foi uma atividade que eles não tiveram muita dificuldade em execu-
tar; para complementá-la foi utilizado o jogo “Troca Letras”, onde os alunos 
brincaram e, principalmente, aprenderam de forma lúdica e divertida. No 
entanto, preparei mais duas atividades que contemplassem a segmentação, 
por sentir a necessidade da turma nesta questão. A 1ª foi para montar o texto 
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Esta é uma primeira versão do relato da professora. Ela 
entende a sugestão dada pela orientadora como a necessidade 
de elaboração de um relatório que deve prestar de suas ativi-
dades. Mas o teor do texto é, de fato, de um relato pedagógico, 
por meio do qual ela tece considerações sobre o seu fazer pe-
dagógico, avaliando o que conseguiu de positivo com as ativi-
dades e que a fizeram atingir os objetivos que tinha proposto 
para aquela sequência de atividades sobre o SEA.

A partir do relato inicial da professora foram-lhe feitas al-
gumas indagações que funcionaram como procedimentos que 
lhe faziam pensar em cada passo de sua prática, ao tempo que 
também lhe direcionavam para uma apropriação ampla do gê-
nero que produzira:

• Como a professora introduziu a sequência de ativida-
des por meio do livro didático? Ela fez a leitura da par-
lenda antes de solicitar que fosse feita a leitura com-
partilhada? Pensando sobre isso, a professora pode ter 
uma boa introdução para seu relato.

• As atividades do livro didático estavam relacionadas 
aos objetivos propostos pela professora? Atendiam aos 
diferentes níveis em que os alunos se encontram na 
apropriação do SEA?

e a 2ª completar o texto. Ambas tinham o objetivo de fazer com que os alunos 
utilizassem estratégia de leitura e escrita para que eu pudesse observar se 
estavam separando corretamente as palavras com autonomia.

Enfim, acredito que os resultados foram satisfatórios, principalmente por 
perceber a evolução na aprendizagem dos alunos. Quando se trabalha uma-
sequência didática fica mais fácil perceber a necessidade e a dificuldade do 
aluno e com isso realizar atividades que as contemplem.
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• Nas intervenções do segundo dia, a professora agrupou 
os alunos já alfabetizados em único grupo? Como con-
duziu a intervenção pedagógica com os não alfabetiza-
dos? Estes ficaram em único agrupamento?

• A descrição das atividades realizadas no terceiro dia 
da sequência está bem interessante, pois a professora 
expõe alguns detalhes importantes da ação interventi-
va dela e da resposta a essa intervenção pelos alunos, 
mas outras ações precisam ser descritas. Na atividade 
de estabelecimento de relações entre som-grafia, como 
a professora agia? Como foram feitos os agrupamentos 
dos alunos para a realização do jogo? Algum grupo de 
alunos, em particular, apresentou mais dificuldade na 
segmentação de palavras ou toda a turma?

• Em que pensar sobre os objetivos didáticos e planejar, 
sequenciar atividades para atingi-los contribuiu para a 
prática pedagógica da professora?

Essa dinâmica na condução de ações nessas esferas de 
atividades do PNAIC propiciou,de certa forma, uma intera-
ção entre formadora-orientadora-professora, mesmo que no 
campo de atuação do formador, o professor não seja o agen-
te que esteja tão próximo. Por outro lado, as ações de forma-
ção dos orientadores nos seminários e no monitoramento de 
suas atividades visam, exatamente, atingir o professor, prin-
cipal agente do PNAIC, em seu papel de alfabetizar e letrar os 
alunos do Ciclo de Alfabetização. Daí a importância de se ter 
ações conjugadas entre todas as instâncias que subsidiem as 
práticas pedagógicas do professor.
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Considerações finais

Como as reflexões deste estudo tiveram como foco o uso si-
tuado dos gêneros textuais que configuram os conjuntos e sis-
temas de gêneros do PNAIC, no contexto de orientadores de 
estudo e de professores alfabetizadores, algumas conclusões 
são possíveis, como parte da reflexão empreendida sobre a re-
cepção e a produção de gêneros nessas instâncias do sistema 
de atividades do Pacto.

1) Os conjuntos de gêneros textuais que circulam no siste-
ma de atividades do PNAIC são ações tipificadas recorrentes, 
pela necessidade pragmática do contexto; 2) Orientadores e 
professores podem vir a alcançar outros  letramentos com o 
uso sistemático de gêneros, no domínio de suas ações pedagó-
gicas; 3) Orientadores de estudo e professores podem tornar-
-se agentes de letramento mais eficazes quando entendem e 
utilizam os gêneros que favoreçam suas práticas pedagógicas; 
4) O sistema de gêneros que medeiam a interação formador-
-orientador-professor incide sobre a alfabetização e o letra-
mento dos educandos.

Não se pode afirmar que a gama de gêneros textuais 
necessários para a mobilização do sistema de atividades do 
PNAIC contribua para o letramento de todos os agentes en-
volvidos no Programa, uma vez que, para que isso aconteça, é 
preciso que esses agentes façam uso efetivo desses gêneros em 
suas práticas de leitura e escrita para o desenvolvimento das 
atividades que lhes são solicitadas. 

Entretanto, o Pacto fornece grande parte dos elementos 
necessários à formação adequada de orientadores e profes-
sores, no anseio de que o cotidiano da sala de aula favore-
ça a alfabetização e o letramento dos estudantes do Ciclo de 
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Alfabetização. E, acima de tudo, o PNAIC proporciona o aces-
so a práticas de leitura e escrita em usos reais, cabendo aos 
envolvidos a proatividade necessária para que consigam, no 
mínimo, o letramento no seu campo profissional de atuação. 
Certamente, professores com o domínio sobre essas práticas 
poderão contribuir mais eficazmente para o letramento es-
colar e outros letramentos dos estudantes que estão sob sua 
orientação pedagógica.
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O ENSINO ORGANIZADO POR SEQUÊNCIAS 
DIDÁTICAS VOLTADAS PARA OS GÊNEROS 
DISCURSIVOS, SOB O PONTO DE VISTA DE 
PROFESSORAS DO ENSINO FUNDAMENTAL

Eleriza Melquiades Ribeiro
Juliana Lima de Azevedo
Telma Ferraz Leal

Introdução

Neste artigo, apresentaremos um estudo que investigou, atra-
vés de entrevista semiestruturada, a opinião de dez docentes 
que atuavam em turmas de 1º e 2º Ciclos das redes municipais 
de Recife, Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes, sobre o en-
sino organizado por sequências didáticas, focadas no trabalho 
com gêneros discursivos.

Elegemos a temática em questão por concebermos que 
tal tipo de organização didática pode oferecer boas oportuni-
dades de aprendizagem, fornecendo aos alunos as condições 
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necessárias para que se apropriem de conhecimentos e habi-
lidades importantes para lidarem com situações de leitura e 
escrita de textos. Acreditamos, também, ser de fundamental 
importância tal discussão, pois a mediação docente depende 
enormemente dos modos como os docentes concebem o tra-
balho pedagógico e de suas concepções sobre os objetos de en-
sino e modos de aprendizagem dos estudantes. 

Desse modo, buscamos na pesquisa mais ampla: (i) iden-
tificar quais princípios subjacentes ao trabalho com sequên-
cias didáticas focadas no ensino de gêneros discursivos, em 
uma perspectiva sociointeracionista, são reconhecidos pelas 
professoras; (ii) analisar a opinião das professoras sobre esse 
tipo de organização do trabalho pedagógico, identificando os 
critérios que elas adotam para avaliar tal proposta didática; 
(iii) identificar possíveis dificuldades das docentes para de-
senvolver as sequências didáticas planejadas coletivamente, 
sob o ponto de vista das próprias docentes; (iv) investigar 
quais conceitos e habilidades as professoras avaliam que os 
alunos podem ter desenvolvido durante a realização de uma 
sequência didática.

Considerando tais objetivos, fizemos algumas reflexões 
sobre saberes docentes, planejamento do ensino, organização 
do trabalho pedagógico e sequência didática. 

Saberes docentes

Conforme Ferreira (2007), o saber relativo à atividade pro-
fissional docente nem sempre esteve presente de forma mui-
to evidente nos estudos na área de Educação. A preocupação 
centrava-se nas questões religiosas e morais, e, em outros mo-
mentos, girava em torno de aspectos políticos e técnicos. 
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Na atualidade, de acordo com a autora, a busca pelo en-
tendimento relativo ao trabalho do educador tende a ir além 
do saber acadêmico/científico. Nesse sentido, algumas inda-
gações são pertinentes: O que é necessário para saber ensi-
nar? Quais saberes devem ser construídos pelos educadores 
em seu processo de formação? Quais saberes são necessários 
para que novas práticas proporcionem uma aprendizagem 
significativa?

Para Pimenta (1999), os saberes docentes constituem-se 
em três categorias: os relativos à experiência, os relacionados 
ao conhecimento, que correspondem aos de formação espe-
cífica do professor e, por fim, os saberes pedagógicos, que 
possibilitam a ação do ensinar. De acordo com essa autora, os 
saberes necessários ao ensino são reelaborados e também (re)
construídos pelos educadores, à medida que eles lidam com 
situações práticas no cotidiano da instituição escolar. Essa vi-
vência favorece um processo de troca de experiências que en-
volve todo o grupo, possibilitando, dessa forma, que os profes-
sores, partindo de uma reflexão sobre essa prática, constituam 
seus saberes próprios, necessários ao ensino.

Tempo pedagógico e planejamento

Sabemos que, mesmo nos anos iniciais da escolarização, são 
muitos os objetivos de ensino. Por isso, é fundamental deli-
mitar quais conhecimentos e habilidades são prioritários a 
cada ano. É preciso focar no que é indispensável, na tentati-
va de atingir as finalidades desejadas, organizando o tempo 
pedagógico, de forma que essas metas não venham a ser ne-
gligenciadas. Refletir sobre o ensino e a aprendizagem exige 
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definição de objetivos, seleção de conteúdos, intencionalidade 
educativa. 

Conforme Leal (2005), planejamento diz respeito a uma 
ação preliminar para todo ato que expressa uma intenciona-
lidade, sendo visto como uma forma de melhor direcionar 
as atividades desenvolvidas ao longo do processo de ensino-
-aprendizagem. Através do planejamento, o educador pode 
refletir acerca de suas escolhas e isso lhe possibilita condu-
zir melhor a aula, bem como enxergar possíveis dificuldades 
apresentadas pelos alunos. 

Nesse sentido, Leal (2005, p. 76) propõe que, na ativi-
dade de planejamento, deve-se “desenvolver a atitude de re-
gistro e armazenamento de material, possibilitando [ao pro-
fessor] reaproveitar ideias e repensar o que já foi feito”. Por 
meio do registro, o professor reflete sobre o que fez e o que 
poderá ser feito, o que propicia uma melhor organização do 
trabalho pedagógico. 

A autora alerta, ainda, que, nesse processo, faz-se neces-
sária a verificação dos conhecimentos prévios dos estudantes, 
de suas áreas de interesses, suas aspirações, seus ritmos, bem 
como seu contexto sociocultural, de modo que o planejamento 
possa centrar-se no que cada aluno tem de universal e singular.

Nessa direção, Bassedas; Huguet; Solé (1999, p. 113) acen-
tuam que “não há uma maneira única de planejar, nem um 
modelo ou planilha ideal à qual se possam ajustar as progra-
mações.” As autoras também asseveram o papel importante 
que o planejamento assume em relação às diferentes necessi-
dades dos educandos. O respeito, bem como o cuidado com a 
diversidade, é fundamental nesse processo. 

A atividade de planejar exige do educador atenção, sensi-
bilidade e escuta. Requer considerar o que é próprio de cada 
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idade, a fim de estabelecer diálogos, compartilhar significados, 
pois existem diferentes modos de planejar o ensino. O impor-
tante é que os professores tenham clareza sobre suas escolhas 
acerca das proposições didáticas. Segundo Leal (2005), algu-
mas formas de organização do planejamento são: atividades 
permanentes, projetos didáticos, atividades esporádicas, ati-
vidades sequenciais ou sequências didáticas. Todas essas dife-
rentes formas de organização do trabalho didático, conforme 
a autora, possibilitam a aquisição de diversas aprendizagens.

Sequência didática como modo de organização  
da prática pedagógica

A sequência didática (SD) tem sido objeto de discussão por 
educadores de diferentes países. No Brasil, tal debate tem 
tido forte influência dos estudos do Grupo de Pesquisa em 
Didática, de Genebra. Nesse país, segundo Bronckart (2006), 
as primeiras sequências didáticas foram construídas pela 
Commission Pédagogie du Texte, de 1985 a 1989. Entretanto, 
só na década de 1990 é que elas começaram a centrar-se no 
ensino de gêneros, sobretudo com trabalhos que visavam ao 
ensino de gêneros da linguagem escrita; e só posteriormente, 
ao de gêneros formais da oralidade (Dolz, Schneuwly, 2004). 
O principal objetivo era evitar que o conhecimento do campo 
de ensino de línguas fosse transmitido de forma fragmentada. 
Segundo Machado e Cristovão (2006, p. 554),

a sequência didática é defendida como uma abordagem 
que unifica os estudos de discurso e a abordagem dos tex-
tos, implicando uma lógica de descompartimentalização 
dos conteúdos e das capacidades: elas deveriam englobar 
as práticas de escrita, de leitura e as práticas orais. 
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As autoras consideram essa forma de organização do ensi-
no como um conjunto de atividades progressivas, delineadas, 
direcionadas por um tema ou por uma finalidade, sendo esse 
procedimento responsável por permitir um trabalho global e 
integrado, priorizando tanto conteúdos mais gerais como ob-
jetivos de aprendizagens mais específicos, todos organizados 
em atividades variadas.

Zabala (1998) compreende as sequências didáticas como 
uma maneira de encadear e articular as diversas atividades ao 
longo de uma unidade didática, sendo possível analisar as di-
ferentes formas de intervenção, segundo as atividades que se 
realizam, e, principalmente, o sentido que adquirem quanto a 
uma sequência orientada para a realização de determinados 
objetivos educativos. Desse modo, não são restritas ao ensino 
de língua, e sim a qualquer componente curricular. Tal modo 
de organizar as atividades didáticas configura-se, nesta pers-
pectiva, como um modo de promover um ensino mais integra-
dor, com atenção à progressão de aprendizagem. 

O grupo de Genebra dedica-se a refletir sobre sequências 
didáticas com foco específico no ensino de língua. Analisando 
mais detidamente as propostas elaboradas pelo grupo, é pos-
sível perceber que a ênfase recai mais especificamente em 
produção de textos orais e escritos. A leitura não é um eixo de 
ensino priorizado nas sequências do grupo. No Brasil, avança-
mos em tal direção. Assim, destacamos uma diferença entre o 
trabalho com SD no Brasil e o trabalho com SD em Genebra.

A escolha por uma abordagem fundamentada na teoria 
dos gêneros discursivos possibilitou a adoção de uma pers-
pectiva sociointeracionista de língua que, ao mesmo tempo 
em que serve de referência teórica acerca do que se entende 
por língua e por gênero, também fundamenta a opção pelo 
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trabalho por meio de sequências didáticas. Autores como 
Machado e Cristovão fazem uma releitura da SD como es-
tudada em Genebra, já ampliando o conceito dos pioneiros, 
como, por exemplo, o uso das SD no trabalho com a leitura, 
como foi citado acima. 

Apoiados em Bakhtin (2000), autores como Dolz, 
Noverraz e Schneuwly (2004) propõem que, em cada ano de 
escolarização, diferentes gêneros discursivos sejam ensinados 
por meio de sequências didáticas. Tal proposição decorre do 
postulado bakhtiniano de que cada esfera social de interação 
constrói tipos relativamente estáveis de enunciados, denomi-
nados pelo autor de “gêneros do discurso”, que são caracteri-
zados com base em seu conteúdo, estilo e construção compo-
sicional. A apropriação dos gêneros, segundo os autores cita-
dos, não ocorre sempre de modo espontâneo.

É importante compreendermos que o trabalho com os 
gêneros oportuniza o uso da oralidade e da escrita em seus 
usos culturais mais autênticos, sem forçar a criação de gê-
neros que circulam apenas no universo escolar (Marcuschi, 
2002). As sequências didáticas, portanto, podem favorecer 
tais oportunidades.

Sequência didática na perspectiva da Escola  
de Genebra

Segundo Dolz e Schneuwly (2004), as sequências didáticas 
voltadas para a produção textual de gêneros específicos têm 
como características: favorecimento de atividades de lingua-
gem voltadas para um gênero em uma situação de comuni-
cação; estímulo à observação das capacidades e dificuldades 
dos alunos; trabalho com atividades diversas, para abordar o 
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gênero em seus diferentes aspectos; produção de um texto fi-
nal do gênero trabalhado, para que sejam vivenciadas novas 
observações, análises e verificação dos progressos conquista-
dos e das dificuldades ainda não superadas. Sendo assim, a 
produção textual escrita ou oral, além de apontar para a pro-
dução inicial, tem como objetivo ensinar a produzir gêneros 
específicos na escola. 

Dolz; Noverraz; Schneuwly (2004) definem sequência di-
dática – na área de língua – como um conjunto de atividades 
escolares organizadas, de forma sistemática, em torno de um 
gênero oral ou escrito. Nesse sentido, as sequências didáticas 
se constituem como ferramentas impressas, produzidas por 
equipes de didáticos, que podem guiar os docentes, possibi-
litando intervenções fundamentais para a aprendizagem de 
maneira geral, bem como para o progresso de apropriação de 
um gênero em particular. 

Assim, a escola, como instituição formal de ensino, deve 
propiciar situações didáticas que possibilitem aos alunos o 
contato com os diversos gêneros, para que eles aprendam a 
ler e a produzir textos variados, em diferentes situações co-
tidianas e em contextos específicos. Entendemos, portanto, 
que, mais do que simplesmente entrar em contato com tex-
tos variados, os estudantes devem refletir sobre os gêneros e 
desenvolver habilidades de leitura e escrita de textos. Como 
explicamos anteriormente, no Brasil, as sequências didáti-
cas focalizam leitura e escrita, diferentemente da prática em 
Genebra, que não focaliza a leitura. 

O desafio de proporcionar que os educandos se apro-
priem dos instrumentos necessários ao desenvolvimento de 
suas capacidades de expressão oral e escrita, interagindo com 
a língua nas mais diferentes situações comunicativas, sugere, 
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segundo os autores citados, um ensino de produção textual de 
determinado gênero sob uma perspectiva modular. 

Na visão dos autores, a sistematização do ensino, ten-
do por base a sequência didática, é organizada por etapas. A 
primeira etapa, que diz respeito à apresentação da situação, 
como o próprio nome sugere, consiste em descrever detalha-
damente a atividade oral ou escrita que os educandos deve-
rão desempenhar. Tal situação inclui: evidenciar o gênero 
trabalhado, a finalidade do texto, os possíveis destinatários, 
os suportes textuais utilizados, o espaço onde encontramos 
tais textos, e também os sujeitos incluídos nesse processo. 
Tratando-se do primeiro contato na escola com o gênero em 
questão, podem-se apresentar textos que promovam a discus-
são em torno do referido gênero, de modo a auxiliar os alunos 
na etapa seguinte. 

Os autores defendem que a primeira produção textual 
do gênero é de fundamental importância, pois os professo-
res, através dela, poderão orientar todo o planejamento da 
sequência, ante as possibilidades e dificuldades encontradas. 
Essa fase consiste em uma espécie de avaliação diagnóstica. 
Casanova Rodríguez (1996, p. 60) salienta que

a avaliação aplicada ao ensino e à aprendizagem consiste 
em um processo rigoroso de coleta de dados, incorporado 
ao processo educativo desde seu início, de maneira que 
seja possível se dispor de informação contínua e significa-
tiva para conhecer a situação, formar juízos de valor sobre 
ela e tomar decisões adequadas para fazer prosseguir e 
melhorar progressivamente a atividade educativa.

A partir dessa concepção, o professor estabelece o trajeto 
a ser percorrido, reorganiza, se necessário, a estruturação do 
ensino. Assim, a relação pedagógica assume os contornos das 
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diretrizes traçadas pela turma e, para os alunos, cria transpa-
rências, de modo que a sequência possa também atender às 
necessidades particulares de cada um. Em direção contrária 
ao que se especula, essa fase não põe os educandos em uma 
situação de fracasso. Quando a situação comunicativa é bem 
elucidada na primeira etapa, os alunos são capazes, mesmo os 
que apresentam mais dificuldades, de construir o que lhes foi 
proposto (Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004).

Os módulos compõem-se por atividades com diferentes 
objetivos e procedimentos, para atender determinados fins. 
No decorrer dessas atividades, o docente pode avaliar, de for-
ma contínua, o avanço dos discentes, estimulando-os e forne-
cendo-lhes os instrumentos necessários, na tentativa de su-
perar as lacunas constatadas na primeira produção. Convém 
ressaltar a importância de que tais atividades possam fomen-
tar a curiosidade, provocada pela instauração de dúvidas, a 
partir da provocação de conflitos cognitivos que impulsionem 
e favoreçam o progresso dos alunos.

Por fim, os autores apresentam a última etapa, denomi-
nada “produção final”. Com a sequência finalizada, é possível 
averiguar as aprendizagens de algumas dimensões do gêne-
ro. Esse momento possibilita ao docente a realização de uma 
avaliação do tipo somativa, uma vez que verifica o produto 
final da aprendizagem; e também formativa, pois serve “não 
só para avaliar no sentido mais estrito, mas também para ob-
servar as aprendizagens efetuadas e planejar a continuação do 
trabalho, permitindo eventuais retornos a pontos mal assimi-
lados” (Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004, p. 107).

Diante do exposto, fica claro que essa forma de organiza-
ção do ensino, proposta por esses autores, se insere dentro de 
um processo contínuo de transformação, pois nunca poderá 
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ser tomada como definitiva, uma vez que se apresentará em 
diferentes épocas e situações. 

Muitos estudiosos direcionam seu olhar para o uso e 
a análise de sequências didáticas. Dentre eles, destacamos 
Cabral; Nunes; Leal (2005), que organizaram uma pesquisa 
com o objetivo de analisar as formas de condução de uma SD 
envolvendo o gênero carta do leitor e as produções iniciais 
e finais dos alunos. Elas observaram e analisaram 09 (nove) 
aulas de uma professora do 5º ano de uma escola municipal 
de Jaboatão dos Guararapes. Ao final, perceberam que os alu-
nos conseguiram se apropriar de várias dimensões do gêne-
ro e atribuíram isso à intervenção docente e ao contato com 
situações reais de leitura e escrita. Novamente, a leitura foi 
valorizada em sequências didáticas, diferentemente do que 
acontece no Grupo de Genebra.

Também com foco na análise de sequências didáticas, 
Lima e Leal (2008) desenvolveram um estudo na busca de 
compreender como as crianças avaliavam estratégias de en-
sino adotadas em uma SD que envolvia o gênero reportagem. 
Elas observaram 13 (treze) aulas de uma turma do 5º ano da 
rede pública de Jaboatão dos Guararapes. Ao final de cada 
aula, entrevistaram 31 alunos. No estudo, concluíram que as 
crianças são capazes de avaliar a prática pedagógica, usando 
critérios pertinentes e relevantes, uma vez que elas identifica-
ram as estratégias usadas pela docente, demonstrando inte-
resse na sua própria aprendizagem. Além disso, valorizaram o 
trabalho com sequências didáticas com foco nos gêneros dis-
cursivos, explicitando argumentos que foram classificados em 
cinco categorias: estrutura das aulas, conteúdos trabalhados, 
material utilizado, estratégias de ensino e formas de interação 
presentes em sala de aula.
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Após tomarmos conhecimento dos resultados dos tra-
balhos apresentados acima, acerca das sequências didáticas, 
nossa curiosidade foi aguçada, para descobrir o que as pro-
fessoras achavam desse tipo de trabalho. E é isso que vamos 
revelar nas próximas seções deste capítulo. 

Como se deu nossa pesquisa? 

Para investigarmos a opinião de docentes sobre o ensino orga-
nizado por sequências didáticas focadas no trabalho com gêne-
ros discursivos, entrevistamos 10 (dez) professoras, que parti-
cipavam de um grupo de estudos denominado “Argumentação 
e Ensino de Língua Portuguesa”, organizado pelo Centro de 
Estudos e Educação em Linguagem (CEEL). As professoras 
tinham diferentes experiências de ensino, e participaram das 
atividades de planejamento e desenvolvimento de sequências 
didáticas com frequências diferentes. 

Esse grupo se reunia no CEEL/UFPE, semanalmente, 
para discutir sobre o ensino de língua portuguesa, planejar e 
desenvolver sequências didáticas com foco em leitura e pro-
dução de textos de gêneros discursivos da ordem do argumen-
tar, diferentemente do que ocorria em Genebra, onde as SD 
trabalhadas já são prontas e impressas, o que impossibilita 
aos professores planejá-las e produzirem-nas. 

Tais docentes atuavam em turmas de 1º e 2º Ciclos das 
redes municipais de Recife, Camaragibe e Jaboatão dos 
Guararapes. Todas elas realizaram estudos organizados em 
quatro fases: estudo prévio da literatura sobre sequência di-
dática e sobre o gênero em foco, para posteriormente ingres-
sarem num planejamento coletivo da SD; aplicação de uma 
atividade de escrita de um texto pelos estudantes; desenvol-
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vimento da SD, que era observada, gravada e filmada por 
bolsistas do grupo de estudo; aplicação de outra atividade de 
escrita de texto.

Em algumas reuniões do grupo, as docentes avaliavam as 
atividades realizadas e explicitavam o que consideravam ser 
os avanços das crianças. Assim, analisavam a sua mediação 
e a melhor forma de adequar o planejamento. Essa prática é 
bem distinta da maioria dos professores, que costumeiramen-
te trabalham apenas em sala de aula e não têm a oportunidade 
de pensar, repensar e avaliar a sua prática. Destacamos aqui, 
como citado anteriormente, que a oportunidade que as pro-
fessoras tiveram nesse grupo de estudos é avançada em rela-
ção aos estudos de Genebra, que apresentam modelos prontos 
de atividades aos seus docentes. 

No total, o grupo desenvolveu, entre os anos de 2007 e 
2009, SD envolvendo cinco diferentes gêneros discursivos. 
Vale ressaltar que algumas professoras atuaram em uma SD, 
outras desenvolveram SD diferentes em turmas distintas, num 
mesmo ano (uma turma em um turno e outra noutro turno), 
ou SD diferentes em turmas diferentes, em anos diferentes. 
Convém ainda esclarecer que, no período de realização das 
entrevistas, 04 (quatro) das docentes não atuavam mais em 
sala de aula, pois assumiram atividades relacionadas à gestão 
educacional e à coordenação pedagógica.

Utilizamos o método da entrevista semiestruturada por-
que possibilita uma maior interação entre os sujeitos envol-
vidos. Segundo Ludke e André (1986), a entrevista possibili-
ta que a informação desejada seja apreendida de uma forma 
imediata, através de qualquer tipo de informante e sobre os 
mais variados temas. 
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Cada entrevista foi realizada em dois dias, uma vez que 
procuramos nos aprofundar nas questões levantadas pelas 
docentes e, ainda, propiciar mais de uma oportunidade para 
que se posicionassem diante da temática tratada. O local das 
entrevistas ficou a critério das docentes: algumas delas prefe-
riram ser entrevistadas na escola em que trabalhavam; outras, 
em sua própria residência. Todas as entrevistas foram grava-
das em áudio e posteriormente transcritas na íntegra.

Por meio da análise desses dados, identificamos quais 
princípios subjacentes à proposta didática são reconhecidos 
pelas docentes; analisamos os critérios que as professoras 
utilizavam para avaliar tal proposta; identificamos, sob o 
ponto de vista das próprias docentes, possíveis dificuldades 
que elas encontraram ao desenvolver as sequências didáti-
cas; e, por fim, investigamos quais conceitos e habilidades as 
docentes avaliavam que seus alunos podiam ter desenvolvi-
do, durante o processo.

Os dados obtidos na pesquisa foram explorados qualitati-
vamente, a partir da análise de conteúdo defendida por Bardin 
(2002, p. 160). Essa abordagem é composta 

por um conjunto de técnicas de análise das comunicações, 
visando obter, por procedimentos sistemáticos e objeti-
vos de descrição do conteúdo das mensagens, obter indi-
cadores quantitativos ou não, que permitam a inferência 
de conhecimentos relativos às condições de produção/
recepção (variáveis inferidas) das mensagens. 

Esse processo, segundo Bardin (2002), pressupõe três 
etapas: 1) a pré-análise; 2) a exploração do material ou codi-
ficação; 3) o tratamento dos resultados, inferências e inter-
pretação. 
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Na pré-análise, tivemos um primeiro contato com os da-
dos, fazendo a leitura de todas as entrevistas, e elencamos os 
principais pontos a serem discutidos. Na segunda etapa, co-
dificamos os dados, a partir de unidades de registro, visando 
à categorização e à computação da frequência de referência a 
conceitos e princípios citados pelas docentes. Na última etapa, 
organizamos os dados em categorias que obedeceram a uma 
mesma temática, para, assim, interpretar os resultados. Nesta 
etapa, fizemos análises qualitativas aprofundadas dos depoi-
mentos, relacionando o que as professoras disseram ao que 
está subjacente aos textos dos autores e que são destacados 
também nos trabalhos desenvolvidos no Brasil, que embasam 
essa forma de organização do trabalho docente.

Os resultados da pesquisa foram organizados em cinco 
blocos, contemplando: uma contextualização sobre as práti-
cas das professoras, as concepções sobre sequência didática 
apresentadas, os aspectos positivos, as possíveis aprendiza-
gens adquiridas pelos alunos através de trabalhos dessa na-
tureza, segundo as docentes, e, por fim, os aspectos negativos 
destacados. Na sequência, serão apresentados os três blocos 
mais relevantes para este estudo.

a) Organização da prática docente

Buscamos apreender melhor a prática das docentes que par-
ticiparam do estudo, identificando quais as suas prioridades 
e formas de organização do tempo, assim como averiguar se 
elas planejavam suas práticas. Para isso, inicialmente, ques-
tionamos se as docentes contemplavam todos os eixos de en-
sino, no trabalho com a língua portuguesa, e se havia ênfase 
maior em algum(ns) eixo(s). 
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Das dez (10) professoras entrevistadas (abaixo citadas 
pela sigla P seguida de um número), nove (09) indicaram 
trabalhar com todos os eixos de ensino, mas afirmaram que 
a prioridade era dada para o ensino da leitura e da escrita. 
Vejamos a resposta de P5:

P5: “é a leitura e a escrita, né? Dentro da leitura e da 
escrita, os gêneros textuais, e aí, dentro deles, a questão 
da... da produção dos alunos, né?”

Somente uma (01) professora, diferentemente das demais, 
disse que priorizava apenas o eixo da leitura. Segundo ela:

“geralmente, na maior parte do... das situações, era só a 
leitura mesmo, dificilmente a gente conseguia avançar 
mais”.

Com base nas respostas que obtivemos, podemos destacar 
que há uma grande diferença entre o trabalho feito no Brasil e 
o que se faz em Genebra, pois lá não se pensa em eixos de en-
sino, não se prioriza a leitura nem os conhecimentos linguísti-
cos nas SD. O foco, em Genebra, é na produção textual escrita 
e oral (gêneros formais públicos). No Brasil, temos priorizado 
gêneros orais diversos e também temos investido num traba-
lho com “oralidade” que vai além do trabalho com gêneros. 

Desse modo, a leitura foi indicada como prioridade pelas 
de (10) professoras entrevistadas, e a escrita, por nove (09). 
Solé (1998) acentua a importância de desenvolver estratégias 
de leitura, o que, de acordo com a autora, pode contribuir para 
transformar o aluno em um leitor crítico. 

Além da leitura e da escrita, duas (02) professoras des-
tacaram a oralidade, como pode ser ilustrado pelo que disse 
a P2: 
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P2:“no início eu priorizo oralidade. (...). Aí, depois eu vou 
pra escrita, né? A leitura (...) não tem como você sair da 
leitura, ou trabalhar oralidade e não trabalhar a leitura. 
Trabalhar a escrita e não trabalhar a leitura”.

Isso evidencia que o trabalho com o eixo da oralidade vai 
além das ideias trazidas pelo Grupo de Genebra.

Percebemos que as dez (10) professoras enfatizavam o 
trabalho com o texto, enfocando a leitura e a escrita, diferen-
temente de uma proposta mais tradicional, em que a priorida-
de seria dada ao ensino da categorização gramatical.

No que se refere ao planejamento, verificamos que todas 
as professoras deram indícios de que planejavam suas aulas. 
Para avaliar tal aspecto, questionamos: “Como você organi-
za o trabalho com Língua Portuguesa?”. Seis (06) professoras 
esclareceram como organizavam sua prática, apresentando 
algumas formas de articulação das atividades:

P6: “(...) geralmente, a gente divide o planejamento por 
gênero, né? Então, se aquele gênero tá sendo trabalhado 
naquele mês, eu procuro sempre explorar aquele gênero. 
(...) Se eu trago um texto, por exemplo, se eu tô traba-
lhando conto. Aí, eu trabalho as características do conto, 
(...) a ortografia, a pontuação, tudo o que eu posso ex-
plorar dentro daquele gênero, eu exploro. E também a 
produção textual”. 

Uma (01) professora evidenciou que os gêneros eram o 
eixo principal de articulação das atividades propostas. Quatro 
(04) professoras também demonstraram tal concepção, no 
entanto, não esclareceram como organizavam o seu trabalho 
em sala. Elas reafirmaram a importância dada ao eixo da lei-
tura e ao acompanhamento da evolução do aprendizado dos 
estudantes, com planejamento voltado para suprir suas neces-
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sidades, mas não indicaram formas mais recorrentes de orga-
nização da prática.

Fenômeno semelhante ocorreu com a utilização de rotinas 
de trabalho. Quando questionadas sobre a adoção de rotinas 
(“Você estabelece alguma rotina semanal?”), nove (09) pro-
fessoras afirmaram adotá-las em suas práticas. Entretanto, 06 
(seis) docentes não conseguiram explicitar como organizavam 
essas rotinas, como se vê na resposta de P7, abaixo:

P7: “Sim. Eles trabalham melhor quando eles têm... 
quando eles sabem a atividade que vai ser, depois disso o 
que vai ser. Eu sempre achei que com essa organização, 
eles... eles rendiam mais... do que com uma coisa solta. 
Eles mesmos já cobravam, quando não tinha aquela ati-
vidade, eles perguntavam: ‘hoje não é tal dia, num é dia 
disso?’ Eu acho melhor quando tem... um cronograma 
direitinho pra ser feito”. 

Nesse trecho de fala, percebemos que a docente, apesar de 
enfatizar a necessidade do estabelecimento de cronogramas 
de trabalho, não explicitou bem essa organização. No entanto, 
quando ela diz que os estudantes perguntam se “hoje num é 
dia disso”, deixa claro que os discentes tinham uma expecta-
tiva relativa a algum tipo de rotina de sala de aula. Três (03) 
professoras, por outro lado, indicaram, claramente, como 
funcionava a rotina de sala de aula. Vejamos um exemplo: 

P1: “Todos os dias nós temos uma agenda, que eu escre-
vo no quadro. Eu vou montando a agenda com eles, tem 
tudo o que nós vamos fazer durante o dia. E aí, vêm as 
horas de conversa, as leituras partilhadas, ou uma histó-
ria que eles queiram contar pra turma...”.

Podemos, então, afirmar que as professoras tinham cla-
reza sobre a necessidade de planejamento e de organização 
do tempo pedagógico. Discutimos tal questão anteriormen-



178

te, salientando que é de fundamental importância a clareza, 
por parte dos alunos, sobre o planejamento. É importante 
eles terem ciência do que será trabalhado para que haja in-
vestimentos em aprendizagens que ainda estão por vir, o que 
coincide com o que defendem J. Downing e J. Fijalkow (apud 
Bernadin, 2003).

Em suma, em relação ao planejamento do ensino da lín-
gua portuguesa, todas as professoras disseram ter o trabalho 
com o texto como eixo central e dedicar tempo para o ensino 
da leitura (100%) e da produção de textos (90%). Verificamos, 
também, que as professoras planejavam, de forma organiza-
da, o ensino.

Com relação, mais especificamente, à adoção de formas 
mais sistemáticas de organização do trabalho pedagógico, ve-
rificamos que as professoras citaram: a presença de atividades 
permanentes, tema gerador, atividades esporádicas, jogos, 
projetos didáticos e, também, a sequência didática. 

A modalidade mais recorrente, citada por seis (06) pro-
fessoras, foi tema gerador. Em relação às atividades perma-
nentes, cinco (05) docentes apontaram trabalhar com essa 
modalidade, e 04 (quatro) professoras citaram o trabalho 
com projeto didático. O uso de atividades esporádicas foi ex-
plicitado apenas por uma (01) professora, assim como a men-
ção ao trabalho com jogos. A utilização de sequência didática, 
por sua vez, nosso foco central de estudo, foi destacada por 
quatro (04) docentes, como podemos observar no depoimen-
to de P1, a seguir: 

P1: “Porque a parlenda, né?, termina e depois continua... 
Eles gostaram tanto que eu resolvi ampliar o trabalho, 
aí foi quando houve a sequência”.
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Ao que parece, as entrevistadas desenvolviam estratégias 
de planejar e conduziam a ação didática de forma articulada. 
Evidenciaram a preocupação com as prioridades, delimitan-
do os objetivos principais, com a finalidade de focar no que 
é indispensável, conforme as necessidades dos alunos. Tal 
postura torna-se fundamental para um trabalho de qualida-
de, em que o processo de ensino deve atentar para as carac-
terísticas específicas do grupo. Citaram diferentes modos de 
organizar o tempo pedagógico, dentre eles, o trabalho com 
sequências didáticas.

Apesar de a sequência didática não ter sido citada por to-
das as docentes, quando elas exemplificaram como ensinavam 
leitura e produção de textos, já se sabia que todas elas tinham 
realizado situações organizadas em sequências didáticas e, 
por tal motivo, foi possível dar continuidade às entrevistas.

b) Concepções apresentadas acerca de sequências 
didáticas

Para apreendermos a concepção geral das professoras, lan-
çamos o seguinte questionamento: “O que você entende por 
sequência didática?”

Sete (07) professoras ressaltaram, logo de início, que a 
sequência didática é uma forma de trabalho sistemático, um 
processo que envolve etapas, um passo a passo de atividades 
articuladas. Isso remete a um princípio fundamental dessa 
modalidade, sendo defendido por diferentes autores, como 
Brousseau (1996) e Zabala (1998), embasados por Schneuwly 
e Dolz (2004). 

Zabala (1998), por exemplo, traz a ideia de que a sequên-
cia didática é uma ferramenta que possibilita encadear e ar-
ticular as diversas etapas de ensino, ao longo de um período. 
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Essa compreensão também pode ser observada no trecho da 
professora P2, a seguir transcrito:

P2: “Eu vejo a sequência como uma continuidade, né? 
(...) daquilo que você propôs naquele dia, naquele mês, 
naquele ano. Então, a gente tem um trabalho que é difícil 
de você escorregar, porque ele tá tão arrumadinho, sabe, 
ele vem todo... passo a passo...”.

Uma (01) docente destacou que a sequência didática pode 
ser um instrumento para se valorizar os conhecimentos dos 
alunos, explicitando, desse modo, um princípio muito impor-
tante.

Duas (02) professoras se referiram à SD como um instru-
mento de apropriação de um gênero. Tal concepção é defen-
dida por estudiosos como Schneuwly, Dolz e outros autores 
genebrinos (2004), e pode ser evidenciada no discurso da pro-
fessora P1:

P1: “A sequência didática... são atividades que nós va-
mos usar, pra que a criança possa se apropriar, né? (...) 
ela propõe um desafio pra eles, uma apropriação de um 
gênero”.

Desse modo, as docentes entrevistadas associaram esse 
tipo de organização do ensino a um objeto particular, o gê-
nero. É provável que isso seja decorrente da participação das 
mesmas no projeto de pesquisa realizado pelo grupo, já citado 
na seção anterior. 

Ressaltamos, em relação às conceituações expostas pe-
las professoras, que todas tinham uma capacidade de expli-
citação geral sobre o que seria uma sequência didática, com 
destaque a princípios fundamentais discutidos por diferentes 
autores. Para aprofundarmos nossas análises, investigamos 
que aspectos as professoras consideravam importantes em 
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uma sequência didática (“O que é importante numa sequência 
didática?”). 

Constatamos que cinco (05) professoras consideraram 
que as SD devem ser elaboradas a partir do interesse das 
crianças. Tal consideração evidencia a preocupação das pro-
fessoras com os alunos, levando em conta seus interesses e 
aspirações, de modo que a aprendizagem possa ser atrativa e 
prazerosa. Isso está evidenciado, por exemplo, na resposta da 
professora P1:

P1: “Também ver algo que seja do interesse da criança, 
também é importante”.

Os objetivos traçados na elaboração de uma sequência di-
dática foram ressaltados como fundamentais por quatro (04) 
professoras. Vejamos duas respostas:

P2: “Acho que você tem que ter objetivos definidos, né? 
(...) E mediante o objetivo que você tem, você tem que 
planejar essa sequência. (...) É importante você ter obje-
tivos definidos pra você não se perder”.

P9: “O professor tem que ter em mente o objetivo que ele 
quer com aquela sequência”.

O trabalho com sequências didáticas, na perspectiva so-
ciointeracionista, possibilita a realização de atividades bem 
estruturadas, com objetivos claros, que devem ajustar-se às 
necessidades de cada sujeito, permitindo fazer e refazer o que 
for necessário (Dolz; Noverraz; Schneuwly, 2004). 

O momento de conversa com os alunos, para apresenta-
ção da SD, foi salientado por quatro (04) das docentes. Já a 
escolha do gênero discursivo a ser trabalhado e a avaliação 
feita no início do processo foram ressaltadas como aspectos 
importantes no momento de planejamento desse trabalho por 
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apenas duas (02) professoras, conforme se pode ver na fala da 
professora P8: 

P8: “Que aí, a partir dessa produção, você ia ver o que 
é que você teria que acrescentar enquanto informação 
pra... pra construção daquele gênero”.

A produção inicial, conforme Dolz; Noverraz; Schneuwly 
(2004, p. 102), permite “refinar a sequência, modulá-la e 
adaptá-la de maneira mais precisa às capacidades reais dos 
alunos de uma dada turma”.

Ressaltamos também que sete (07) docentes menciona-
ram a elaboração e o desenvolvimento das atividades organi-
zadas em fases que, para Dolz; Noverraz; Schneuwly (2004) 
são os “módulos da sequência” e que têm um período certo 
para acontecer. A professora, entretanto, não chegou a expli-
citar tal ideia, como se vê abaixo: 

P6: “Ah, eu acho que as atividades que você realiza, você 
vê o aluno, se o aluno tá interagindo, ou não, com o co-
nhecimento. É ele realmente tá ali, envolvido com aqui-
lo”.

Assim como as atividades propostas, percebemos, nova-
mente, a preocupação de que o trabalho seja pensado e repen-
sado de acordo com as necessidades apresentadas pelo grupo. 
Isso está evidenciado na fala da professora P7: 

P7: “Também de acordo com as necessidades dos alunos 
da turma, né? (...) a gente organiza as atividades nessa 
sequência, né? Pra atender justamente as necessidades 
deles”.

Por fim, detectamos que seis (06) professoras salientaram 
a avaliação feita ao final do trabalho como uma etapa impor-
tante. Elas parecem, após os estudos realizados, ter-se apro-
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priado de alguns princípios da SD de Genebra. Vejamos dois 
trechos de fala:

P3:“Eu acho interessante, porque você consegue ver um 
produto final daquilo que você planejou”.

P8: “Pode haver produção durante o desenvolvimento, 
mas que sigam a inicial, uma medial e uma final, para 
comparar o quanto os alunos cresceram”.

Tendo em vista esses aspectos considerados pelas pro-
fessoras, e na tentativa de compreender melhor as ativida-
des realizadas ao longo das SD, fizemos a seguinte pergunta: 
“Como são as atividades aplicadas?”

Quando indagadas sobre essa questão, verificamos que 
todas as professoras mencionaram a diversidade das ativi-
dades como algo presente na sequência didática. Cinco (05) 
docentes também apontaram que as diferentes atividades es-
tavam sempre relacionadas aos gêneros que eram o foco do 
estudo. Vejamos:

P3: “A gente não chegou direto pra trabalhar reporta-
gem. A gente trabalhou o que era o jornal, os cadernos. 
Teve trabalho pra diferenciar o que é a reportagem, o 
que é a manchete, eles, no final, eles já conseguiam iden-
tificar até o olho da reportagem (...) A isenção de falas, 
quem tá dizendo isso dentro da reportagem é a pessoa 
que foi entrevistada pelo repórter. A questão da idade, 
que geralmente vem: ‘José Antônio, 18’ (...) foram coisas 
que a gente foi descobrindo,durante a sequência, (...), e 
no final, o resultado foi bastante positivo. Trabalhamos 
a questão da imagem: ‘qual a importância da imagem 
ali?’ ‘Se aquela reportagem tivesse sem a imagem, isso 
ia contribuir para a interpretação do leitor?’ Então todo 
esse trabalho, que a gente fez, durante a sequência, fez 
com que o resultado final fosse positivo. Trabalhamos... 
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uma mesma reportagem em jornais diferentes, como é 
que aquela mesma notícia pode tá sendo dada de forma 
diferente, dependendo do jornal que está abordando. E... 
foi uma discussão bastante rica, no final, a gente che-
gou além de ler, eles chegaram a fazer reportagens com 
tema específico. Onde a gente trazia a proposta do tema, 
fazia todo um trabalho antes, e depois (...) a gente fez a 
reportagem”. 

Três (03) professoras destacaram a presença constante de 
atividades de leitura, como podemos perceber a seguir: 

P6: “Eram atividades de leitura, rodas de leitura, né? 
Que a gente fazia. E... leituras e... nas últimas etapas, 
partimos pra a escrita, né? Eles foram produzir carta do 
leitor, mas foi muita leitura. Muita leitura”.

O que podemos perceber é que a diversidade de ativida-
des e metodologias adotadas nos módulos da SD, mencionada 
pelas professoras como algo muito positivo, sempre em torno 
do gênero trabalhado, dava certo movimento às aulas, o que, 
segundo elas, facilitou a compreensão e a apropriação de de-
terminadas dimensões do gênero que estava sendo objeto de 
estudo. A importância da diversidade das atividades, atrelada 
a questões de diferentes critérios, sempre em torno do gênero 
trabalhado, é, sem dúvida, um dos aspectos ressaltados por 
Dolz; Noverraz; Schneuwly (2004), conforme mencionamos 
anteriormente.

Com relação à necessidade de modificar o plano de aula 
desenvolvido coletivamente, lançamos a seguinte questão: “O 
planejamento desenvolvido foi seguido na íntegra, ou você 
sentiu necessidade de modificar alguma coisa?”.

Percebemos que apenas uma (01) professora afirmou não 
ter sentido necessidade de alterar o planejamento, ao passo 



185

que nove (09) docentes necessitaram ajustar o planejamento 
inicial. A professora P2, por exemplo, declarou:

P2: “(...) Então, sempre tem algum acréscimo, mas eu 
não sentia tanta necessidade de mudar não. Eu achava 
muito... completo. Agora é claro que na hora da aula 
você... tem que ter uma postura de flexibilidade, né? E 
de abrir espaço pra outras coisas. Você não pode... se fe-
char, né? Aí... eu sentia necessidade e eu ampliava”.

Como já discutido, o planejamento deve ser concebido 
como uma forma de melhor direcionar as atividades pensa-
das e desenvolvidas ao longo do processo de ensino e apren-
dizagem. A atenção à necessidade dos alunos, a dinâmica do 
grupo e a compreensão do planejamento como ferramenta 
indispensável na mão do professorado, que pode e deve ajus-
tar-se às necessidades dos estudantes, ficam evidentes na fala 
das professoras. Partindo dessa perspectiva, o planejamento 
só contribui para uma melhor organização e aproveitamento 
do trabalho pedagógico, em que todos os sujeitos envolvidos 
no processo saem ganhando.

Nesse sentido, Bassedas; Huguet; Solé (1999) asseguram 
que o planejamento não pode se constituir como uma ferra-
menta engessada, um modelo fixo, fechado. Concebê-lo desse 
modo é ignorar as diferentes necessidades dos educandos, bem 
como as situações e variações que, na prática, podem surgir.

Leal; Brandão; Correia (2009), ao analisarem a propos-
ta de organização de sequências didáticas segundo Brousseau 
(1996), sistematizam alguns princípios didáticos fundamen-
tais presentes nas proposições didáticas desse autor. São eles: 
valorização dos conhecimentos prévios dos estudantes; pro-
posição de atividades desafiadoras, que estimulam a reflexão; 
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ensino centrado na problematização; estímulo à explicitação 
verbal dos conhecimentos pelos estudantes; ênfase na siste-
matização dos saberes construídos; ensino centrado na inte-
ração entre alunos; e progressão entre as atividades, com de-
mandas crescentes quanto ao grau de complexidade.

Lima (2011), ao caracterizar o trabalho com sequências 
didáticas, além de fazer referência aos princípios enfatizados 
por Brousseau (1996) sobre situações didáticas, apontou a 
existência de mais três: favorecimento da argumentação, in-
centivo à participação dos alunos e diversificação de estraté-
gias didáticas. 

Durante as análises das entrevistas, buscamos verificar 
se as professoras consideraram tais princípios no momento 
do planejamento e do desenvolvimento da sequência didáti-
ca, e quais outros aspectos podiam ser ressaltados por elas. 
Percebemos que seis (06) professoras ressaltaram a utilização 
da SD como instrumento de incentivo à participação dos alu-
nos, como pode ser visto a seguir:

P9: “E pro... teve um menino que... às vezes, a gente se 
surpreende com uma coisa, né? Que ele, que ele, não era 
muito interessado não, mas ele ficou tão interessado nes-
sa atividade que ele trouxe um jornal que... (...) tem um 
preço bem baratinho...”.

Cinco (05) das docentes entrevistadas citaram o favoreci-
mento da argumentação, como pode ser visto na fala da pro-
fessora P4:

P4: “Que ele vai ganhando autonomia. Seja na escrita, 
seja de pensamento, seja é... do argumentar, do falar, do 
intervir, do expor seu pensamento sobre, de trazer a fala 
do outro como exemplo”.
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De forma semelhante, cinco (05) docentes salientaram a 
problematização viabilizada pelo trabalho com a sequência di-
dática, ou seja, situações em que os alunos sejam desafiados.

Quatro (04) das docentes entrevistadas consideraram a 
sequência didática como promoção de um ensino centrado 
na interação em pares e em grupo. Além desse destaque, per-
cebemos a defesa ao trabalho com a sequência didática como 
ensino reflexivo/crítico na fala de quatro (04) docentes. De 
forma semelhante, quatro (04) professoras destacaram o en-
sino centrado na progressão, bem como a menção ao prin-
cípio relativo à diversificação de estratégias didáticas. A va-
lorização dos conhecimentos prévios dos estudantes, assim 
como a explicitação verbal, foram salientadas por duas (02) 
professoras. 

O princípio menos citado foi a sistematização dos saberes, 
pois apenas uma (01) professora o destacou. Por que será que 
esse princípio foi o menos destacado? Provavelmente, por não 
ser uma prática tão recorrente em nossas salas de aula. 

Durante as entrevistas, também verificamos a presença 
de mais quatro princípios apontados pelas professoras, que 
não tinham sido salientados pelas autoras anteriormente ci-
tadas. O primeiro deles, salientado por cinco (05) docentes, 
foi o aspecto formativo da sequência didática. Dolz; Noverraz; 
Schneuwly (2004) salientam que a SD pode ser um instru-
mento de análise do trabalho realizado, pois, através dela, o 
professor pode avaliar o processo e as conquistas, a fim de 
buscar o que ainda não foi alcançado. Esse princípio está pre-
sente na fala da professora P4: 

P4: “E... é assim... várias produções, pra gente ir acom-
panhando o processo, né? E pra que ele perceba também 
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o quanto eles vão melhorando, né? A cada escrita. (...) A 
gente vai acompanhando o desenvolvimento dele e vai 
observando, né?”

O segundo princípio diz respeito ao favorecimento da au-
toavaliação por parte dos alunos, citado por três (03) docen-
tes. Três (03) professoras também destacaram a metacognição 
como princípio promovido pela sequência didática. Vejamos 
um dos depoimentos: 

P4: “Ela ajuda é... nessa questão da segurança, da au-
tonomia, porque a criança vai percebendo, né? Onde 
errou, né? Onde precisa melhorar, é... o que deixou de 
trazer pro seu texto, né?”

Por fim, destacamos a menção ao desenvolvimento atitu-
dinal, presente na fala da professora P8: 

P8: “(...) teve desenvolvimento (...) atitudinal. A atitude 
de parar e ouvir o outro, levantar o dedo que não se ti-
nha, falava todo mundo ao mesmo tempo”.

Tal tipo de princípio foi ressaltado pelas docentes, indi-
cando a necessidade de agregarmos com mais ênfase a rele-
vância de tais tipos de saberes às discussões sobre a didática. 
Não há ênfase nesses aspectos na abordagem difundida pelos 
autores genebrinos, mas há consideração mais explícita de 
questões desse tipo na abordagem de Brousseau (1996), na 
discussão sobre situações didáticas. 

Diante do exposto, percebemos que as docentes entrevis-
tadas apreenderam dimensões importantes do trabalho com 
sequências didáticas.

Para investigarmos as perspectivas de uso da sequência 
didática, na perspectiva de uma adaptação brasileira que vai 
além das ideias do grupo de Genebra, lançamos a seguinte 
pergunta: “Atualmente, o ensino com sequência didática está 
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presente no seu planejamento?”. As seis (06) professoras que 
continuavam lecionando afirmaram que “sim”. Segue a fala de 
uma delas: 

P8: “Está sim, está. Eu fiz uma sequência didática com 
cantigas de roda que melhorou a autoestima das crian-
ças”.

Vale ressaltar que, apesar de quatro (04) docentes não es-
tarem mais em sala de aula, como já havíamos esclarecido, 
elas enfatizaram o interesse em trabalhar com essa modalida-
de didática, afirmando que ela certamente estaria presente em 
suas aulas. Vejamos o que disse uma das professoras:

P3: “(...) a experiência que eu vivenciei com meus alu-
nos. Com certeza, estando em sala de aula, que eu estarei 
algum dia, novamente, é uma... coisa que vai continuar 
acontecendo. Porque eu vi o resultado, eu vi o interesse 
do aluno e, modéstia à parte, eu aprendi a fazer junto 
com eles, (...) tanto eu aprendi como eles aprenderam. 
Então não dá pra dizer que não vá utilizar mais, se o 
resultado foi tão positivo”.

Quando indagadas sobre o interesse em dar continuidade 
ao trabalho com as SD (“Você pretende desenvolver novas se-
quências?”), todas as professoras afirmaram que “sim” e apre-
sentaram suas justificativas, ressaltando aspectos importan-
tes dessa modalidade de organização do trabalho pedagógico, 
como podemos perceber nos seguintes extratos: 

P3: “Você comparar um produto inicial (...) o que foi que 
o aluno produziu naquele momento e você vê o produto 
final, depois de ter vivenciado todas as etapas, aí você vê 
quanto o aluno aprendeu, quanto cresceu”.

P9: “A gente vê o resultado, né? Não logo, mas no final 
a gente vê que é nítido, você vê a evolução da criança, o 
interesse dela...”.
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As professoras justificaram o interesse em dar continui-
dade ao trabalho com sequências didáticas destacando o ga-
nho que os alunos adquirem em termos de aprendizagem. Ao 
mencionarem que há conhecimentos agregados pelos alunos 
após vivenciarem as etapas das sequências didáticas, as do-
centes sinalizaram reconhecer a importância de conduzir o 
ensino de modo a garantir progressão de aprendizagem. Elas 
também apontaram que as atividades propostas devem partir 
do que os alunos sabem no início da sequência (o que o aluno 
produziu naquele momento – situação inicial). Tal princípio 
remete à necessidade de considerar as especificidades de cada 
grupo classe e, assim, valorizar a necessidade de que os pró-
prios docentes sejam capazes de planejar sequências didáti-
cas. Isto é, que não fiquem restritos a desenvolver sequências 
planejadas por especialistas.

Quando questionadas sobre os tipos de atividades a se-
rem desenvolvidos em sequências didáticas (“Em sua opinião, 
quais poderiam ser boas sequências a serem desenvolvidas?”), 
duas (02) professoras apontaram a importância de se pensar 
em temáticas que sejam do interesse da criança. Quatro (04) 
professoras destacaram sequências que envolvem gêneros, 
como entrevista, música, piada, adivinhas, cartaz educativo e 
júri simulado. Isso está explicitado no seguinte trecho de fala 
da professora P4: 

P4: “O cartaz educativo mesmo, comunica, provoca re-
flexões e mudança de atitude. Assim como o júri simula-
do. Esses gêneros... é... é, ensina a questionar pontos de 
vista, é, é valores dos vários sujeitos, e ainda valoriza a 
escuta ativa. Esses pontos são extremamente importan-
tes na organização da contra-argumentação”.
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Duas (02) professoras também mencionaram a interdisci-
plinaridade. Evidenciaram uma clareza da potencialidade des-
sa forma de organização do trabalho pedagógico, que permite 
que o tempo pedagógico seja vivenciado de modo mais dinâmi-
co e com maior possibilidade de apreensão da realidade.

Diante do exposto, percebemos que o trabalho com se-
quências didáticas era e certamente continuará sendo foco 
de interesse na prática das professoras entrevistadas. E que 
os princípios que foram neste tópico discutidos focam tam-
bém em gêneros orais informais, não discutidos no Grupo de 
Genebra. Mesmo as professoras que estavam afastadas da sala 
de aula socializavam os conhecimentos que adquiriram sobre 
o trabalho com sequências didáticas para outros docentes da 
escola. 

c) Aprendizagens adquiridas pelas crianças

Na tentativa de investigar questões relativas ao interesse dos 
alunos no período de execução das sequências didáticas, as 
professoras foram questionadas sobre esse aspecto (“Os alu-
nos demonstravam interesse durante a aplicação da sequên-
cia?”). Todas elas afirmaram que “sim, os alunos demonstram 
interesse”. Quatro (04) professoras afirmaram que o interesse 
das crianças era constante, conforme o seguinte depoimento: 

P4: “E, assim, havia um entusiasmo, sabe? Aquele mo-
mento que era a hora da produção, de construção. 
Quando a gente tava trabalhando a sequência didática 
reportagem impressa era uma festa” (risos).

Seis (06) professoras disseram que as crianças demons-
travam interesse na maior parte do tempo, entretanto, em 
alguns momentos se desinteressavam, como comprova o se-
guinte excerto: 
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P3: “Demonstravam! No caso da reportagem, (...) você 
percebia um interesse maior, tinha a ver com a identi-
ficação deles com o tema que estava sendo trabalhado. 
(...) houve interesse acredito que nas duas sequências 
que eu estou relatando, (...) e no momento que eu per-
cebia que eles já estavam cansados ou ‘isso de novo?’, aí 
eu retomava o que a gente já tinha feito, dizia a impor-
tância da gente continuar, e que ia ter um fechamento 
aquela atividade. E esse fechamento só seria possível se 
a gente desse sequência ao que tava planejado”. 

Ainda no que se refere à aprendizagem dos alunos, quan-
do questionadas sobre esse aspecto (“O que as crianças apren-
dem com a sequência didática?”), mais uma vez os gêneros 
discursivos foram citados. Três (03) docentes mencionaram 
que as crianças passaram a conhecer melhor os gêneros, e 
apropriaram-se de características estruturais e linguísticas 
em contato com os mesmos. Segue o depoimento da profes-
sora P8: 

P8: “Elas se apropriam mesmo das características de 
cada gênero e mesmo que elas não produzam legível, 
elas se apropriam do formato, e quando elas fazem de 
forma legível, sabe que o texto dela é comunicável, ela 
quer que o texto apareça, que tenha função”.

Nesse sentido, segundo as docentes, o trabalho com a SD 
voltada para os gêneros favorece o acesso e a familiaridade 
dos educandos com os mesmos, contribuindo para que os alu-
nos participem autonomamente e interajam melhor nas dife-
rentes esferas sociais em que os textos circulam. 

Três (03) professoras acentuaram o desenvolvimento da 
oralidade e da escrita, argumentando que os alunos passaram 
a adquirir mais autonomia na fala, como se vê na resposta da 
professora P4:
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P4: “A gente vai acompanhando o desenvolvimento dele 
e vai observando que ele vai ganhando autonomia. Seja 
na escrita, seja de pensamento, (...) do argumentar, do 
falar, do intervir, do expor seu pensamento, de trazer a 
fala do outro como exemplo”.

Ainda foram ressaltados aspectos relativos ao estímulo à 
produção textual e à leitura, o favorecimento da autoavaliação 
realizada pela criança e a percepção de que a aprendizagem é 
um processo contínuo, que não se esgota em um momento.

Considerações finais

Tendo por base a análise dos dados que coletamos, concluí-
mos que as professoras incluídas no nosso estudo avaliaram 
de forma bastante positiva o ensino organizado por sequên-
cias didáticas voltadas para os gêneros discursivos. 

A partir desses resultados, podemos afirmar que as do-
centes atribuem grande significado à organização do ensino 
com base nessa modalidade didática, utilizam critérios perti-
nentes e evidenciam clareza sobre essa forma de organização 
pedagógica, demonstrando, portanto, uma capacidade de ex-
plicitação geral sobre o que é uma sequência didática. É possí-
vel concluir, também, que o estudo foi importante para o cres-
cimento profissional, para a construção de uma prática mais 
bem organizada, articulada a objetivos claros e bem definidos. 

Assim, podemos assegurar que os momentos destinados 
ao planejamento e discussões, em que há espaço para avaliar 
e analisar o desenvolvimento das SD, possibilitando fazer e re-
fazer, sempre que necessário, conforme a dinâmica do grupo, 
sem dúvida, constituem-se como algo muito positivo, favorá-
vel, em grande medida, ao sucesso do trabalho docente.
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Desse modo, com base em tudo o que foi descrito, na con-
cepção das professoras, e na nossa concepção, o trabalho com 
sequências didáticas, pautado em uma perspectiva socioin-
teracionista, pode, quando bem conduzido, propiciar boas 
oportunidades de aprendizagem, trazendo aos alunos condi-
ções indispensáveis no que diz respeito aos conhecimentos e 
habilidades importantes para lidarem com situações “reais” 
de leitura e escrita de diferentes gêneros discursivos que cir-
culam na sociedade.

Assim, é essencial pesquisar essa temática. Estudos desse 
tipo são importantes também para desmistificar a falsa ideia 
de que não há um trabalho de qualidade, nem bons profis-
sionais nas instituições públicas. Acreditamos que quando se 
deseja fazer um trabalho bem feito, significativo, podemos co-
lher bons frutos, contribuindo para uma conscientização polí-
tica dos estudantes, para o desenvolvimento do sujeito ativo, 
participativo, que se perceba como um ser apto à construção 
do novo, enfim, um verdadeiro cidadão.

Diante do exposto, vale ainda ressaltar que as SD reali-
zadas em escolas brasileiras se distanciam um pouco da pro-
posta do Grupo de Genebra. O foco no Brasil amplia-se para o 
ensino da leitura, na perspectiva da interdisciplinaridade, na 
temática, etc. Assim, fica claro que, embora nossas SD sejam 
baseadas nas ideias desse Grupo, temos propostas que apon-
tam também para a integração dos eixos de ensino.
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O USO DE SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS  
NO ENSINO DA ORTOGRAFIA

Ana Cláudia Rodrigues Gonçalves Pessoa
Yarla Suellen Nascimento Alvares
Cinthia Epitácio da Silva

Introdução

Com alguma frequência, ouvimos estudantes do Ensino 
Fundamental I afirmarem que escrever é muito difícil, ou que 
deveríamos escrever da forma como falamos. Quando a crian-
ça começa a compreender o princípio alfabético da escrita, 
tende, primeiramente, a buscar uma relação direta entre letra 
e som, até chegar à percepção de que a escrita é ortográfica, e 
não exclusivamente fonética. Assim, uma letra pode represen-
tar mais de um som e vice-versa.

Entendemos que a norma ortográfica é uma convenção 
social que regulamenta a escrita das palavras, sendo necessá-
ria sua aprendizagem através de um ensino formal. Segundo 
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Morais (2002, p. 8), “ortografia é um tipo de saber resultante 
de uma convenção, de negociação social e que assume um ca-
ráter normatizador, prescritivo”. Nesse sentido, é necessário 
que ocorram momentos de ensino específico desse objeto de 
conhecimento, não bastando apenas informar ao estudante 
como se escreve determinada palavra ou apontar os erros de 
escrita em uma produção textual.

Para ensinar ortografia, é importante compreender as 
especificidades da norma ortográfica da língua portuguesa. 
Ela apresenta regularidades e irregularidades. Estas últimas 
requerem do aprendiz uma tarefa de memorização, por não 
haver um princípio gerativo que justifique determinada nota-
ção. Já as regularidades podem ser compreendidas a partir da 
dedução dos princípios gerativos (regras) que as justificam. 
Os casos de regularidades e irregularidades estão presentes na 
relação entre sons e letras. 

Em nossa língua, as correspondências regulares podem 
ser de três tipos: diretas, contextuais e morfológico-gramati-
cais (Morais, 1995; 1998). Assim, não se concebe que o ensino 
seja direcionado exclusivamente para a memorização, pois as 
especificidades da norma ortográfica devem ser observadas. 
Acreditamos que a organização do ensino por meio de sequên-
cias didáticas (SD) pode proporcionar à criança um avanço 
nos seus conhecimentos ortográficos. 

Assim, neste capítulo, temos como objetivo analisar 
a aplicação de uma SD por professores do 3º ao 5º ano do 
Ensino Fundamental, buscando verificar que aspectos podem 
ser desenvolvidos a partir de uma maior reflexão sobre os ob-
jetivos do trabalho a ser realizado em sala de aula. Partimos 
da hipótese inicial de que a maior compreensão do profes-
sor sobre os objetivos das atividades propostas para o ensi-
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no da ortografia pode levá-lo a um ensino mais reflexivo. Os 
professores participantes do estudo foram divididos em dois 
grupos: o grupo A discutiu a SD com a pesquisadora antes de 
aplicá-la; e o grupo B recebeu a mesma SD, porém não houve 
a etapa de discussão.

O ensino e a aprendizagem da ortografia

Ensinar ortografia ainda tem sido um grande desafio para os 
professores. Durante muito tempo, o trabalho com ortografia 
foi baseado em ditados, em memorização de regras, em exer-
cícios repetitivos ou na escrita repetidas vezes de palavras que 
foram produzidas pelo aluno de modo errado em algum mo-
mento. De modo geral, o que se observava era a realização de 
atividades com foco na memorização.

O trabalho com ortografia em sala de aula tem ficado cada 
vez mais raro. Para alguns, existe a compreensão de que de-
dicar momentos do ensino à questão da ortografia pode sig-
nificar um retorno a uma abordagem tradicional de ensino. 
A discussão mais relevante, entretanto, não deve ser sobre 
a presença ou ausência do ensino da ortografia, mas acerca 
de como a ortografia / a norma ortográfica deve ser ensinada 
(Pessoa; Melo, 2011). 

Como referido anteriormente, a norma ortográfica da 
língua portuguesa é dotada de regularidades e irregularida-
des. Assim, o professor deve levar os alunos a refletirem so-
bre essas correspondências, além de levá-los a compreender 
que outras questões ortográficas dependem de memorização 
visual da palavra ou da consulta a um dicionário, por exemplo. 
A mediação do professor pode facilitar esse processo e, para 
isso, é importante um ensino sistemático da ortografia, bem 
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como um acompanhamento no qual se registrem os avanços 
do estudante na aprendizagem desse objeto de conhecimento.

O aprendiz reelabora continuamente as informações so-
bre a escrita correta das palavras. Para favorecer essa reelabo-
ração, o professor pode desenvolver atividades que possibili-
tem ao aluno tornar consciente o conhecimento construído, de 
forma que este se torne cada vez mais manipulável. Segundo 
Karmiloff-Smith (1992), a mente armazena múltiplas redes-
crições de conhecimento em diferentes níveis e diferentes for-
matos representacionais, os quais se tornam progressivamen-
te mais sensíveis e explícitos.

Em um nível inicial, Implícito, as representações adotam 
a forma de procedimentos pelos quais se analisam os estímu-
los apresentados pelo meio. Nesse primeiro momento, então, 
esses princípios se encontram contidos em procedimentos 
para responder ao meio. Nesse sentido, as representações só 
podem ser executadas do princípio ao fim, sem acesso a suas 
partes componentes. Para que eles se tornem disponíveis e 
seus componentes se tornem acessíveis ao sujeito, é necessário 
que passem pelo processo de Redescrição Representacional 
(RR). Posteriormente, esses conhecimentos passam por um 
processo de explicitação, que se traduz em compreensão e do-
mínios crescentes das partes e das relações entre as partes do 
que se está aprendendo (Morais, 1998).

O conhecimento torna-se cada vez mais consciente, che-
gando, em algumas situações, a ser verbalizado. Apenas no ní-
vel Explícito Consciente Verbal é queo sujeito é capaz de ver-
balizar os porquês daquilo que está realizando (Morais, 1998).

Quando pensamos na aprendizagem da ortografia, de-
paramo-nos com algumas situações: o aluno sempre produz 
palavras de determinada regra de forma correta, porém não 
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consegue verbalizar como sabe que aquela é a forma certa de 
notar; o aprendiz escreve sempre corretamente e consegue ex-
plicitar o porquê de aquela notação ser a correta; o indivíduo 
ora escreve certo ora escreve errado palavras que se grafam 
conforme determinadas regras, ou seja, não apresenta domí-
nio de determinada regra envolvida na escrita da palavra.

Nos dois primeiros casos citados acima, é possível per-
ceber que o aprendiz explicita seu conhecimento, apesar de 
apenas no segundo caso ele ser verbalizável. No terceiro caso, 
não é possível perceber uma explicitação desse conhecimento, 
uma vez que os acertos apresentados pelo indivíduo podem 
ser puramente acidentais.

Como se pode observar, o fato de o aluno não conseguir 
verbalizar determinada regra não significa que não tenha o 
conhecimento da mesma. O importante é fazer com que as 
crianças manipulem o conhecimento de forma consciente: 
quanto mais elaborado o conhecimento, melhor o desempe-
nho ortográfico das crianças (Pessoa, 2007). Desse modo, é 
importante levar os aprendizes a redescrever (reelaborar) os 
conhecimentos ortográficos através de reflexões baseadas na 
compreensão dos princípios gerativos da norma ortográfica 
(Morais, 1999; Moura, 1999; Melo, 2001; Pessoa, 2007). 

Para que o professor possa planejar seu trabalho com o 
objetivo de fazer o aluno refletir sobre a norma ortográfica, 
é importante, em primeiro lugar, entender o tipo de dificul-
dade apresentada pelo aprendiz, o que pode levar o docente 
a compreender o que a criança já sabe sobre a norma e o que 
ela ainda precisa saber. Esse entendimento pode ser facilitado 
pela realização de um diagnóstico ortográfico.

Morais (2005) sugere a realização de um mapeamento da 
turma, através da utilização de ditados nos quais as regras que 
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se pretenda observar apareçam nas palavras, e também atra-
vés da escrita espontânea. Porém, o autor alerta que essa últi-
ma atividade, apesar de ser aquela na qual os alunos apresen-
tariam mais erros, não garantiria que todas as regras seriam 
evidenciadas no material produzido.

É importante que seja reservado um tempo para o traba-
lho mais específico de ortografia. Todavia, os momentos de 
reescrita dos textos e as demais atividades de produção escrita 
também devem configurar-se como oportunidades para refle-
xões sobre o sistema ortográfico. As SD com foco no ensino da 
ortografia podem auxiliar consideravelmente o professor no 
trabalho com esse objeto de conhecimento.

Como o trabalho foi desenvolvido

Participaram deste estudo 12 professores e 60 estudantes (5 de 
cada turma) de duas escolas de redes municipais da Região 
Metropolitana do Recife. De cada escola, participaram duas 
turmas de 3º, 4º e 5º anos. Os professores foram divididos em 
dois grupos: escola A – EA; e escola B – EB, assim definidos:

a) na escola A, 6 professoras (2 de cada ano) passaram 
por 3 encontros com a pesquisadora, a fim de discu-
tir o planejamento elaborado pelo grupo da pesquisa. 
Os horários dos encontros foram combinados com as 
docentes e as sequências didáticas elaboradas pela 
pesquisadora foram aplicadas em três aulas nas seis 
turmas;

b) na escola B, 6 professoras (2 de cada ano) receberam 
as SD e foram convidadas a aplicarem-nas em suas 
respectivas turmas. Com esse grupo de professoras 
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não houve discussão prévia das SD, como também 
não foi estipulado o número mínimo de aulas para o 
desenvolvimento das atividades, porém o máximo de 
aulas observadas foi três. O objetivo era verificar como 
as docentes conduziam o trabalho sem a intervenção 
da pesquisadora, no sentido de refletir sobre as etapas 
da sequência.

As 60 crianças participantes do estudo realizaram, em 
momento anterior à aplicação das SD, um ditado de palavras 
reais com preenchimento de lacunas e uma entrevista clínica, 
cujo objetivo foi verificar o domínio ortográfico e o nível de 
explicitação sobre as regras ortográficas envolvidas no estudo. 

Sequência didática para o ensino da ortografia

A Sequência Didática é uma das formas de organização do 
trabalho pedagógico. Pode ser compreendida, de modo geral, 
como um conjunto de atividades articuladas que são plane-
jadas com a intenção de atingir determinado objetivo didá-
tico, no nosso caso específico, a aprendizagem da ortografia. 
Assim, as atividades propostas em um determinado momen-
to são importantes para as atividades seguintes, havendo um 
grau de progressão entre as mesmas.

Em uma perspectiva sociointeracionista, os objetivos 
de uma SD são baseados nos seguintes princípios didáticos: 
valorização dos conhecimentos prévios dos alunos; ensino 
centrado na problematização; ensino reflexivo, com ênfase 
na explicitação verbal; ensino centrado na interação e na sis-
tematização dos saberes; utilização de atividades diversifica-
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das, desafiadoras e com possibilidade de progressão (Leal; 
Brandão; Albuquerque, 2012).

Nas Sequências Didáticas, as atividades planejadas devem 
desafiar os alunos, de forma que favoreçam a reelaboração de 
seus conhecimentos. As diferentes formas de agrupamento 
dos alunos no momento da resolução podem levar a algumas 
reflexões. Por exemplo, atividades em dupla podem gerar dis-
cussões importantes sobre diferentes estratégias para resolver 
os desafios propostos. Cabe ao professor, de acordo com seu 
objetivo, organizar a turma de diversos modos durante a rea-
lização da SD, para um melhor aproveitamento. Ao se plane-
jar uma SD, é importante considerar outras dimensões além 
do agrupamento dos alunos, dentre elas: o tempo destinado 
à realização da SD; as etapas de desenvolvimento; os tipos de 
atividades; os recursos didáticos que serão utilizados e as for-
mas de avaliação (Lima; Leal; Teles, 2012).

Lembramos que o trabalho por meio de SD é flexível. 
Assim, durante a realização de uma das etapas planejadas, o 
professor pode sentir necessidade de retomar algum aspec-
to trabalhado anteriormente ou acrescentar outros momen-
tos que não estavam previstos no seu planejamento inicial. O 
andamento deve ser monitorado constantemente por meio de 
avaliações que devem ocorrer não só no final do processo, mas 
ao longo do desenvolvimento de todo o trabalho. O processo é 
finalizado quando o docente avalia que o conhecimento a ser 
ensinado atingiu o objetivo proposto inicialmente.

Na realização do estudo que discutiremos neste capítulo, 
foram propostas, pela pesquisadora, duas sequências didáti-
cas: uma com a convenção ortográfica contextual R/RR para 
alunos do 3º e 4º anos; e outra com o uso de ESA/EZA (mor-
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fológico-gramatical) para alunos do 5º ano. As regras selecio-
nadas para o trabalho constituem-se em regularidades da nor-
ma ortográfica da língua portuguesa. Nesse sentido, o propó-
sito da SD era levar os alunos a refletirem sobre determinada 
convenção, objetivando a explicitação de seus conhecimentos.

Buscaremos ilustrar essa discussão apresentando as SD 
elaboradas e aplicadas no estudo em questão. Conforme infor-
mado anteriormente, as SD foram aplicadas em três aulas, de 
duas horas cada. Cada momento poderia ser aplicado em uma 
ou mais aulas, dependendo do ritmo de cada turma. Os obje-
tivos de cada momento são apresentados nos comentários ao 
longo deste artigo.

A primeira SD proposta visou trabalhar o uso do R e do 
dígrafo (RR), apresentando como objetivos: refletir sobre os 
sons do R em diferentes posições nas palavras (R no início de 
palavras, R em final de sílabas, R entre vogais com o som de 
/r/, uso do dígrafo RR); elaborar e reformular hipóteses para 
o uso do R e/ou do dígrafo – a pesquisadora/docente deveria 
levar as crianças a elaborarem a regra estudada; compreen-
der a regra para o uso do R e/ou do dígrafo – fechando, desse 
modo, a SD.

1º MOMENTO

• Dividir as crianças em grupo; desenvolver as seguintes 
ações: 

- Vivenciar um trava-língua com o som do R (brincar 
com o gênero).

- Depois da competição, cada grupo deverá circular 
as palavras que contenham a letra R.
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- Listar as palavras que sejam grafadas com R ou RR, 
tentando estabelecer as relações entre a quantidade 
de letras e o som.

- Levantar no grupo hipóteses sobre o uso do R em 
diferentes contextos a partir da lista elaborada.

- Solicitar que as crianças listem algumas palavras 
(diferentes das do texto) que possuam a letra R 
(Que outras palavras conhecem?).

- Pedir às crianças para separarem as palavras que 
listaram em duas colunas: uma coluna das pala-
vras com um R e outra coluna com o uso do dígrafo 
(completar a lista anterior).

- Estimular o grupo a pensar se existe alguma regra 
que ajude a perceber se devemos escrever a palavra 
com um R ou com o dígrafo (comparar com as hipó-
teses já levantadas anteriormente).

O momento detalhado acima busca levar as crianças a co-
meçarem a pensar sobre alguns pontos de conflito da norma 
ortográfica (uso do R/RR). Além disso, existe a preocupação 
de levantar conhecimentos prévios dos alunos, levando-os a 
construírem hipóteses iniciais sobre a regra estudada. O de-
senvolvimento desse trabalho em pequenos grupos promove 
interações que favorecem a aprendizagem.

2º MOMENTO

• Distribuir algumas palavras para cada grupo, as quais 
deverão ser anexadas em um quadro, conforme apre-
sentado a seguir:
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rato carroça xícara carta trem

Sugestão de lista de palavras: rei, rosa, remo, rainha, 
rico; carro, carretel, marreta, corrente, ferro; máscara, tu-
barão, parede, barata, cadeira; martelo, porta, perto, mar-
ta, marte; livro, criança, sombrinha, primo, prego.

3º MOMENTO

• Pedir que as crianças observem a sequência de pala-
vras do momento anterior e circulem a letra R presente 
em todas elas.

• Perguntar aos alunos: o que há em comum entre as pa-
lavras que estão na mesma coluna?

• Confrontar as hipóteses iniciais dos alunos com as con-
clusões deste terceiro momento.

O confronto com as hipóteses apresentadas incialmente 
pelas crianças é importante para que elas revejam suas con-
clusões iniciais e possam reformular suas hipóteses a partir 
das evidências que estão sendo observadas na realização das 
atividades.

4º MOMENTO

• Solicitar que os alunos verifiquem se o som do R é o 
mesmo em grupos diferentes (rato e carroça têm o 
mesmo som?) e tentem explicar por que esses vocábu-
los são escritos de forma diferente.
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• Solicitar que os alunos pintem as letras que vêm antes 
e depois do R.

• Complementar as hipóteses já levantadas anterior-
mente com as levantadas neste momento. Fazer os 
alunos perceberem que é o contexto de aparecimento 
do R que determina a escrita da palavra, com R ou RR.

5º MOMENTO

• Realizar um ditado de palavras em grupo. Os alunos 
deverão discutir a escrita das palavras e posteriormen-
te escrevê-las.

• Realizar a correção do ditado e aproveitar para refletir 
sobre o modo como as palavras foram escritas.

6º MOMENTO

• Listar as conclusões (regras) formuladas pelos alunos 
sobre o uso do R/RR em uma cartolina e deixá-la fixa-
da na sala de aula.

7º MOMENTO

• JOGO BINGO: Montar uma cartela com 5 palavras 
com lacunas e distribuir para o grupo. Puxar do saco 
R ou RR. O grupo deve dizer se a(s) letra(s) apresen-
tada(s) ocorre(m) na palavra incompleta, que palavra 
foi formada e por que naquela palavra se usa R ou o 
dígrafo.

- Exemplo de palavra da cartela: (P__ATO)
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Deixar fixadas, na sala de aula, as conclusões dos alunos 
sobre determinada regra ortográfica é importante, pois assim 
eles podem sempre recorrer a elas em caso de necessidade, em 
momentos de produção textual. 

Em seguida, apresentaremos a SD destinada aos alunos 
do 5º ano. Essa sequência de atividades pretendeu trabalhar 
o uso dos sufixos -ESA/-EZA (regularidade morfológico-gra-
matical), tendo como objetivos: refletir sobre o uso dos sufi-
xos -ESA/-EZA nas palavras; elaborar e reformular hipóteses 
para o uso de -ESA /-EZA; e, por fim, compreender a regra 
para o uso desses sufixos.

1º MOMENTO

• Informar que algumas palavras no português têm o 
mesmo som, mas são escritas de forma diferente; e 
que haverá uma discussão específica sobre a escrita de 
palavras que terminam em /eza/ e podem ser escritas 
com S ou com Z.

• Perguntar aos alunos se alguém sabe como fazer para 
descobrir quando se usa uma ou outra forma. Por 
exemplo: magreza é com S ou com Z? 

• Anotar no quadro as conclusões a que os alunos che-
garam.

2º MOMENTO

• Realizar junto com os alunos uma leitura da história da 
Branca de Neve.
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• Conversar com os alunos sobre o texto: se já conhe-
ciam, o que acharam do texto, do que mais gostaram, 
do que menos gostaram etc.

3º MOMENTO

• Pedir para que os alunos observem as partes em ne-
grito do texto da Branca de Neve lido anteriormente e 
apontem as características da princesa, do príncipe e 
da bruxa (fazer uma tabela no quadro, como detalhado 
abaixo).

Princesa Príncipe Bruxa

Bela Rico Malvada

Gentil Triste

Esperto

4º MOMENTO

• Solicitar que os alunos observem os enunciados (co-
piar no quadro): 

- A princesa era gentil.

- Ela tratou o príncipe com gentileza.

• Perguntar à turma o que as palavras destacadas na fra-
se têm em comum. (Observar as conclusões dos alunos 
– a primeira palavra indica uma qualidade, uma carac-
terística; e a segunda indica a maneiracomo a princesa 
tratou o príncipe, porque ela era gentil – a palavra gen-
tileza vem de gentil).
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• Propor, em seguida, que os alunos observem os seguin-
tes enunciados:

- A princesa tratou o príncipe com gentileza.

- O que a bruxa fez com a princesa foi uma malvadeza.

• Pedir que os alunos tentem achar a resposta da seguin-
te questão: Se gentileza vem de gentil, malvadeza vem 
de qual palavra?

5º MOMENTO

• Lançar mais uma pergunta para a turma: as palavras 
bela, gentil, rico, triste, esperto e malvada acrescen-
tam que tipo de informação no enunciado? 

• Investigar se os alunos sabem que nome é dado a esse 
grupo de palavras.

6º MOMENTO

• Propor uma atividade em dupla: os alunos devem con-
versar entre si e preencher as lacunas de três enuncia-
dos, fazendo as modificações necessárias nas palavras 
dadas entre parênteses.

- Sua __________ está no sorriso (belo).

- A princesa se despediu do príncipe com 
__________ (delicada).

- A __________ não oferece felicidade (rico).
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• Levantar uma discussão no grande grupo, perguntan-
do a cada dupla como as palavras criadas por eles fo-
ram escritas (com S ou Z?). 

• Promover uma discussão que leve à conclusão sobre o 
emprego de EZA. 

7º MOMENTO

• Pedir que os alunos observem uma série de palavras e 
separem-nas em dois grupos, considerando o uso das 
terminações ESA ou EZA:

Princesa, chinesa, grandeza, incerteza, frieza, 
firmeza, impureza, moleza, duquesa, baronesa, fran-
queza, lerdeza, marquesa, estranheza, gentileza, lim-
peza, francesa, inglesa, japonesa. 

ESA EZA

• Pedir que os alunos façam comparações entre as pa-
lavras e digam se os elementos finais ESA e EZA têm 
o mesmo som e se as palavras são escritas do mesmo 
jeito.

• Pedir que os alunos digam a que conclusões se pode 
chegar a respeito do uso de EZA? (Escrever no quadro 
as conclusões).
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8º MOMENTO

• Orientar os alunos para que voltem ao quadro do mo-
mento anterior, observem as palavras que estão na co-
luna ESA e as reescrevam no quadro abaixo, de acordo 
com a indicação:

Masculino Feminino Masculino Feminino

Príncipe Chinês

Duque Francês

Barão Inglês

Marquês Japonês

• Lançar a questão: observando o quadro recém-preen-
chido, que conclusão você pode tirar sobre o uso de 
ESA?

• Conduzir os alunos a uma conclusão final sobre o uso 
de -ESA e -EZA.

9º MOMENTO

• Construir um mural contendo as conclusões tiradas 
pela turma e deixar afixado na sala de aula.

Nas etapas seguintes do nosso capítulo, discutiremos a 
metodologia empregada no estudo e alguns dos resultados 
obtidos. 

Discutindo os resultados

Na escola A e na escola B, foi possível observar uma variação 
na quantidade de aulas necessárias para a aplicação das SD. 
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Em geral, as professoras que discutiram as SD precisaram am-
pliar o tempo da aplicação, pois perceberam a necessidade de 
realizar ajustes que favorecessem uma melhor aprendizagem 
do grupo. O planejamento exige do professor uma constante 
atenção aos caminhos que os alunos estão traçando durante 
a experiência didática. Assim, a reorganização da SD se faz 
necessária para ajustar o tempo de aplicação das atividades ao 
ritmo e à dinâmica da aprendizagem dos alunos. 

Os docentes da Escola A, em todos os anos de ensino, 
buscaram promover momentos de reflexão sobre a regra estu-
dada; centraram-se na problematização, na integração entre 
os pares e na explicitação verbal; valorizaram os conhecimen-
tos prévios dos alunos e sistematizaram os saberes em ativi-
dades práticas ao longo de todo o processo. As aulas, em sua 
maioria, favoreceram a reflexão sobre a norma ortográfica que 
estava sendo trabalhada. As docentes priorizaram a constru-
ção do conhecimento ortográfico pelo aluno, principalmente, 
através da reflexão contextualizada da norma. Isso é o que po-
demos ver no extrato abaixo, gravado na turma do 4º ano.

(A professora pede para que os grupos digam quais foram as 
palavras que ficaram em cada coluna)

P: Vamos minha gente!! Quero que agora vocês circulem 
o R das palavras que vocês colaram. Façam isso [...] E 
agora vamos corrigir. Quais foram as palavras que vocês 
colocaram na coluna da figura do RATO?

[...] (As crianças respondem e a professora retoma)

P: Vamos gente!! Na coluna de RATO estão as palavras 
RICO, ROSA, REMO, RAINHA e REI... Vocês circularam 
o R delas, não foi? O que essas palavras têm em comum? 
O que elas têm que faz delas palavras parecidas?
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A: A letra R.

P: Sim, a letra R. Mas o R delas se encontra no mesmo 
lugar em todas?

A: No começo da palavra.

P: Isso! [...] E toda vez que o R está no começo da palavra, 
qual é o som que ele tem? Som forte, não é? Mas lem-
bram-se que vocês me disseram que era o RR que fazia o 
som forte e aqui não é RR... então por que é forte?

A: Porque não pode usar RR no começo das palavras, en-
tão com um R no começo das palavras o som é forte!

P: Isso mesmo! Então vamos ler as palavras da coluna de 
CARROÇA... [...] Então é como nosso amiguinho disse... 
As palavras com RR também têm som forte como essas 
que acabamos de ler.

[...]

P: Agora vamos pintar as letrinhas que vêm antes e de-
pois do R ou do RR que a gente circulou... Pra a gente 
poder ir descobrindo mais coisas...

(PROFESSORA 2 – ESCOLA A)

É importante perceber no extrato acima que a Professora 
2 (4º ano) conduz a discussão para que os alunos possam re-
fletir sobre o que determina a presença da letra R ou do dígra-
fo RR na palavra. Quando a professora pede que as crianças 
pintem o R inicial, ela leva os alunos a perceberem que no iní-
cio da palavra não usamos o dígrafo, apesar do som forte que 
ele apresenta. 

Durante a atividade a professora 2 aproveita para “semear 
a dúvida” em relação à hipótese apresentada pela criança em 
atividade anterior. Ou seja, quando as crianças concluem que 
o R inicial tem um som forte, a professora remete à regra que 
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elas haviam elaborado anteriormente, lembrando que elas ti-
nham dito que o dígrafo RR apresentava esse som (observar 
trecho grifado), levando as crianças a reelaborarem a hipótese 
sobre o uso do R no início de palavras.

Continuando a atividade, quando é solicitado que as 
crianças pintem as letras que vêm antes e depois do R, a pro-
fessora busca levar os alunos a concluírem que entre vogais, 
para termos o som /r/, é necessário o uso de apenas um R. 

No que diz respeito aos docentes da Escola B, apenas 
dois apresentaram aspectos favoráveis à reflexão sobre a nor-
ma ortográfica. Estes, mesmo não participando da formação, 
evidenciaram estratégias semelhantes àquelas utilizadas pe-
los que participaram da formação junto à pesquisadora. Em 
contrapartida, os demais docentes da Escola B não aplicaram 
as SD de forma a que os alunos refletissem sobre o conteúdo 
trabalhado. Mesmo tendo as mesmas SD como norte do tra-
balho pedagógico, a maioria dos professores da Escola B dei-
xou de favorecer a argumentação, a sistematização dos sabe-
res e o ensino centrado na problematização, uma vez que não 
proporcionou uma reflexão sobre as atividades que estavam 
sendo realizadas pelas crianças. 

As crianças, geralmente, realizavam as atividades indi-
vidualmente, não conversavam sobre essas atividades e não 
construíam hipóteses sobre as regras. Um aspecto a salientar 
foi o fato de que, na maioria das vezes, as docentes tinham 
dificuldade de aguardar as crianças responderem a suas ques-
tões e raramente confrontavam e/ou debatiam seus pontos 
de vista. Esse fato pode ter ocorrido porque as docentes não 
visualizaram a proposta da SD como uma possibilidade de 
desenvolver um ensino de ortografia mais reflexivo, provavel-
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mente pela tendência em desenvolver tal ensino com base em 
memorização/fixação de regras.

Os docentes da Escola A realizaram, em sua maioria, es-
tratégias de mediação do tipo: ampliação dos momentos de 
discussão, oferecendo informações que auxiliavam a com-
preensão do aluno; favorecimento da execução das atividades 
com diferentes agrupamentos (em dupla, individual e/ou co-
letivamente); incentivo à participação dos alunos; apoio aos 
grupos durante a execução das atividades; espera das respos-
tas das crianças, sem antecipá-las e esclarecendo as dúvidas; 
valorização das hipóteses construídas pelas crianças e pro-
moção de ajustes para que elas avançassem nas conclusões; 
sistematização dos conhecimentos (elaboração das regras) de 
forma coletiva. Assim, foi possível constatar momentos ricos, 
em que os alunos refletiram sobre os conteúdos, desenvolve-
ram atividades a partir de uma problematização significativa, 
interagiram em pares e com os docentes e tiveram seus conhe-
cimentos valorizados. 

Ao contrário da Escola A, a Escola B não apresentou, em 
sua maioria, aulas que favorecessem os aspectos já menciona-
dos acima. As professoras, com exceção de duas, tenderam a 
ler os comandos presentes nas SD. Isso pode ter sido decor-
rente, como falado anteriormente, da própria concepção so-
bre o ensino da ortografia por parte das docentes. Além disso, 
a diferença da aplicação das SD pelos dois grupos pode evi-
denciar que, se os objetivos da proposta não estiverem claros 
para os docentes, a mediação pode deixar de favorecer uma 
reflexão sobre o objeto de conhecimento estudado. 

Ao término da aplicação das SD, foi realizada uma entre-
vista com cada um dos estudantes. Nela questionamos se eles 
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gostaram das aulas, que parte das aulas eles acharam mais in-
teressante, o que não gostaram e o que aprenderam. A maioria 
dos alunos afirmou ter gostado da aula e ter aprendido o con-
teúdo trabalhado nas SD. 

As crianças foram submetidas, ainda, a dois ditados, os 
quais englobavam as regularidades trabalhadas, sendo um 
antes e outro após a realização da SD. Independentemente 
das escolas, as crianças apresentaram, em geral, um melhor 
rendimento após a aplicação das SD. Os avanços, entretanto, 
foram maiores nos alunos da escola A, o que reforça a ideia de 
que a forma de sistematização dos conhecimentos pode favo-
recer o aprendizado da norma. Quando esse ensino é baseado 
na reflexão, os aprendizes apresentam um rendimento maior.

Conclusões

A utilização de sequências didáticas para o ensino da ortogra-
fia pode ajudar o professor a desenvolver situações de ensi-
no-aprendizagem que favoreçam uma reflexão maior sobre os 
conteúdos trabalhados. Além disso, a sistematização do traba-
lho com as convenções ortográficas também favorece a redes-
crição do conhecimento, que se torna cada vez mais explícito 
e acessível.

Assim como Morais (1998), acreditamos que aprender 
ortografia é um trabalho reflexivo e continuado, que requer 
situações didáticas provocativas, capazes de desafiar o aluno 
para ele aprender, de forma ativa, a norma ortográfica.
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PACTUANDO EXPERIÊNCIAS NO CICLO DE 
ALFABETIZAÇÃO: RELATO DE EXPERIÊNCIA 
DE FORMAÇÃO

Adriana Fernandes Ferreira 

A formação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa (PNAIC) promove, para os educadores, a renovação de 
conceitos teóricos, a valorização de suas experiências, a inser-
ção do ensino em regime de ciclos – objetivando o trabalho 
com a linguagem como eixo integrador dos diferentes compo-
nentes curriculares, contribuindo para a consolidação da lei-
tura e da escrita autônomas dos educandos –, sua compreen-
são de sociedade e ampliação cultural, bem como a reflexão e 
o aperfeiçoamento da prática docente alfabetizadora.

Este relato de experiência se propõe não apenas a apre-
sentar as vivências da formação continuada do Pacto pela 
Alfabetização na Idade Certa da rede municipal de Brejo do 
Cruz-PB, como também a compartilhar as experiências da 
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Orientadora de Estudos, comentando as práticas exitosas e os 
resultados e pontos a serem melhorados. 

O relato de experiência da formação continuada apre-
senta as contribuições da formação continuada do Pacto pela 
Alfabetização na Idade Certa para a prática docente alfabe-
tizadora, analisa se as crianças estão sendo alfabetizadas na 
perspectiva do letramento nos três primeiros anos do ensino 
fundamental e discute metodologias, recursos e práticas que 
estimulem a formação dos professores e o ensino da leitura 
dos educandos a partir dos diversos gêneros textuais. 

Caracterização do município e da turma envolvida

A cidade de Brejo do Cruz está localizada no sertão da Paraíba 
e possui uma população em torno de 14 mil habitantes. Sua 
principal atividade econômica concentra-se na agropecuária, 
porém, com o aumento da estiagem, o êxodo rural tem au-
mentado, reduzindo a população do campo e essa atividade 
comercial. Atualmente o município tem apresentado uma ex-
pansão significativa no setor industrial e comercial, na produ-
ção de produtos têxteis e artesanais. 

A rede de ensino, no ano de 2013, dispunha de 94 educa-
dores, sendo 29 professores alfabetizadores (1º, 2º e 3º anos 
do ensino fundamental) distribuídos em 05 escolas urbanas 
e 09 escolas rurais. Em relação à formação, 02 professores 
tinham formação no nível médio (Magistério e Logos II), 11 
eram especialistas, 09 eram graduados em Pedagogia e 07 es-
tavam concluindo a graduação. Desses profissionais, 17 eram 
efetivos e 12, contratados. Na ocasião, tínhamos 07 professo-
res lecionando no 1º ano, 05 no 2º ano, 08 que trabalhavam 
com o 3º ano e 09 com turmas multisseriadas. Assim, a for-
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mação continuada foi realizada com uma turma mista de pro-
fessores de todos os anos do Ciclo de Alfabetização, o que foi 
considerado pelo grupo como um ponto positivo para o apren-
dizado, para a troca de experiências, para o conhecimento da 
realidade das demais escolas e para o contato com os profes-
sores dos demais anos do Ciclo de Alfabetização.

Professores alfabetizadores: contribuições  
da formação continuada do PNAIC

Apesar dos avanços tecnológicos, da globalização, da moder-
nidade e das políticas públicas, a educação brasileira enfrenta 
muitos desafios que resultam em dados negativos e em um 
alto índice de insucesso escolar. 

Diante de tantos desafios, o trabalho docente tornou-se 
ainda mais imprescindível para a superação do fracasso esco-
lar que assola nosso país. Esses profissionais necessitam cada 
vez mais de formação, para se qualificarem e promoverem a 
mudança dessa problemática realidade. Mas não podemos 
deixar de considerar que o fracasso escolar não é culpa apenas 
do professor e nem da falta de formação. Vários são os pro-
blemas intraescolares e extraescolares que contribuem para a 
não alfabetização dos educandos.

Todavia, a prática docente, aliada a outros aspectos, é a 
mais importante estratégia de mudança educacional, pois o 
professor está diária e intimamente ligado ao processo de en-
sino e aprendizagem dos educandos. 

Professores precisam de formação sólida, específica e con-
tínua para atuarem efetivamente em salas de aulas com uma 
ampla diversidade de alunos e de problemas sociais, políticos, 
culturais, cognitivos, dentre outros. Assim, segundo Barros 
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(2008, p. 68), a formação de educadores procura contribuir 
para a ruptura da “crença da impotência e inoperância das 
práticas pedagógicas”, que ameaça a educação e a vida.

A dimensão instrumental e técnica relacionada à forma-
ção continuada que dá suporte à prática pedagógica docen-
te torna-se objeto de estudo, almejando a ressignificação do 
trabalho educacional e a superação do fracasso escolar. Desse 
modo, a formação continuada é uma das formas de interven-
ção no problema atual do baixo desempenho escolar, do anal-
fabetismo e de outros problemas que impedem o avanço da 
educação brasileira.

Para o desenvolvimento eficaz do trabalho docente, foi 
abordada na formação continuada do PNAIC em Brejo do 
Cruz, pelos alfabetizadores e pela formadora, a “questão do 
conhecimento dos professores, isto é, dos saberes, do saber-
-fazer, das competências e das habilidades que servem de base 
ao trabalho dos professores no ambiente escolar” (TARDIF, 
2012, p. 227). O desenvolvimento do trabalho educativo do 
professor depende do “saber-fazer”, que precisa estar em 
constante transformação, reflexão e capacitação.

Tardif (2012, p. 228) afirma que “os professores de pro-
fissão possuem saberes específicos que são mobilizados, uti-
lizados e produzidos por eles no âmbito de suas tarefas coti-
dianas”. Esses saberes precisam ser estimulados, resgatados, 
aprimorados durante a carreira docente, uma vez que os in-
divíduos e a sociedade são dinâmicos, mutáveis, e cada vez 
mais a sociedade necessita de profissionais qualificados para 
superar os desafios que surgem e romper com paradigmas ul-
trapassados e sem resultados positivos.

Assim, superar ações não eficientes nas salas de aulas 
tem requerido a necessidade de formação prática voltada 
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para a ressignificação dos saberes já existentes, a troca de 
experiências exitosas, a pesquisa, o estudo, aliando o conhe-
cimento teórico ao prático, incluindo novos mecanismos e 
metodologias que favoreçam a aprendizagem e progressão 
educacional dos estudantes.

Dentre os objetivos da formação do Pacto pela 
Alfabetização na Idade Certa, também foi possível trabalhar 
com professores diversos temas, que permitiram a construção 
de novos conhecimentos e a quebra de métodos tradicionais e 
de antigos paradigmas. 

O curso visa incentivar a formação dos professores al-
fabetizadores, para garantir a consolidação dos “Direitos de 
Aprendizagem” e a alfabetização das crianças até os 08 anos 
de idade (BRASIL, 2012), e para que os professores, bem for-
mados, contribuam para elevar a qualidade do ensino na rede 
pública, sendo profissionais mais reflexivos e colocando em 
prática, efetiva e diariamente, os conhecimentos da formação 
continuada.

Experiência de formação

Assumir a função de Orientadora de Estudos da Formação 
Continuada do PNAIC para professores alfabetizadores da 
rede municipal de Brejo do Cruz - PB não foi tarefa fácil. 
Confesso que me enchi de dúvidas e medos, uma vez que iria 
formar professores alfabetizadores, muitos dos quais já pos-
suíam anos de experiência, enquanto outros estavam apenas 
iniciando a docência. 

Os primeiros encontros da Formação Continuada foram 
momentos de grandes expectativas, para os professores par-
ticipantes e para mim, na posição de formadora. Sempre ini-
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ciamos com um momento de “leitura deleite”, que tinha como 
objetivo, também, o de aproximar os alfabetizadores da pro-
posta da formação, no sentido de que esses momentos de lei-
tura passassem a fazer parte do seu constante planejamento e 
prática docente. 

Cada professor compartilhou como se deu o seu próprio 
processo de alfabetização, quais os métodos utilizados, como 
era o trabalho docente; em seguida, fizemos um paralelo com 
os métodos atuais utilizados para alfabetizar os alunos da nos-
sa rede. Isso facilitou o estudo dos textos das Unidades 1, 2 e 
3 (1º, 2º, 3º e Educação do Campo). Tratamos do “Currículo 
no Ciclo de Alfabetização” e discutimos sobre as práticas e os 
métodos mais eficazes para o ensino da leitura e da escrita. 
Refletimos também sobre a prática de alfabetização que era 
voltada apenas para a aprendizagem do código escrito, des-
vinculada dos usos sociais da leitura e da escrita e desconside-
rando o conhecimento das crianças. Enfatizamos que a alfabe-
tização deve acontecer na perspectiva do letramento, o que fez 
com que os professores repensassem os métodos utilizados 
para alfabetizar. 

O mais interessante para os educadores foi a reflexão so-
bre “as concepções do que ensinar no Ciclo de Alfabetização”, 
oportunidade em que aprofundamos os estudos sobre os ní-
veis de aprendizagem apresentados na Psicogênese da Língua 
Escrita, de Ferreiro e Teberosky (1999). Essa obra rompe com 
os usos tradicionais da leitura e da escrita, e defende que a 
alfabetização deve acontecer a partir da interação da criança 
com diversos gêneros textuais, desde os primeiros anos de es-
colaridade. 

Ao estudarmos os direitos de aprendizagem no Ciclo de 
Alfabetização em Língua Portuguesa, surgiram muitas dúvi-
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das e questionamentos. Os professores ficaram um pouco in-
seguros e tivemos que discutir os eixos de ensino e os direitos 
um a um, mas só ao analisarmos as atividades dos livros e as 
planejadas por eles é que as dúvidas foram dirimidas. 

Segundo os professores, os “Direitos de Aprendizagem” 
ainda são um grande desafio, principalmente porque os pro-
fessores devem pensar no direito a ser trabalhado antes de 
planejar as atividades, e essa prática deve ser diária e contí-
nua. A professora Geralda (1º ano) disse:

“Eu já trabalhava muitos desses direitos, mas não sabia; 
[...] agora sei o que devo trabalhar, qual a sequência”.

A professora Maria dos Milagres (3º ano) afirmou:

“Ficou muito mais fácil; já sei o que o aluno precisa apren-
der em cada ano”.

O processo de pensar no direito de aprendizagem antes de 
planejar a atividade; em seguida retomar a atividade e ver se 
ela promove um ensino aprofundado, responsável, garantin-
do a aquisição dos “Direitos de Aprendizagem” pelas crianças, 
deve ser prática constante dos professores. Dentre os “Direitos 
de Aprendizagem”, está o do eixo de “Análise Linguística: 
apropriação do Sistema de Escrita Alfabética”, que deve ser 
consolidado já no 1º ano do ensino fundamental. Portanto, 
esses direitos estiveram presentes em todos os encontros de 
formação e nos planejamentos dos educadores.

Como Orientadora de Estudos, também tive que me de-
bruçar sobre as leituras, planejar e reorganizar várias vezes 
os encontros, promovendo avaliações orais e escritas que me 
ajudaram no percurso da formação. 

Ao realizar visitas às escolas, observei na prática o traba-
lho dos alfabetizadores, suas dúvidas e seus avanços. A cada 
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encontro era gratificante ouvir os depoimentos dos professo-
res sobre suas atividades em sala de aula, o reconhecimento 
da importância de se alfabetizar letrando e de garantir a con-
solidação dos direitos de aprendizagem. 

Olhando retrospectivamente, posso afirmar que todos ga-
nhamos: eu, enquanto Orientadora, os professores alfabetiza-
dores, as escolas da rede, a Secretaria e, o mais importante, os 
alunos, que estão recebendo um ensino de melhor qualidade, 
condizente com suas necessidades e com sua realidade. 

Podemos citar como ganhos objetivos para o grupo: uma 
prática pedagógica docente ressignificada; o uso de materiais, 
livros, jogos específicos para o Ciclo de Alfabetização; o apro-
fundamento e o uso de novos métodos de alfabetização; o en-
sino com currículo definido, flexível e adequado às necessida-
des e realidades dos educandos (direitos de aprendizagem); 
o ensino organizado em espiral e cíclico, com continuidade 
nos três primeiros anos do ensino fundamental; a formação 
continuada em serviço, com aplicabilidade prática em sala de 
aula; a troca de experiências; o monitoramento das atividades 
e metodologias aplicadas pelos professores e das devolutivas; 
e, o mais importante, o alto percentual de crianças alfabetiza-
das e letradas já no 1º ano e também no 2º e 3º anos do Ciclo. 
Esses resultados nos levam a sonhar e a lutar para garantir-
mos o direito de alfabetizar todas as crianças na idade certa.

Desse modo, já no início do segundo semestre letivo de 
2013, foi verificado, nas atividades, nos relatórios e perfis 
das turmas da rede realizados com 527 alunos do Ciclo de 
Alfabetização, que os alunos do 1º ano, em quase sua totalida-
de, já dominam o sistema de escrita alfabética, resultado bem 
diferente dos anos anteriores. Além disso, verificou-se que os 
alunos do 2º e 3º anos mostram maior interesse e familiari-
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dade com a leitura e a escrita, pois estão lendo com maior fre-
quência e apresentam melhores resultados na aprendizagem.

Pensar o que ensinar em cada ano e trabalhar o ensino 
em ciclos não tem sido fácil, mas o primeiro passo foi dado. 
Apesar de a formação continuada do Pacto não estar concluí-
da, podemos constatar os avanços, ganhos e resultados posi-
tivos nessas turmas, percebidos também na prática docente, 
que está mais bem planejada, visando quebrar o ciclo da ex-
clusão social e garantir a alfabetização até os 08 anos de idade. 

Conclusão

Com a experiência de formação, foram obtidos resultados 
positivos, tanto para os alfabetizandos quanto para os alfabe-
tizadores, sendo os principais deles: a melhoria no processo 
de ensino e aprendizagem; a ampliação da leitura espontânea 
e diária dos livros de literatura e de gêneros textuais; aulas 
lúdicas, atrativas, bem planejadas, considerando a heteroge-
neidade e as particularidades dos níveis de aprendizagem das 
turmas do Ciclo; uma prática alfabetizadora ressignificada, 
melhorada e pautada em novos conhecimentos e teorias so-
bre alfabetização e letramento; docentes e discentes leitores; 
alunos, em grande parte, com “Direitos de Aprendizagem” 
consolidados; trabalho docente voltado para a inclusão dos 
alunos com necessidades especiais no processo de alfabetiza-
ção; utilização de material didático adequado para as turmas 
de alfabetização.

Esses resultados também podem ser constatados através 
de depoimentos e relatos de alguns alfabetizadores, que ates-
tam a importância da formação continuada para o seu traba-
lho alfabetizador. Eis alguns depoimentos: 
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“Nunca imaginei que pudesse utilizar tudo isso para al-
fabetizar [...]. Tenho que (re)planejar minhas aulas para 
trabalhar novos gêneros, métodos de alfabetização, livros 
de literatura, jogos. Com todos esses recursos, alfabetizar 
ficou bem fácil e divertido para os alunos” (Professora 
Janete – turma multisseriada campo). 

“Com a formação do Pacto aprendi a alfabetizar, melho-
rei meu trabalho e o resultado dos meus alunos foi mui-
to bom. [...] Quero continuar aprendendo” (Professora 
Aidêe – turma multisseriada campo). 

“Esse curso contribuiu muito para nossa formação, pois 
aprendi outras metodologias e atividades para trabalhar 
em sala de aula e houve uma mudança em nosso trabalho” 
(Adelaide – turma multisseriada campo). 

“A formação inovou e melhorou a minha prática. A leitura 
realmente aconteceu na turma, assim como a alfabetiza-
ção e o letramento foi envolvido de forma intensa e praze-
rosa. [...] Descobri que eu e meus alunos precisamos ler e 
ler cada vez mais” (Maria de Fátima – 1º ano). 

“Além das excelentes orientações, também tivemos aces-
so aos recursos adequados a cada ano (livros, jogos). A 
cada encontro uma novidade. Os assuntos abordados, de 
extrema necessidade. Tudo isso foi um diferencial para 
dar certo” (Márcia – 2º ano).

A semente foi plantada. Esperamos que os conhecimentos 
aprendidos se reflitam na prática alfabetizadora e continuem 
renovando-a, sempre; que os alfabetizadores compreendam 
conceitualmente como a aprendizagem das crianças no que se 
refere à escrita e à leitura ocorre no seu desenvolvimento, de 
modo a melhorar o planejamento das aulas.

Almejo que os conhecimentos apreendidos e compartilha-
dos, assim como as experiências exitosas, passem a fazer parte 
do constante planejamento docente, garantindo a consolida-
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ção dos direitos de aprendizagem e a alfabetização até os 08 
anos de idade de todas as crianças desta rede.

A formação do PNAIC foi uma ampliação da minha qua-
lificação profissional, tanto como professora alfabetizadora 
como Orientadora de Estudos dos demais docentes, uma vez 
que possibilitou uma visão macro do processo educacional da 
rede municipal de Brejo do Cruz, através das visitas, da troca 
de experiências, da análise de atividades e produções textuais 
dos alunos. Possibilitou, também, o aprofundamento de meus 
estudos sobre os direitos de aprendizagem, os métodos de al-
fabetização, as metodologias alfabetizadoras, dentre outros 
temas; e, ainda, a reflexão sobre os conhecimentos teóricos, 
de modo a aplicá-los nas turmas do Ciclo, aliando-os a uma 
prática renovada e melhorada.

Além dos conhecimentos e melhorias na prática alfabeti-
zadora, tanto minha como de meus colegas professores, a con-
tribuição mais gratificante desse trabalho, como profissional 
da Educação, foi verificar a qualidade na alfabetização e no 
processo de letramento dos educandos do Ciclo, que conse-
guiram ser alfabetizados já no 1º ano de alfabetização.
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FORMAÇÃO DE ALFABETIZADORES:  
DA CONQUISTA AO PROGRESSO,  
FAZENDO A DIFERENÇA NO MUNICÍPIO  
DE CAPOEIRAS

Lurdeane de Sobral Silva Caetano

Formar é acreditar

Em busca de uma Educação Básica de qualidade, o Governo 
Federal investe em programas educacionais que proporcio-
nam a realização de formação continuada a todos os envolvi-
dos no processo educativo, sendo os principais beneficiados 
os educandos e educadores, como produtos de uma sociedade 
igualitária-democrática.

Para que haja interação no processo educacional, faz-se 
necessária a participação de todos, pois a educação não diz 
respeito somente à escola, uma vez que o estudante inicia sua 
educação na família. Na escola, ele aperfeiçoa seu processo 
educacional, para viver em sociedade.



234

Como no município de Capoeiras-PE não existe um sis-
tema próprio de formação continuada para profissionais da 
educação, a Secretaria de Educação desse município decidiu 
aderir ao PNAIC (Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 
Certa), se comprometendo a disseminar as ações oferecidas 
pelo Programa. Desde 2013 o município vem atendendo às 
necessidades do processo de formação oferecido pelas IES 
(Instituições de Ensino Superior), sendo assim repassado 
todo o material estudado.

Os profissionais da educação do município realizaram 
estudos, análises, intervenções e socializações de experiên-
cias pedagógicas vivenciadas em suas diferentes realidades 
de ensino-aprendizagem. Os momentos de socialização de 
experiências serviram de reflexão, estudo e valorização pes-
soal e profissional, fazendo com que seja repensada a prática 
pedagógica no seu dia a dia, o que tem sido contemplado no 
PNAIC. Consequentemente, nosso educando é favorecido em 
primeira instância, pois quando o professor qualifica-se, cer-
tamente apresenta suas aulas com mais segurança, qualidade 
e motivação, estimulando o educando a aprender e formar no-
vos conceitos, referentes a diversas áreas do conhecimento.

Assim,tanto professores quanto os estudantes atuam com 
mais prazer no ensinar e aprender, pois uma aprendizagem 
lúdica torna-se mais significativa. Segundo Libaneo (s/d, 
p. 230),

... a profissão de professor combina sistematicamente 
elementos teóricos com situações práticas reais. É difícil 
pensar na possibilidade de educar fora de uma situação 
concreta e de uma realidade definida. Por essa razão, a 
ênfase na prática como atividade formativa é um dos as-
pectos centrais a ser considerado, com consequências de-
cisivas para a formação profissional.
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É imprescindível acreditar no potencial dos nossos edu-
cadores, pois é nas mãos deles que acreditamos estar o futu-
ro dos nossos filhos e da nossa sociedade. Essa valorização 
não vem apenas através do reconhecimento financeiro, mas 
também do “querer bem”, do importar-se com o profissional, 
conhecer sua realidade (mesmo aquele que trabalha “bem 
distante”), procurar auxiliá-lo quando necessário e dentro das 
possibilidades. Assim, ele perceberá que faz parte de um cená-
rio vivo, que trata de “gente”. 

Esse profissional de atitude é o que buscamos encontrar 
ou aperfeiçoar em nossos grupos de Formação Continuada. 
Os encontros foram realizados durante todo o ano letivo de 
2013 e acreditamos que eles foram o foco norteador para to-
dos os trabalhos de sucesso significativo da equipe. Contamos 
com a disposição, o entusiasmo e as dinâmicas reflexivas das 
Orientadoras de Estudos Ana Karla Cordeiro dos Santos, 
Adriane Risoneide de Almeida e Ivonete Coutinho da Silva, 
que foram do movimento da dança “zumba” ao momento de 
reflexão com mensagens pedagógicas. Tivemos, assim, um 
resultado positivo, alcançado pela grande maioria do grupo 
de Professores Alfabetizadores, os quais deram depoimentos 
fantásticos, como o da professora Matilde Marlize, da Escola 
Gedeão Rodrigues de Lima. Ela nos diz:

O PNAIC me fez descobrir novamente a vontade de ensi-
nar que estava guardada dentro de mim. Foi nas forma-
ções que encontrei apoio, orientações e muito mais para 
dar vida às minhas aulas, que agora estão muito mais in-
teressantes e os alunos aprendendo com prazer. 

Vimos e sentimos a satisfação de dever cumprido pelos en-
volvidos, nos anos iniciais do primeiro Ciclo de Alfabetização. 
Fizemos o possível, sem medir esforços, para alcançar me-
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tas propostas no PNE (Plano Nacional de Educação) e PME 
(Plano Municipal de Educação), ainda oferecendo possibilida-
des de uma educação de qualidade, com direito à permanên-
cia em nossas escolas.

Família e escola: uma parceria que dá certo

É evidente a necessidade de haver uma parceria entre a escola 
e a família. Foi visando a essa parceria que foram desenvol-
vidas várias ações para trazer a família para junto da esco-
la. Essa tarefa não é fácil, mas é essencial para que os pais 
estejam cientes do que se passa no ambiente escolar e das 
suas contribuições para o processo educativo dos seus filhos. 
Precisam saber, também, como facilitar essa parceria com a 
escola, possibilitando um melhor desenvolvimento, tanto no 
ensino quanto na aprendizagem. Nas palavras de Campbell 
(2011, p. 73), os pais

não sabem como proceder e estão perdidos quanto à me-
lhor maneira de ajudar seus filhos. Ninguém melhor que 
os professores para dar as coordenadas, e não há ocasião 
melhor do que a reunião de pais e mestres para orientá-
-los. É a escola que precisa favorecer esta abertura para 
que os pais possam acompanhar de perto o aprendizado 
de seus filhos.

Na perspectiva de aproximar a escola da família – eixos 
fundamentais para uma sociedade consciente dos seus direi-
tos e deveres – foi vivenciada uma Sequência Didática que 
buscou contextualizar uma data comemorativa (Dia dos Pais), 
de forma interdisciplinar, abordando conteúdos de discipli-
nas como Ciências, Arte, Língua Portuguesa e Matemática. As 
crianças fizeram os estudos básicos dentro dos requisitos dos 
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conteúdos, e as atividades culminaram com um grande encon-
tro, no qual os alunos serviram um lanche saudável (salada de 
frutas, sucos etc.) a seus pais e apresentaram suas aprendiza-
gens, de acordo com os estudados realizados.

De acordo com Campbell (2011, p. 62),

O trabalho com os pais ou os responsáveis é de suma 
importância para aproximar ainda mais as famílias dos 
alunos e a escola, e uma forma de facilitar essa aproxima-
ção é a participação dos pais em atividades que envolvam 
direta e indiretamente seus filhos no ambiente da escola, 
como jogos, por exemplo. Nesse tipo de atividade, a rela-
ção entre pais e filhos será fortalecida.

Com a certeza de que essa parceria entre escola e família 
dá certo, temos o cuidado em estar sempre convidando os pais 
para irem à escola, em dias de reuniões e outros, quando ne-
cessário, apresentando as necessidades educativas e até afeti-
vas dos seus filhos, que geralmente apresentam um alto índice 
de carência familiar.

A leitura veiculando o saber

Quando nos referimos à leitura literária, isso logo nos remete 
ao acesso dos nossos estudantes ao mundo das letras e dos có-
digos. A leitura possibilita o conhecimento de mundo, o aces-
so a novas culturas, a lugares onde jamais o leitor imaginaria 
chegar. Além disso, desenvolve a imaginação, que é muito im-
portante na infância. 

O município de Capoeiras apresenta um considerável ín-
dice populacional de agricultores e pequenos pecuaristas. Não 
faz parte da cultura o hábito da leitura em família, e a popu-
lação deixa para a escola toda a responsabilidade de apresen-
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tar, incentivar e cultivar a leitura como veículo facilitador da 
comunicação e da melhor vivência social. É na escola que as 
crianças conhecem o papel social da leitura e da escrita, ativi-
dades que não podem ser vistas desassociadas. 

É na escola que as crianças compreendem melhor a fun-
ção social das habilidades de ler e escrever, passando a fazer 
uso dessas habilidades com mais propriedade. Nesse contex-
to, a leitura de textos literários desempenha um papel funda-
mental. Segundo Perrusi e Calland (2005, p. 103),

a leitura de textos literários, portanto, torna-se uma 
oportunidade para o desenvolvimento da capacidade de 
expressão e argumentação, de recuperar as sequências 
narrativas, de manifestar opiniões e desenvolver um diá-
logo entre leitores e ouvintes ou ouvintes que negociam 
diferentes possibilidades de sentido.

Nos encontros de formação, houve muitas ações de incen-
tivo à leitura e à produção de textos. A contadora de histórias 
Ana Barbalho, que é da equipe da Secretaria de Educação, 
juntamente com toda a equipe, realizou várias contações de 
histórias, em encontros de formação de alfabetizadores, esco-
las do município e bibliotecas. 

Recebemos também Vinícius Viramundos, que animou e 
fez viajar durante um dia inteiro vários grupos de ouvintes - 
estudantes e pessoas da comunidade. Essas ações serviram de 
exemplos e incentivos para todos os envolvidos no processo 
educacional, assim como professores que não possuíam o há-
bito da leitura e que iniciaram uma reeducação de leitura e 
até mesmo de escrita, o que facilita a maneira de mostrar ao 
educando a prática literária, tendo em vista o “espelho” que 
reflete – o professor.



239

O Nível de Desenvolvimento Real pode ser concebido 
como aquele referente às conquistas já efetivadas, já con-
solidadas. Esse nível corresponde àquelas tarefas e ati-
vidades que a criança já é capaz de fazer sozinha, sem a 
ajuda de ninguém, de modo independente, isto porque ela 
já as domina, tendo em vista que “o nível de desenvolvi-
mento das funções mentais da criança que se estabelece-
ram como resultados de certos ciclos de desenvolvimento 
foram já completados (Vygotsky, 1998, p. 111).

Buscando um aprimoramento relacionado à leitura e, 
consequentemente, à escrita, trabalhamos na esperança de 
desenvolver um relacionamento de afetividade com o educan-
do, para que o mesmo tivesse confiança e se sentisse bem ao 
procurar e encontrar no seu educador uma boa referência para 
a leitura e a escrita, atividades que fazem com os educadores 
e os estudantes conquistem uma posição social reconhecida 
pela sua cultura. 

Projetos e Sequências Didáticas realizados  
no município de Capoeiras 

Realizamos Projetos e Sequências Didáticas (SD) com en-
foque interdisciplinar, que facilitaram as vivências em sala 
de aula, pois os professores alfabetizadores planejavam co-
letivamente suas SD e projetos, nos encontros de formação, 
com as Orientadoras de Estudos e Coordenadora local. Nos 
encontros também aconteciam as socializações dos projetos 
e SD, as quais contribuíam para a formação de outros profis-
sionais da área. 

Como exemplo, temos o Projeto intitulado “Animais 
do Campo”, vivenciado na Escola Municipal Pio XII, em 
Capoeiras, realizado pela Professora Alfabetizadora Ângela 
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Oliveira de Macêdo. Durante a realização do Projeto, a pro-
fessora apresentou com mais propriedade a utilidade dos ani-
mais domesticados ou selvagens que vivem naquela comuni-
dade e arredores. 

Já no Colégio Municipal José Soares de Almeida, den-
tre outras SD realizadas, podemos destacar “A História de 
Dentinho”, a qual a alfabetizadora Nelma Leandro, sob a 
orientação da Orientadora de Estudos Ivonete Coutinho da 
Silva, mostrou, com estudos, experiências e exposição acer-
ca da importância da higiene bucal. Além de discutir a re-
ciclagem para o cuidado com o planeta, a turma confeccio-
nou partes do corpo, como boca gigante e dentes, utilizando 
diversos materiais, como garrafa pet etc. Todo o material 
confeccionado foi exposto no pátio do colégio e visitado pela 
comunidade escolar. 

Após as atividades, percebemos mudanças de hábitos de 
higiene, tanto na escola quanto na família, através de depoi-
mentos dos estudantes. Para o educador que deseja desenvol-
ver uma educação de qualidade, que colabora com a formação 
de cidadãos, é indispensável que ele saiba onde deseja chegar, 
ou seja, ter “intencionalidade” ao realizar uma proposta de 
ensino e aprendizagem. Uma vez que as experiências realiza-
das na escola passaram a fazer parte do dia-a-dia das famílias 
envolvidas naquela comunidade escolar, como afirma Zabala 
(1998, p. 54) 

para compreender o valor educacional de uma sequência 
didática e as razões que a justificam, é necessário identi-
ficar suas fases, as atividades que a conformam e as rela-
ções que se estabelecem. A partir daí, pode-se introduzir 
mudanças ou atividades novas que a melhorem, tendo em 
vista atender às reais necessidades dos educandos.
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Cultura e inclusão

Para garantir o direito, o acesso e a permanência em escolas 
de qualidade, onde temos públicos bem heterogêneos, aco-
lheu-se a ideia de multiplicar as aulas de Libras, que eram 
necessárias em caráter de urgência. 

O professor Josivaldo Lucena atendeu a nossa Rede de 
Ensino – Capoeiras/PE, fazendo esse trabalho para garantir a 
inclusão e facilitar a permanência de alunos com necessidades 
especiais. Mesmo sabendo das dificuldades em assegurar essa 
permanência nas instituições, em virtude de diversos fatores, 
é importante investir nessa permanência, buscando evitar que 
o aluno se feche em um mundo de solidão e se prive de conhe-
cer outros mundos, dos quais tem o direito de fazer parte. A 
escola, por sua vez, tem a obrigação de apresentar esses outros 
mundos aos alunos. 

(...) A leitura de mundo precede a leitura da palavra, (...) 
a leitura da palavra não é apenas precedida pela leitura 
do mundo, mas por uma certa forma de “escrevê-lo” ou 
de “reescrevê-lo”, quer dizer, de transformá-lo através de 
nossa prática consciente. (Freire, 2005, p. 211)

Na busca da valorização do ensino-aprendizagem, o mu-
nicípio de Capoeiras realizou ações propostas pelo PNAIC e 
também implementou projetos de intervenção, de acordo com 
as necessidades que foram surgindo. As escolas que apresen-
tavam uma necessidade maior de atendimentos específicos fo-
ram atendidas pela equipe PNAIC e por técnicas da Secretaria 
Municipal de Educação, que ofereceram os suportes neces-
sários para o melhor desemprenho na rede de ensino. Esses 
atendimentos geraram melhorias visíveis, sendo comprova-
das através dos resultados dos índices de avaliações internas 
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e externas, que são realizadas periodicamente. As avaliações 
nos auxiliam na percepção das dificuldades e nos orientam a 
traçar novas estratégias pedagógicas para dar seguimento ao 
crescimento da nossa Rede Municipal de Ensino.
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